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PREíÁCIO 


* ^o há sôbre Budhismo uma obra original em português de 
carácter didáctico ao alcance do público. 

Ao contrário da rica produção dos povos civilizados, 
Portugal — 0 primeiro país da Europa que estabeleceu 
contacto com o Oriente, é marcado com um traço a negro, (i) 

A idéia fôrça que abalançou os Navegadores portugueses a 
“ mares nunca dantes navegados ” foi a perseguição à moirama, os 


únicos inimigos conhecidos da Cruz. 

A pouca cultura da época, e êsse espírito ardoroso de prose¬ 
litismo religioso, não lhes permitiram compreender, nem tolerar 
sequer, as “gentes incógnitas” do Oriente. (’) 


(*) A mesma crítica se aplica pelo que diz respeito a Museus- Enquanto 
outros países, que não estiveram nas mesmas condições que nós, possuem 
riquíssimos Museus, os nossos Museus de Macau, Goa, e “ Álvaro de Castro ’’ 
de Lonrenço Marques, são de uma pobreza confrangedora e relativamente 
modernos. Em Angola só há ponco se organizou em forma o Museu “Vieira 
Machado 

(2) Tão pouca idéia formavam da religião oriental, que é interessante 
recordar o episódio humorístico da confusão que os homens de Vasco da 
Gama fizeram de um Templo hindu com uma Igreja católica: “ E em o meo 
do corpo da Igreja esta húm corucheo todo de quanto e tinha húa porta' 
quanto hum homem cabia, e húa escada de pedra perque sobiam ha 
esta porta, a quall elles diziam que era nossa Senhora. Aqui fez o 
capitam mor oraçam e nos outros nom entramos dentro em esta capella 
porque seu costume he em nom entrar nella senam homens certos que 
servem as Igrejas aos quais elles chamam quafers. 

Estes quafers trazem húas linhas per cima onbro lançadas (e onbro he 
ho esquerdo) e por debaixo do onbro do braço direito asycomo trazem os 
creligos davangelhos a estolla. 

teta tem acoslamam de poor em as testas e nos peitos e dewedor do pescoço 
divasa manara porpne os dentes eram tam grandes qne sayam da boca hía 
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Templos excelentes, maravilhas da aríe oriental, foram derru¬ 
bados ;e, os livros por que “se guiavam os gentios em seus 
diabólicos ritos” fôram lançados à fogueira, f) 

O ardor proselitista da época era por tal forma absorvente 
que amorteceu o impulso precursor que os Descobrimentos portu¬ 
gueses deram à Renascença. 

Descobrimos terras, povos, astros. Demonstrámos pràticamen- 
íe a csfericidadc do Globo, sem o que não teria Copérnico compro¬ 
vado 0 seu sistema. Aplicámos princípios científicos à Navegação. 
Inventámos velas. Observámos, experimentámos. Sem os Descobri¬ 
mentos portugueses a Civilização não seria hoje uma civilização 
do tipo cristão. A cultura europeia seria mussulmana e por certo 
a de todo o Mundo. 

Portugal era, pois, o país mais bem apetrechado da Europa 
para imprimir uma nova directriz ao Pensamento. Mas, o Espírito 
da Renascença não pôde medrar entre nós. Foi em climas mais 
propícios que êle floresceu e frutificou. 

E’ uma Lei da História que os povos esgotem a sua capaci¬ 
dade etnométrica antes de levar às últimas conseqüências o esfôrço 
inicial com que concorreram para a Civilização. 

Houve, é certo, grandes Humanistas portugueses; mas, só 
além fronteiras puderam expandir-se. O Espírito novo não pôde 

pollegada e cada Santo tinha qnatro on cinco braços. (Roteiro da viagem qne 
em descobrimento da índia pelo Cabo da Boa Esperança fez Dom Vasco da 
Gama era U97, atribnido a Álvaro Velho). 

Só mais tarde, como diz Duarte Barbosa, que escreveu depois de 1510, 
os portugueses descobriram que os Hindus não eram Cristãos, como lhes 
parecia; mas, êle próprio parece não estar disso muito seguro, dada a con¬ 
fusão que ainda faz entre a TrimwH, a Trindade hindu, e a Trindade 
Católica, como agndamente observa Ethel Pope, Professora ilustre da 
Universidade de Osmánia, na sua excelente obra hik in Portugusse litm- 
twe. 

{^) Não obstante essa fúria de destruição um ou outro escapava. Em 
1548, um Bispo de Goa, espírito raro de eleição, contava ao Rei que tinha 
em seu poder uma canastra de livros indianos apesar das ordens em contrário 
do Governador Garcia de Sá. Ao Padre Antonio Gomes da Companhia de 
Jesus cedeu um livro o Bispo em virtude do seu desejo de conhecer a maté¬ 
ria de qne tratava. (Carta de Er. Joam d’Alboquerque datada de Goa de 
38 Novembro 1548 w corpo cronológico. Part. II, M. 341, Doo. 90. Torre, 
do Tombo. 
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g-crminar no medievalisnio iníoleranfe queíornava infecunda aassi- 
milaçao dos novos materiais do conhecimento. Escaparam os 
Lmadgs por milagre da pia desculpa com que a própria Censura, 
merce da influencia de uma admiradora do poeta, D. Francisca de 
Aragao, justificou o hibridismo da mitologia pagã e do dogmatismo 
catohco que se entrelaçam no poema. 

® ™ '■'=0 repositório de 

dados sôbre religião, crenças, cultos, f) 

Mas são meramenfe descritivos. Estudos sôbre filosofia e 
religião orientais não os tivemos. 

Só no último quarfel do Sec. XIX nos aparece uma tentativa 
oficial de estudos orientais na criação da cadeira de sânscrito cuia ' 
regenera toi confiada a Vasconcelos de Abreu. Na Faculdade i 

a.,C. ^ 

desde«16 e™ .ndo'.™: “T ~ 

cobre lavradas em 1391 na líní 2 in flânorvl. ^contiam numas placas de 
havia noticia da Encarnação do Pilho de Deu7° 

Sousa. AsiaPortumiesa t p f n ‘ ® 

mento da vordSé'' 11?; » "«“■■“i- 
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Letras, criada em 19H, há também uma cadeira de árabe. A isto se 
resurniu a actuaçao do Estado. Outros pafses subsidiam os seus 
omntalistas por forma a poderem dedicar-se ;> hco por lôda a 
vida a esta espécie de estudos, 

No entanto, justo é lembrar os materiais com qne alguns es- 
critores portugueses têm concorrido para o conhecimento da religião 

rJ? m '™-'®«)-Roteiro da Costa da India, 

Balt. Nunes-( 1562) Carta de Goa, 

‘'® ^"““-(1649-1608.) História da vida de Padre 

Co^Sa del:;„. “ 

Orien“V“°^ 

Frei Francisco Negrão—Crónica 

Orie«llr."”'“'''^ 

Seb. Gonçalves (1614) História da Companhia na índia, 

Diogo Gonçalves (1615) História do Malabar. 

Padre Fernão de Queiroz (1655-1638) Breve relaca-o das 
Mcrifuras dos gentios da Índia Oriental e dos seus costumes ■ Noli- 
cia sumaria do genlilismo daAsia; Bagsvad-QuM, ura dos livrls 
sagrados do Hmduismo, tradução em português, f) 

Esteves Pereira—A Lenda de Barlaam e josafat. (') 

J *i ““““ Cteponlier, Pro- 

em 1933. Sobre o Lmo da Seil. veja-ae iimmaenlfioo estado por Boore 

bnrhammsrMArobiviimHiatoriumSociotatis Jesn-VoUy.pag 14si 

onde s, encontra nma resenha de autores sSbre religião hindn di a id de 
media aos princípios do Sen XYII. 

«»Jhn-a PvWicacla por Estares Pereira em 1922 

eanbmda ao Padre Qneitoa nlo dere ter sido feita porêste, segundo 
esokece Panduronga Pissurlencat na sua esplêndida obra, copiosamnte 
docnmentada-ds>«te da CMmtSa * Má Antiga. Pei, alosão une se 
n^tra na Chada tradução deria esta ter sido feita por ,n, 

0 VIVI 0 epoig de 1761, o que se não deu com o Padre Queiroz- Palas 

dZràrsrrr^r'"'’®'” q»»» « 05 » 

falecrdo ém“"" 

() Diogo do Couto foi 0 primeiro escritor que identificou a lenda cris- 


6 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


Cunha Rivara escreveu Dente de Budha (®). Vasconcelos 
de Abreu, além de alguns trabalhos importantes sobre sanscritolo- 
gia, deixou: A literatura e a religião dos a'rias na índia (1885). 


tã de Barlaam e Josafat coma lenda de Budha, segando Mons. Sebastião 
Dalgado, e iiãO) como diz Rliys David, o Prof. Max Muller (Budhist Birth 
Stories, pg« XII.) O Santo Jogafati convertido por Barlaão é o próprio Budha, 
que figura no calendário cristão. Oí agiografos cristãos descrevem episódios 
da vida de S. Josafat idênticos aos da vida de Budha. A primeira redacção 
da lenda cristã data do século IX, em grego, atribuida a S. João Datnasceno. 

Alguns investigadores vêem no nome - Josafat—nma corrupção da 
palavra Bodmtm, que significa aquele que atingia um estado de perfeição 
precedente ao estado de Budha. 

(®) Recordemos êste passo a titulo de curiosidade como no-la dá Teixeira 
de Aragão em Descrição Geral das Moedas-‘‘Na conquista de Jafanapatan, 
na Ilha de Ceilão, quando os soldados deram o saque ao grande pagode, 
apanharam o dente de Budha, muito venerado pelos gentios da sua Seita que 
para o rehaverem se prestaram aos maiores sacrifícios, e o Rei do Pegu chegou 
a oferecer pela relíquia a enorme soma de 300.000 cruzados- 

D- Oonstantino de Bragança, Vice-Rei da índia; para assunto tão impor¬ 
tante reuniu em Goa as principais pessoas do Estado, que resolveram que o 
dente fôsse pisado num almofariz e depois lançado ao fogo, E assim se 
cumpriu.” 



INTRODUÇÃO 

í 


'ODos OS que do Budhisrao não têm idéia alguma sofrem 
inevitavelmente a impressão detestável que lhes causa 
a imagem conhecida vulgarmente por Budha, mani- 
panso de grande corpulência, cara redonda, riso estóli* 
do, ventre proeminente, sentado, as pernas cruzadas, de porce¬ 
lana, de madeira ou metal, que o comércio divulgou como uma 
curiosidade exótica. 


Esta imagem, porém, não é a de Budha, o evangelizador do 
Budhismo. E’ a de Maytnia, e resulta de uma concepção da 
arte popular chinesa. 

Mayireia é o Budha que há-de vir numa idade de oiro, em 
que os homens, sendo mais perfeitos, viverão uma vida mais 
feliz, e que o vulgo traduz a seu modo por uma idade de riqueza» 
abundância, bem-estar material, de que aquele manipanso é a 
alegoria. 

Budha, Gotaraa Budha Sakia-Muni, o prègador do Budhisrao, 
conforme o idearam os artistas greco-indianos, é representado 
sob uma calma majestade, dotado de uma profunda vida interior. 
E’ uma figura venerável, que nos incute respeito, inspira devoção. 
Esta imagem não lisonjeava o gosto popular. Nada tendo de 
caricatura], como a que atrás nos referimos, não se prestava a 
qualquer efeito decorativo, e por isso o comércio não se apossou 
dela. Resulta daqui que a verdadeira imagem de Budha é 
geralmente desconhecida, mesmo por pessoas de certa cultura, 
que tomam por ela o manipanso espalhado portôdaa parte, 
adornando como um hihelot as salas de visitas. 

Há uma genealogia de Budhas, não entendida à maneira 
ocidental como uma geração de indivíduos,'mas de qualidades, 
de estados de perfeição, de—digamos já a palavra com que o 
leitor se há-de familiarizar mais tarde—iTamrts. 

Houve, pois, antes de Sakia-Muni outros Budhas, como 
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depois dele outros hão^de vir. Já vimos que o futuro Budha, o 
Budha anunciado, o Budha que há-de vir numa idade melhor é 
Maytreia. Mas só Sakia-Muni ficou conhecido por Budha. 

Budha não é nome próprio. E’ um adjectivo. Deverá, 
porisso, em rigor dizer-se— o Budha f) 

Na linguagem corrente, porém, a designação tout court-^ 
Budha—aplica-se a Sakia-Muni, o Budha da idade presente, o 
Budha por excelência. Budha significa—o iluminado, Budha 
é, pois, aquele que descobriu a Verdade, o Sábio, o Perfeito, o 
que atingiu 0 Nirvâna. 

Budha não é também, como geralmente se supõe, um Deus. 
Budha jamais se inculcou um Deus. A idéia de um Deus pes¬ 
soal (Ishvara) é mesmo incompatível com a doutrina de Budha, 

Se é certo que Budha não negou os Deuses da religião 
brahmânica, dominante ao tempo em que começou a prègar, 
também os não aceitou. Os Deuses brahmânicos eram’ para 
Budha apenas Sêres mais perfeitos que o resto dos outros homens. 

Não podemos ajuizar do mérito do Budhismo pelas manifes¬ 
tações populares em que degenerou a doutrina de Budha. Éste 
é 0 grande êrro do observador superficial ou do sectarista 
apaixonado. 

A Igreja e teologia budhistas; as superstições e crendices; 
0 gôsto pelo maravilhoso, de que a imaginação infantil do vulgo 
se não libertou ainda, pouco têm que ver com a pura essência do 
Budhismo, ou seja como o prègou Budha. 

O que nós observamos hoje é o produto de mil interferên¬ 
cias, resultante da adaptação de velhas crenças, das conclusões 
dos Concílios posteriores a Budha, e das aptidões peculiares dos 
povos que seguem a religião budhista. 

Como personalidade histórica Budha operou a maior revo¬ 
lução que jamais figura alguma da História ainda conseguiu nas 
idéias do seu tempo, e com uma tão larga projecção no Mundo. 
E’ na doutrina de Budha que as escolas filosóficas de Pitágoras, 

(') O nome de Bndha tem muitas variantes: Budii em Ceilão ; Botsu 
no Japão; Fo-Tsa na China. Nos nossos escritores encontóe Biidao» 
(Diogo de Couto); Budo (Barros); Budu (F. de Queiroz ). 


Platão e Sócrates se inspiraram. Passos há na filosofia de Platão 
que parecem simples cópias das idéias budhistas. Com Alexandre 
Magno, que invadiu a índia em 327 antes de Cristo, vieram à 
índia filósofos gregos, e da índia foram a Alexandria monjes 
budhistas. Marco-Aurélio inspirou-se nos mesmos princípios. 
E, raodernamente, Schopenhauer pode dizer-se discípulo do 
filósofo indiano. 

Nascida na índia, não perdurou todavia na terra que lhe foi 
berço, a doutrina de Budha. A Índia perseguia a mais alta 
manifestação do seu pensamento filosófico. No entanto mantem-se 
ainda era algumas regiões montanhosas do nordeste, e domina em 
todos os países entre a índia e a China, em tôda a China e Japão 
estendendo-se ainda numa grande parte da Tartária, 

O Budhismo não é ura religião proselitista, e orienta-se pela 
mais absoluta tolerância para com as outras religiões. No estado 
porém, de mentalidade em que se encontram ainda as massas 
populares, não faria fâcilmente carreira, poisos conceitos funda¬ 
mentais da religião budhista são demasiadamente abstractos. 

A massa espêssa dos irreflexívos para quem 0 Mundo é uma 
i realidade objectiva, tal como lhes parece, não alcança a pura es- 

I piritualidade da doutrina de Budha, 

j A'primeira vista, para a mente mal preparada de um oci- 

t dental, ou para os que entram na apreciação da religião budhista 

I obcecados por uma idéia antecipada, pode a doutrina de Budha 

í parecer impenetrável. 

í A mente ocidental carece de postulados para poder pensar, 

j Procede por dedução. A mente oriental discorre por indução. 

I Não precisa de dar um significado positivo à Existência, de lhe 

assinalar um princípio e, portanto, um fim. O Oriental formula 
em geral os seus conceitos sob uma forma negativa. Diz 0 que 
as coisas não são. “ Deus é ura não, não,.. Sei 0 que êle não é ”. 
Contenta.se em conceber 0 Mundo como um' devir constante, 
í 0 Mundo que 0 rodeia, o'Mundo dos fenómenos, é para 0 

I oriental uma ilusão. Na verdade, 0 que nós sabemos é que tudo 

I que nasceu há-de morrer. 0 Mundo é um fluir e refluir cons- 

I tante, um evoluir e involuir, Tudo começa para acabar. Tudo 

V acaba para recomeçar. Tudo se passa para nós entre ser e não-ser; 

2 
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■não-ser e ser. A árvore nasce da semente. A semente produz a 
árvore. 0 incessante turbilhão vital decorre num ciclo fechado. 
E’ 0 ciclo dos fenómenos. 0 ciclo das mutações incessantes. 
Estas mutações, impermanentes, transitórias, não são a realidade. 
São ilusões. 

Ora, sair dêsse ciclo fechado, libertarmo-nos dessas ilusões 
que nos enganam, pois que as tomamos por realidades, e atingir 
a verdadeira realidade, eis a mais alta meta da filosofia e reli¬ 
gião budhistas, 

A religião budhista, ouve-se dizer, reduz-se à exposição sêca 
de uma filosofia. E' um esqueleto dissecado. Falta-lhe o humus 
vivo, a ternura, o calor do coração, como sem dúvida os tem, por 
excelência, a religião cristã. Não ressalta, como a àgua da rocha, 
da fonte viva da fé. Não faz vibrar as cordas da alma. 

Por outro lado, o observador superficial ou ignorante, 
deraorando-se apenas nos aspectos exteriores do que se passa na 
prática é repelido por todas essas extravagâncias de que a 
fantasia popular a reveste, efabulações mitológicas que engen¬ 
drou, parte original e parte adaptada da mitologia brahraânica, 
fantasmagorias de Céus, Infernos, Deuses, Demónios. 

A própria literatura íbiidhista, que se compraz, muito ao 
gôsto oriental, em classificações, repetições, e tuda complica 
numa jamais satisfeita necessidade de esmiuçar, particularizar, é 
impertinente, exhaustiva, atordoante. 

Ouve-se ainda dizer que o Budhisrao é um produto da 
mentalidade oriental; que resulta dos modos diferentes de 
raciocinar, de certa maneira‘;de ver as coisas peculiar aos orien¬ 
tais. E’, pois, uma doutrina oriental para uso exclusivo de 
orientais. 

Tal razão é só desculpa para os incapazes de compreender 
seja 0 que fôr, ou encobre um inconfessável propósito de des¬ 
virtuar as coisas, Foram até os progressos da ciência e da 
filosofia que têm permitido penetrar mais lúcidamente a doutrina 
hudhista, pois Budha preadivinhou há vinte e cinco séculos as 
modernas teorias da Evolução e as mais recentes idéias sobre 
psicologia. 

0 que sucedeu com o Budhismo, sucedeu, mais ou menos. 


com todas as religiões que, na ortodoxia da sua Igreja, na dog- 
matologia dos seus concílios, no ritualismo do seu culto, ad¬ 
quiriram um aspecto diverso daquele que o seu fundador lhes 
deu, a termos de parecer outra religião. 0 que precisaraente 
há de muito apreciável na doutrina budhista é o esforço do seu 
fundador era reagir contra o exhcessivo ritualismo da religião 
brahmânica e contra o exhaustivo e árido farisaísrao dos sacer¬ 
dotes brâhmanes, concebendo uma doutrina que satisfizesse às 
mais ingentes necessidades que o espírito tem de compreender. 

Libertou o homem de fabulosas cosmogonias, e de tôdas as 
mistificações do sentimento religioso, colocando-o face a face do 
facto da Existência com uma probidade mental até hoje jamais 
atingida. 

Contemplou o homem mergulhado na sua Dor, durante o 
angustioso transe por que passa nesta vida, e deu-lhe uma doutri- 
na que respondesse aos inevitáveis quesitos que a inteligência 
formula. 

Budha não pretendeu revelar uma verdade transcendente. 
Não nos leva além da consciência. 

Em princípio, Budha não teve em vista filosofar, ü seu 
ponto de partida foi mesmo o reconhecimento da impotência do 
intelecto brahmânico para resolver os problemas fundamentais do 
homem. 

0 intelecto brahmânico exhauria-se em lucubrações, contro¬ 
vérsias inúteis, deixando o homem cada vez mais conturbado ante 
0 problema do seu destino. 

Budha pensa então em dar-lhe uma salvação. 

A salvação que Budha oferecia resumia-se apenas numa 
questão de—saóír. Êste saber, porém, não era o saber brahmâ. 
nico que, não podendo atingir a ciência de Deus, fantasiava 
doidamente; mas, o saber da experiência, que se confina ao ciclo 
da existência do homem na terra. E’, em rigor, uma ciência do 
homem, sem deixar de ser uma religião. E’ uma doutrina que 
dá uma resposta satisfatória a quem procura uma explicação de 
si e do Universo, 

A doutrina de Budha, ou o Budhisrao primitivo, não podk 
surgir com a precisão de ura sistema, produto de uma longa labo* 
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ração de teólogos. As objecções, porém, que lhe têm feito, 
são 0 resultado de certas dificuldades de compreensão. Exposta 
com método ela está ao alcance de tôdas as inteligências. 

Ao contrário, porém, de outras religiões, não é um hedonis¬ 
mo, não oferece a felicidade, não promete o que não pode dar. 
E’ a religião fundada no menor número de preceitos. 

Pela sua profundeza e pela sua originalidade merece, pois, 
uns momentos de atenção séria, f) 



(^) O que iustamente é reconhecido até por alguns dos seus antagonistas 
leais* O erudito Bispo de Ramathai Vigário Apostólico de Ava e Pegu, P. 
Bigandet, que escreveu The Life or LegeU of Gaudama, e dotou de preciosas 
notas—sem que, como era natural, representem uma apologia, mas também 
não pretendendo ser uma refutação-diz que o Budhismo merece ser conhe¬ 
cido e compreendido* 

Comentando com certa isenção o sistema fllosóüco-religioso de Budha, 
não se desdoura em afirmar que o Budhismo representa o ponto mais alto 
■da História das Religiões da Humanidade. Da mesma sorte, o Prof* da 
Universidade católica de Washington, Dr* Aiken, na obraBoudhisme et 
Christianisme/* traduzida pelo Abade Coliu (Etnografia da índia Portu¬ 
guesa—Bragança Pereira), nSo oculta o seu apreço pala alta mentalidade de 
Budha- O leitor pode ainda consultar sôbre esta matéria: Caras ‘‘♦V 
JBuddismoemoicriticiCmtkni,'' 


BUDHA 

PRIMEIRA PARTE 

Génese das idéias de Budha 


Os Vedas 

Em remotas eras, provàvelmente cerca de 3000 anos antes 
de Cristo, do interior da Ásia, pelas quebradas dos Himalaias, 
que fecham ao Norte a Península indiana, desceram os árias para 
as planícies do Vãn]db—Sapta$mdhava—2í região dos sete rios. 

No limiar do período bárbaro, êste povo de pastores e agri¬ 
cultores, de feição alegre, na frescura e inocência da idade juvenil, 
ao instalar-se nas fertilíssimas margens dos rios, deveria ter-se 
sentido feliz. 

Apascentando os gados nas campinas ferazes, agricultando os 
campos sem grande esforço, numa região era que 0 clima lhe não 
era hostil, 0 ária experimentou a alegria de viver. No remanso 
da ocupação pastoril e agrícola, no convívio pacífico da Natureza 
pródiga, a vida do ária era uma bemaventurança. Se a vida lhe 
corria bem, se tôdas as necessidades estavam satisfeitas com 0 
mínimo de esfôrço, que mais queria êle ? E agradecido pela 
oferta da Natureza dadivosa, 0 ária compôs 0 hinário sagrado do 
. seu reconhecimento. 

Povo de agricultores, saído há pouco do culto lunar, já 
adorava 0 Sol, sem contudo deixar de adorar a Lua. 

A Lua era para 0 selvagem um Deus benéfico. Dissipava os 
terrores da noite, afugentava as feras, protegia*o, como às crian¬ 
ças, contra os fantasmas ocultos na escuridão ; mas, desde que 0 
primitivo entrou no período agrícola, reconhecendo que 0 Sol 
fazia nascer a semente e amadurecer a seara, 0 culto do Sol 
suplantou 0 da Lua. 

Na mente do selvagem, a Lua, de uma claridade escassa, 
entremostrando-se apenas nas fases intermédias, era um Deus 
sombrio, envolto ainda no mistério terrorizante que a penumbra 
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desperta na imaginação. Ao passo que o Sol, irradiando uma 
luz doirada, alumiando os mais recônditos recessos da terra, mais 
constante e uniforme do que a Lua, provocava naturalmente 
uma exaltação nos ânimos. Descoberto o fogo, o bárbaro tinha 
já, depois que o Sol desaparecia, quem o acompanhasse durante 
a noite. O fogo era assim um sucedâneo do Sol, que lhe dava 
luz e calor. 

Desta identidade de efeitos, estabeleceu naturalmente o 
ária um elo de familiaridade, O fogo—era filho do Sol— 
Suriã, Era a encarnação do Sol na terra. E como o fogo o 
acompanhava de mais perto, foi naturalmente ao fogo que dedicou 
mais acendrado culto. 

Dentre as cerimónias do culto do fogo adoptou as libações 
do Sowa—bebida fermentada que embriagava. O Soma produzia 
uma excitação. Dava calor como o Sol e como o fogo. O Soma 
era, pois, outra encarnação do Sol. O Soma atiça a fogueira dos 
sacrifícios. E’ o alimento do fogo. O fogo transforma tôdas as 
coisas no imponderável. E’ êle que leva ao Sol— Suría— a alma 
dos defuntos incinerados na pira fúnebre. A^ni é o fogo, a luz e 
0 calor. A vida é também calor, o calor do sangue. A Morte é 
fria porque Jgwi fugiu. 

Desta identidade de aspectos com que as coisas se lhe 
revelavam, da correlação entre os fenómenos astrais com o que 
em si sentia, induziu a unidade do Universo. Esta, a grande 
originalidade da mente ariana, o grande passo nas conquistas do 
Pensaraento—aUnidade, (i) 

O Mundo védico está cheio de Deuses. Ura poético encan¬ 
tamento reveste as coisas aos olhos do Espírito. O Mundo 
anima-se de almas. Tudo são Deuses I E’ a Aurora, ,a virgem 

(D O homem sente a sua unidade interior e a sna lidentidade pessoal e 
é sôbre êsse modélo que coustréi as idéias da Unidade e identidade que aplica 
aos fenómenos exteriores. A idéia da Unidade é, pois, ingénita no homem. 
Ela manifesta-se em embrião nas concepções infantis do primitivo ; aflora na 
mente do hárbaroí adquirindo mais tarde a expressão de uraa-idéia— quando 
0 homem jà sabe distinguir entre o mito e a realidade, a imagem e o objecto. 
Da mesma sorte o homem civilizado não pode libertar-se de um resquício de 
animismo primitivo* O homem de hoje integra o homem de todos os tempos. 
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celeste, que espalha luz e bênçãos sôbre a cabana do pastor. E' 
Indra que ébrio de Soma esmaga com o raio, flecha de fogo, os 
exércitos sombrios das nuvens espêssas, e faz cair a chuva sôbre 
a sementeira. E’ Varuna, a sentinela divina, que guarda os 
rebanhos, superintende sôbre a Justiça e persegue os pecados. 
E’ ig/íi. Deus bom, Deus amorável, que dissipa as trevas da 
noite. 

O transporte da alma, ante a Natureza amável, dêsíe simpá¬ 
tico povo, ficou gravado nos seus hinos aos Deuses. Ainda hoje 
impressionam pela frescura, singeleza, e por essa espontaneidade 
característica das expansões da alma moça. 

Estes hinos andaram na tradição oral durante séculos. A 
sua compilação reputa-se ter sido feita cêrca de 1000 anos antes 
de Cristo. 

São estas colecções de hinos que se denominam—VEDAS— 
palavra que significa ciência. 

Os vedas formam os grupos seguintes: 

Ri^-veda—colccçm de Hinos. 

Soma-zíeda—tratado das libações do Soma. 

Yajur^veda^íórmuh^ rituais. 

Atharva-veda—Imos que se entoavam durante as cerimónias 
do nascimento, casamento e óbito, 

São estes os livros sagrados do Brahraanismo: os sagrados 
Vedas. 
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Brahmanismo 

Ao idealismo ariano repugnou elaborar, dentro do sistema 
das representações realistas, a representação ideal da Natureza. 
Não chegou à concepção de um mito-síntese, à invenção de um 
fantasma transcendente, o mito do Nada f). 

Pressentindo a—Unidade—como núcleo racional do Univer¬ 
so, não lhe deu todavia a consistência a que os semitas chegaram 
na formação do mito do Deus uno dotado de vontade—Jehová. 

Não se desenvolveu, é certo, esse gérmen da Unidade; mas, 
também jamais se perdeu. Ele conserva-se presente em tôdas as 
congeminações do pensamento filosófico indiano. 

No período histórico posterior, o período post-védico^ os 
Deuses árias foram ura pouco obliterados. Sem deixar de consi¬ 
derarem ainda os Vedas como livros sagrados, foram dando 
entrada no Panteon hindu aos Deus dravídicos e de outros povos 
aborígenes da índia. Dos Deuses védicos ficou todavia Brahma 
detendo a hegemonia. A simplicidade, clareza, transparência 
do céu ariano', onde a aurora da idéia do Deus uno começou a 
raiar, foram obscurecidas pela ronda infinita de Deuses vários. 
O gérmen da idéia monista abortou num politeismo larvado f). 


(') ‘^Agni, não absorveu em si tôdas as visões psíquicas* Para além 
dele fica ainda o mistério das cousas abscônditas, conservadas na lembrança 
do animismo primitivo. Ao passo que os mitos astrais definem um estado 
mental de uma elevação augusta, os mitos psíquicos mantêm-se nos limbos 
do realismo selvagem. O ariano não soube formar uma síntese da vida e da 
morte- O seu idealismo astral ficou comprometido pelos elementos inferiores 
do animismo primitivo. Emquanto a imaginação lhes voava livre numa glo¬ 
riosa ascensão para a região pura das idéias percebidas nos astros o ariano 
ficava pregado à terra, transido do mêdo animista que lhe infundiam as 
sombras, a noite, a morte* Os Demónios formigam da índia, os maus espíritos 
habitam nas grutas, nas árvores, nas pedras. Êste desequilíbrio no desen¬ 
volvimento das duas correntes paralelas da mitologia espontânea explica a 
ruina da mitologia védica* ’’ Viü a belíssima obra de Oliveira Martins— 
Sistemci dos mitos. 

f) A co-existência de uma pluralidade de Divindades com a idéia 
unitária de Deus torna difícil a classificação da religião hindú. E’ um 
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I O período post-védico ou brahmânico é caracterizado por 

: um recrudescimento do espírito religioso. E’ o período agudo da 

obsessão religiosa, delírio teológico, exuberância ritualista. O 
pendor natural de filosofar leva a acumular uma massa confusa de 
criações extravagantes. Lançam-se na procura do—sobrenatural, 
tentam decifrar o mistério em que os aspectos do Mundo se 
envolvem, o que está por detrás das coisas, o que elas significam. 

"i As fôrças da Natureza não são como elas se apresentam, mas 

repousam em outras fôrças primordiais. Procura-se a essência 
do Ser, e a essência da essência. A substância de tôdas as coisas, 
a unidade na variedade. Não é só a verdade que procuram; 
mas, a verdade da verdade. 

I Agora, nem só os Deuses eram sagrados; mas, os ritos, Os 

ritos assumiam uma espécie de potência independente, à qual os 
próprios Deuses ficavam sujeitos. Do carácter sagrado dos ritos 
■ passou-se ao carácter sagrado dos celebrantes. A prática das 

[ cerimónias conferia aos sacerdotes um poder sobrenatural. Era 

f a casta dos brâhmanes que detinha o privilégio das cerimónias, e 

I por isso gozava de um prestígio excepcional. Os brâhmanes 

I tinham o monopólio da ciência teológica. A casta sacerdotal 

1 era sagrada porque comunicava com os Deuses. Aos brâhmanes 

f sacerdotes até os próprios dirigentes obedeciam. 

I A sociedade hindu tinha, como se deixa ver, um carácter 

í teocrático. Sendo a casta sacerdotal a dominante é natural que 

j interferisse raiúdamente na vida social e privada dos cidadãos, 

f Êsse conjunto de práticas religiosas, cerimónias, preces, sacrifí- 

t cios, que os cidadãos cumpriam na sua vida privada, acompanha-f 

vam os actos da vida civil, ou públicamente se celebravam nos 
templos, é o que se designa por Brahmanismo. (*) 

O período brahmânico, sem embargo de tôdas as incertezas 
; cronológicas da índia antiga, vai de 1900 a 500 antes da era de 

* Cristo, data do advento do Budhismo. 

complexo híbrido de politeismoj francamente panteista, e de nm monismo 
mitigado, Saturada de alta filosofia- por vm lado, por tal forma se complica 
! de cvltualismo e superstição pelo outro, que já alguém a definiu uma mágia 

í temperada de metafísica ou um animismo transformado em filosofia. 

(D E’ sobretndo um tipo social, um constituição caracterizada pela 
supremacia da classe sacerdotal dos brâhmanes 0 por uma regulamentação 
minnciosa da vida social, confundida em todos os seus actos com os deveres 
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Upanishadas 

0 Brahmanisrno, levando a um ponto agudo a tendência 
natural de filosofar, característica mental do velho Oriente, 
acabava por enredar as idéias e desnortear os espíritos. Perdeu-se 
de todo 0 senso da realidade. O sofisma, a argúcia, a vaidade de 
suplantar o contraditor, nas longas discussões a que os teólogos 
se entregavam, acabara por reduzir a raciocínio puro a ciência 
de Deus. Ninguém se entendia. A idéia absorvente da união 
cora Brahraa, meta final da religiosidade brahmânica, chegou às 
mais extravagantes práticas do ascetismo. Recolhiam-se às 
florestas, sujeitavara-se a prolongados jejuns, austeras penitên¬ 
cias, que chegavam a ser crueldades. Fixavam o Sol, longa, 
demoradaraente. Conservavam-se num mutismo obstinado. 
Exerciam uma cotensão mental por longo tempo, resistindo ao 
sono. Sujeitavam-se a posições incómodas, dolorosas. Este 
deitava-se sôbre pontas agudas de ferro ou madeira, de costas 
nuas. Aquele erguia um braço, e assim se mantinha sem des¬ 
canço, até 0 braço mirrar. Na ânsia de entrar em comunicação 
cora Brahraa, cada um procurava o desejado veículo pelos 
processos mais fantasistas. 

A classe sacerdotal, que monopolizava o saber esotérico, 
pois só ela podia ler os livros sagrados, alimentava êste estado de 
coisas; mas, ela própria se encontrava desconcertada. Topava-se 
num excesso de intelectualismo. Proliferavam as escolas filosó¬ 
ficas. Os letrados desacreditavam-se uns aos outros, pelo exces. 
so das controvérsias. Daí, ura certo cépticismo. A lógica, que 
tudo dominava, acabara por secar as fontes vivas da fé. 

E’ então que se opera uma reacção de carácter popular. 

O sentimento religioso, a única realidade que existia no 
fundo do coração, e andava pervertido por todas essas discussões 
ociosas, reclamou os seus. direitos. Volta-se para trás, para os 
Vedas, a fonte original de onde manava o veio cristalino da fé, 

Esta reacção espontânea, de carácter popular, deu os Opa- 
fiishadas^ que literalmente significa: ouvir sentado. 

Percebeu-se então que era inútil toda a discussão sôbre a 
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natureza de Brahma, sôbre a significação do ritual, sôbre o modo 
de fazer a união com Brahma. 

Os Upanishadas arrotearam o terreno por forma a facilitar o 
advento do Budhismo. 

A filosofia Sankia já havia feito a crítica racionalista dos 
Vedas. E todo êsse formidável edifício que o intelectualismo 
dos brâhmanes havia construido ficou minado nas suas bases. 
A filosofia Sankia é já um esfôrço honesto, no campo da filosofia 
pròpriamente dita, tornando o pensamento mais especulativo, 
mais filosófico, contra o delírio dos dialécticos. Os Upanishadas 
reflectera êsse criticismo, formulando a dúvida que aos espíritos 
equilibrados se suscitava : “ Se não podemos conhecer Brahma, 
nem pela inteligência, nem pelo estudo, nem pelos sentidos, 
como se pode afirmar que êle existe de tal ou tal forma ? ”. 

Longe, porém, de serem irreligiosos, os Upanishadas resti- 
tuiram precisaraente o sentimento religioso à sua espontaneidade 
e pureza: “ Não pensemos em Brahma, porque êle é incognos- 
cível. Não lhe tributemos culto, porque não sabemos se lhe 
agrada. Adorêmo-lo”. 

Os versículos dos Upanishadas^ leem-se ainda hoje com 
prazer espiritual, compenetrando-nos da sinceridade do espírito 
de religiosidade que os ditou. 
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D6-certo, o primeiro mUo que o homem concebeu foi o da-^ 
alma. Não podia o primitivo atribuir uma alma às coisas, isto é, 
nao podia criar mitos, se não sentisse primeiro em si o que 
atribuiu depois às coisas. 0 mito da alma é o mito-mãe dos 
mitos. 

Quando 0 homem já pôde descer um pouco mais na pro¬ 
fundidade do seu ser; quando se deteve na meditação de si 
próprio, tentou definir o seu próprio mito—a sua alma. 

Na mente dos filósofos desenhou-se então isso a que chama¬ 
mos alma, como um núcleo central de toda a actividade anímica. 
A êste núcleo centrai chamaram os filósofos brahmânicos—Ai- 
fnan~-2L alma, o sopro vital. 

Da identidade dos fenómenos vitais com o movimento apa¬ 
rente dos astros, e com os fenómenos metereológicos, induziu a— 
vida universal. 0 Universo tinha também um núcleo central de 
vida, um sôpro vital, um—Aíman, 

Num golpe de intuição, que brilhou como um relâmpago, a 
filosofia brahmânica chegou à concepção da Unidade. 

Do Atman individual passou ao Âtmau universal. 

Tudo 0 que em si sentia era transposto para o Mundo exte¬ 
rior. Assim como havia um ôlho no corpo havia um olho cós¬ 
mico, o Sol. é a força central do homem. Da mesma 
natureza é a força central do universo—o Atman universal. 

Êste Atman universal tem já um nome. A palavra estava já 
inventada. Era Brahma. 

Brahma é, pois, o Atman universal, o Uno, o Eterno, o que 
não teve princípio e não terá fim. 

Da idéia de Brahma, como a única realidade, a mente hindu 
deduzia agora, por sua vez, a natureza do Atman—dí alma indi¬ 
vidual. Se só 0 que existe é Brahma, o Atman, que é da mesma 
espécie, e Brahma também. 0 Atman é, pois, divino. 

Enquanto o Mundo se apresentava num contínuo mudar, 
evoluindo e involuindo, no mesmo ciclo inalterável, a vida 
sucedendo-se à morte, o nascer ao morrer, as estações suceden- 
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do-se umas às outras, as árvores florindo, frutificando e morrendo, 
alguma coisa, porém, havia que não mudava; alguma coisa que 
tornava possivel essa mutação; alguma coisa, enfim, de que os 
fenómenos eram a manifestação externa. A essa idéia do imutável, 
do permanente, do que formava o fundo de tôdas as coisas, con¬ 
trapunha-se a idéia da transformação incessante, da mutação sem 
fim, dos fenômenos m suma. A Verdade estava, pois, no que não 
mudava, ou melhor, no que condicionava a mutação. Esta é que 
era a realidade. Os aspectos sensórios do Mundo, os fenómenos, 
não tinham realidade por si. A verdade era a Unidade, o Uno, 
0 que não mudava. A mutação, a pluralidade, os fenómenos, 
eram ilusões. A pluralidade é uma condição do tempo e do 
espaço. A Unidade não tem tempo nem espaço. 

Esta ideia do Uno que se encontra em esboço nos Vedas— 
Agni dos árias—foi o núcleo filosófico e religioso à volta do qual 
por longo tempo discorreu a mente Brahmânica. 
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Brahma 

O Atman universal, a alma do Universo, é o Uno, o Todo. 
O que se contrapõe à pluralidade. Reside no fundo de tôdas as 
coisas e nào é coisa nenhuma. O que é permanente, imutável. 
Não tem tempo, nem espaço. O Absoluto ! O Incondicionado!, 
A ideia abstracta dos filósofos, o conceito puramente espe¬ 
culativo, penetrou a consciência popular, E aí ganhou forma. 
Concretizou-se. Chegou a tornar-se visivel. E’ Brahmá, o Deus 
principal da Trindade brahmânica (Trimurti) (‘) 

A única realidade do Mundo é Brahma. As manifestações 
sensíveis são imperraanentes, transitórias. Aquilo que nós vemos 
não e, pois, a realidade. O que nós percebemos pelos nossos 
sentidos é um engano. São fenómenos. E' um fluir e refluir 
incessante de aspectos. 

Ora, se o Mundo, tal como nos aparece, não é senão o pro¬ 
duto da nossa faculdade de conhecer, se suprimirmos os nossos 
sentidos, ou os meios do nosso conhecimento, dissipar-se-á o 
engano, a ilusão dos nossos sentidos, e a-realidade-aparecerá ! 
A realidade é Brahma. 

^Se tudo 0 que existe é Brahma, pois Brahma é a realidade 
de tôdas as coisas, a alma individual também é Brahma. A alma 
individual é, pois, divina, porque Brahma é Deus. A alma é 

(U Brahmá não 4 o mesmo que Brahma. Brahma temnm sentid^ 
obscuro. Podemos aproximá-lo do de ser absoluto. Brahmá é a primeira pessoa 
da Trindade hindu : Brahmá, Vichnu e Siva. E’ a hipóstase de Brahma, 
a personificação do Poder Oriador. Brahma é uma palavra de género neutro’ 
Brahmá é do genero masculino. Embora invocado nas oraçSes dos fieis, 
Brahmá nao é objecto de uma adoração especial. A devoção é dirigida a um 
número infinito de Deuses e Deusas. Na índia, terra de miríades de Tem¬ 
plos, ha um só Templo consagrado a Brahmá. Brahmá é uma idéia demaf 
siadamente abstracta para se prestar ao objecto de adoração popular. Na 
Trimurti condensa-se a idéia filosófico-religiosa do Brahmanismo. Brahmá ó 
a energia criadora. Siva a eterna fôrça transformadora* Vichnu^ de sentido 
um pouco obscuro, a fôrça conservadora, a ligação entre o mundo sensível 9 
0 Divino. 


Brahma antes de nascer e depois da morte, 

O que faz com que alma se não sinta Brahma ó a ignorância 
da sua natureza divina. A ignorância é, pois, a causa da nossa 
ilusão. A ignorância é uma cegueira do Espírito. Se percebermos 
que a alma é Brahma já não temos a idéia egoista de que somos 
uma pessoa, pois o que nós somos realraente é Brahma. 

Descoberta esta identidade da alma com Brahma, e desco. 
berta a dificuldade que embaraçava a sua união, (‘) ou sejam os 
nossos sentidos, o crente tinha na sua mão o meio de realizar 
essa união, suprimindo os sentidos, mortificando o corpo. 

Mortificar o corpo (literalmente tornar morto) era o objec- 
tivo de tôdas aquelas práticas extravagantes de que já fizemos 
menção, para que a alma, liberta das peias da matéria alcançasse 
a liberdade absoluta. 

A vida social era um impedimento a êsse treino de sublima¬ 
ção. Por isso se recolhiam às florestas, procurando as solidões. 
Aí se entregavam a severos jejuns, cruéis flagícios, cerimónias 
repetidas, práticas de magia. Mercê desse excepcional poder 
de auto-domínio peculiar ao Oriental, espécie de anestesia 
psíquica que 0 faz resistir ao sofrimento e às mais expontâneas 
emoções, é natural que dêsse estado de tensão nervosa um ou 
outro caso pertencente à psicologia patológica se verificasse. 

Estes casos mórbidos eram tomados como um sintoma de 
estar vencida uma parte do caminho. Eram as primeiras revela¬ 
ções de Brahma, 

A mania religiosa topava no delírio. 

A par de tôdas estas experiências no campo do ascetismo 
prático para alcançar a meta religiosa, no campo da especulação 
a idéia não era menos absorvente. Entregavara-se afincadaraeti- 
te ao estudo dos Vedas, curaulavam-se as explicações e os co¬ 
mentários, travavam-se discussões que duravam muitos dias, em 
que a subtileza, o espírito de controvérsia era a mais alta prova 

fl) Ou melhor integração, como uma gôta de água que reverte ao mar. 
A alma perdia a aua personalidade e formava um todo com Brahma, a Subs¬ 
tância Divina, de que fazia parte. 
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do saber, Organizavam-se debates, a que acorriam os mais 
afamados argumentadores. 

Pertencem a êste período os virtuoses da dialéctica que eram 
capazes por suas minúcias analíticas de “ dividir um cabelo em 
quatro *’ frase feita da época. 

Daí nasceram as escolas^ ou melhor palestras filosóficas. 
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Escolas filosóficas anteriores 
a Budha 


Tôda a laboração mental da índia antiga girou na órbita da 
preocupação religiosa. O problema central da filosofia indiana 
era 0 problema do Ser, que se deduzia em última anáUse do pro- 
blema de Deus. 

Os principais sistemas filosóficos foram o Vedanta e Safí- 
quia. O primeiro, monista; o segundo, dualista. 

A filosofia Vedanta, como a palavra indica, é uma exegese 

dos Vedas, os livros sagrados. _ , .,..11 a 

Brahraa, ou alma universal, é idêntico à alma individual. A 
alma individuaUi/maw é 0 mesmo que Brahma. porque Brahma 
é uno, indivisível. E’ um monismo espiritualista. So existe 
Brahma. O resto, tôdas as outras coisas, os seres individuais sao 
meras aparências, fruto da ilusão (Maya) e da ignorância 

^ Estes, os princípios; a idéia comum, a pedra angular da 

filosofia vedanta. tr -i r ^ j a. 

Ao monismo da filosofia vedanta opôs Kapila, fundador da 

filosofia Sanquia 0 dualismo da matéria (pakriti) eda infinia 

oluralidade dc almas individuais (purushas). _ 

Kapila abriu uma profunda brecha na filosofia vedanta,, 
obiectandoda seguinte forma: Atman não pode ser uma parte 
de Brahma, porque Brahma é indivisível. Brahma e Uno. 

O problema do bem e do mal era inconciliável como mo- 
nismo vedanta. Se Brahma é puro, como pode dêle emanar a 

^ A matéria, que é impura, não pode ter origem no espirito- 
Duro. Que e Brahma. 

Kapila abriu uma diferença radical entre o se, alma, iíwan, 
de natureza espiritual ea objectividade da matéria, E assim 
admitiu a existência eterna tanto da matéria como da alma. A 
evolução das formas presentes decorreu da existência da matéria 
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primordial indiferenciada (pakriti), a raiz sem raiz de tôdas as 
coisas. 

Estas, as duas grandes correntes do pensamento indiano até 
Budha. 

Além destas houve ainda outras escolas dignas de menção. 

A Escola Mimmsa, fundada por Jaimini, pretendeu explicar 
as passagens obscuras dos Vedas. 

A Escola Vaisheshika teve por fundador Kanada, que signi¬ 
fica comedor de atmos, A realidade é concebida como um» 
infinita variedade de unidades particulares ou a/mos, cuja natu¬ 
reza fundamental permanece sempre a mesma. Os atmos existem 
por si. São incausados. 

A filosofia Nyâna é uma explanação da precedente. 

A filosofia Yoga adoptou a teoria de Kapila a que adicionou 
a prática da meditação e do êxtase. O fim da filosofia Yoga era a 
união da alma individual com a alma universal. E 0 meio de a 
obter consistia em se abstrair do Mundo externo, concentrar a 
mente sobre si mesma, com a intenção de isolar a alma da ma¬ 
téria e conquistar assim a sua libertação. 

Houve ainda a Escola materialista de Charvaka, que reco¬ 
nhece sòmente a percepção sensória como causa do conhecimen¬ 
to. Há quatro elementos irredutíveis: terra, água, ar, fogo. 
Estes constituem a única realidade. A inteligência é um produ¬ 
to transitório daqueles elementos. A alma é idêntica ao corpo. 
Todos os fenómenos são simples processos mecânicos, 

Por seu interêsse especial, enquanto forma 0 ponto de par¬ 
tida do pensamento de Budha, merece mais algumas palavras a 
filosofia de Kapila, conhecida por escola Sanguia. 

A matéria foi comparada a uma mulher, ou princípio femi¬ 
nino; 0 espírito ao princípio masculino. O princípio activo aqui 
é 0 feminino. 

A alma é 0 princípio da percepção. A sua união cora a 
matéria, tal como a consideramos nos organismos vivos, é com¬ 
parada a um paralítico levando às costas um cego. A matéria é 
0 cego, serva fiel da alma, 0 paralítico. Mas quando a alma se 
separa da matéria adquire a sua liberdade. A matéria é inerte. 

A falta de distinção entre matéria e espírito é a causa da 
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nossa infelicidade. O processo, porém, para chegar a fazer essa 
Snçâo nâo consiste nos sacrifícios, nem nas preces, nem nas 
cerimónias. A Dor dura enquanto a alma está ligada ao corpo. 

A salvação está em lazer essa separação. O processo de o con- 
seguir era, como vimos, 0 de aniquilar a matéria. , 

■ ^ Foi soba influência deste idéias que se chegou aqueles 

e Jsos Íasoefismo prátioo de que fá falámos Deve mafar-se 
0 corpo pata que a alma atinja a sua pura espirituahdade. 

A luta por uma etetência sem Dor _identilica.se com a 

tentativa de atingir um estado de vida incotpotea. 

Fra esta a grande meta a alcançar, para a qual foi_ louca- 

nente correndo, em séculos de esforços vãos, a meute ludiana, 

‘''^tíSaboração do pensamento indiano até Budha pode- 
• c fundamentais • não houve uma filosofia 

A * n nnr esta vida de enganos, que nos fazia sofrer, 
amargodespre^po^^ Só 

"Er;— 

dualismo eram isentos de objecçoes. 

senão lirota tampouco 

.existisse com o J Brahma e a Matéria lôs- 

descerrasse uma cortina ante os olhos. 

• Foi de facto uma—/fwwíwafão. 
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rilosofia c l^eli|[iao 

Quando 0 selvagem atribuiu aos fenómenos da Natureaa uma 

signácaçao ammrca, posternou.se, cheio de mêdo. E como se 

encontava ante uma Potência que não podia dominar, tentou 
propicia-la 0 mito passou a ser Deus. Assim nasceu a Religião 
Mas atnbuir ao mêdo ou a essa atitude do homem impetran- 
0 0 favor divmo, tentando aliciar por seus rogos a simpatia dos 

euses,e atribuir a Rehgião uma origem pouco edificante. E’ 
to-lhe por,base qualidades negativas. A solicitação de bene. 
ticios pessoais é uma manifestação de grosseiro egoismo. 

de ” Tvá"! ^ '^amadas 

baixa mentalidade que nela não vêem senão o meio de pedir 
S ,1 7 ' ® w“«*nça sôbre os seus inimigos. 

fdÍ S: ‘'“7“ ^ ^ 

D so!l hip6critareservamental,como se 

veus os nao visse por dentro ! 

vont!?’ ^ aliciação da 

um ntZ <i« hoje, há 

um pouco mais do que o mêdo metafísico, o interêsse ego sta ou 

raas sLUZ”*V**'^-°*° ^ posterior à invenção do mito, 

nação Relipi- ^ descobriu que o mito era pura imagi- 
ses^fimh^ ^ “®haram, E’ um facto. Os Deu- 

«em morrem. No entanto, o homem jámais deixou de 

0 0 homem pode ser ate», ^ ma, não pode deixar de ser religiosoJ 
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0 homem carece de uma explicação de si e do Universo. 
Mas, encontrada essa explicação, seja ela qual fôr, ou seja a 
representação infantil animista do primitivo, a intuição moral, a 
concepção metafisica, a idéia pura, o homem não esgotou ainda 
0 conteúdo dessa necessidade do espirito. 

Há sempre um resíduo que fica por exprimir. A inteligên¬ 
cia, pode dispensá-lo; a sensibilidade, não. Esse resíduo é 
impensável. Sente-se. E’ um quid iiinato no homem, a raiz 
primária dos mitos. E para os espíritos cultos, êle é a cúpula de 
um estado indefinível, ascese pura, transporte místico, sonho 
metafísico.,.A inteligência não apreende este estado de alma. 
Como 0 Sol, que obscurece o Mundo sideral, assim a luz do 
intelecto não deixa ver êstes recessos da alma. 

A Filosofia tem sido uma formidável afirmação de impotên¬ 
cia do intelecto para resolver o mistério entre o homem e Deus. 

Mas nós não nos podemos resignar ao incorapreensivel. 
Não podemos admitir que haja alguma coisa que se não possa 
compreender. Daí o nosso esforço ilimitado na exploração do 
insondável. 

# 

* » 

Verificamos que há uma grande variedade de religiões. 
Religiões houve que desapareceram. Outras se formaram. Os 
Deuses substituiram-se. A explicação não está, pois, na forma 
externa dos Deuses. A única forma de conciliar todas as contra¬ 
riedades que se nos levantam é de procurar uma explicação para 

Um ateu pode estar saturado, e em geral está, de espirito místico. 

0 sectarista apoda de ateu 0 que não professa a sua religião. 0 vul^um 
peem julga ateu o que não concretiza a idéia de Deus- Mas, Deus é espírito 
{S. João; cap. IV, ver. 24 )• A Divindade não é semelhante ao ouro ou à 
prata, ou à pedra lavrada, nem habita em Templos manufacturados-disse 
B. Paulo- ífos primeiros tempos do Cristianismo nao eram; com efeito, 
toleradas as imagens. 0 Concilio de Elvira proibiu as imagens nas igrejas 
como idolatria. 
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além do que nos podem dizer as teologias, os cultos, as Igrejas. 

Há, pois, alguma coisa que está antes da formação das reli¬ 
giões e persiste ainda depois que elas desapareçam. 

A Religião-*-diz o sábio filósofo indiano Radacrishnan—é 
uma espécie de experiência do real. E’ a resposta da persona¬ 
lidade inteira à integração do ew no Todo. E' essa integração 
que nos dá a idéia da realidade central, numa palavra—Deus. 
Mas como oeué por sua natureza imaterial, não pode engendrar 
outra idéia que não seja de natureza idêntica. Deus é também 
imaterial, psíquico. 

A experiência religiosa é, pois, uma experiência realizada 
psiquicamente. Aí temos explicado como os povos têm no 
passado e no presente concebido Deus segundo os seus prejuízos 
íntimos, raciais, históricos, pessoais. Deus é sanguinário entre 
os primitivos, pacífico entre os civilizados. Vingativo, cruel, 
guerreiro, ladino, todos êstes qualificativos têm sido dados a 
Deus. Se os tigres pudessem conceber um Deus êle não poderia 
deixar de ser senão um tigre. Taisos homens tais os Deuses. 
A forma dos Deuses, portanto, não nos diz nada. Deus é o que 
fòro homem. Os Deuses variam. Mas, se o que há de comum 
% permanente e a existência de Deuses, segue-se que o que há de 
permanente e comum é a necessidade de os criar. Esta necessi¬ 
dade é, pois, a manifestação de alguma coisa de mais profundo 
que reside na natureza humana, Uma tendência, um impulso, 
um sentimento. Qualquer coisa de irresistível que leva a alma a 
procurar a sua própria raiz. 

Quem, alguma vez, em pleno campo, ao cair da tarde, quan¬ 
do 0 crepúsculo tudo desfaz numa poeira de penumbra não sen- 
tiu acordar um sentimento estranho, desinteressado, diferente de 
todos os outros, que nos leva a sentir imaterial todo o nosso sêr, 
e como que fuftdir-se numa Unidade sensível com tudo quanto 
nosrodeia? 

Quem, alguma vez, subiu a uma montanha, e vendo em 
baixo a planície humilde, no alto a multidão dos astros, se não 
deixou prender pela forte sugestão de uma lei de harmonia que 
regula a infinita variedade dos aspectos da Natureza ? 
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0 que nos leva a sentir tudo isto, a união mística do Todo 
c do tíií, impulso natural e recôndito, que depois cada povo 
objectiva da forma a mais variada, pela necessidade impreterível 
do espírito de concretizar o abstracío é—o sentimento religioso— 
a fonte primária da Religião. (*) 

Mas, em todas as Religiões, Deus fica por definir. As Reli¬ 
giões dizem-nos de Deus não o que êle é, mas o que êle é 
para nós. 

Budha não teve necessidade de dotar a sua Religião com um 
Deus pessoal. Um Deus pessoal é pura matéria de fé. 0 crente 
não pensa, nem pode pensar. Crê. Nada mais tem a averiguar. 

Mas, enquanto esse sentimento estranho, profundo, desin¬ 
teressado, êsse quid recôndito da alma, impulso espontâneo, é 
impensável, o homem é levado a traduzir a certeza religiosa em 
certeza lógica. 0 homem é um todo, Não pode haver ruptura 
entre as faculdades do espírito. Não podemos matar meia gali- 
nha para assar, como diz o sábio filósofo indiano, e deixar viva 
outra metade para pôr os ovos. Daí a tendência para traduzir em 
termos do pensamento os nossos sentimentos religiosos. 

Ora 0 Budhisrao responde à quesitação infalível que o inte¬ 
lecto formula. E’ êste o seu merecimento. 

A doutrina de Budha sofreu na adaptação às limitações da 
cultura do povo transformações profundas. Levado pela neces¬ 
sidade de dar forma plástica às suas idéias chegou à bizarria de 
converter Budha num Deus. f) Nada mais anti-budhista. , E’ 

0) Não podemos distinguir entre Religião natural e a que o não é-De 
certo não admitiriamos que uma Religião não fosse natural- R’ supérfluo 
oadjectivo. 

0 que nos leva a sentir 0 curso e a constituição da Natureza como um 
mistério é um sentimento peculiar aos humanos- 

(D Em rigor, como bem observa o erudito Bispo Bigandet, que 
comentou a doutrina de Budha com uma calma raras vezes atingida por 
adversários do Budhismo, Budha não é Deus mesmo para o povo inculto que 
segue a religião Budhista- 

■ Os povos que seguem a religião budhista não concebem uma Providencia 

queinterfirauodeatinodohomemenascoisasdêstemunào- 

B 30 é certo que têm uma vaga ideia de um Supremo Sêiv também e 
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aimagemdeBudha que se adora nos Templos. Os aspectos 
formais do Budhismo militante parecem uma nova religião. A 
adoração da imagem de Budha é uma espécie de idolatria. 

Não é sob êste aspecto que a doutrina de Budha nos. vai 
merecer atenção porque nisso não tem nada de original. 



oerto que não Ike prestam reverência» não lhe levantam Templos, não lhe 
dirigem preces- Esta idéia, como justamente anota o mesmo comentador, 
não lhe vem, porém, do geu credo religioso, mas “ it is the offspring of 
that innate sentiment adherent in onr nature, as is maiutained by some 
philosophers-(Legend of the Burmese Budha, pg. 55, vol 11.) 

Budha é antes um protector, ura guia, ura amparo- As preces que lhe 
dirigem limitam-se à invocação, inúmeras vezes repetida, do seu nome. 0 
povo levou a simplificação da prece ao aoto meoânico do—moinho de rezar.' 

Deita uma moeda no receptáculo e faz girar uma roda, no sentido 
vertical. 


BUDHA 





SEGUNDA PARTE 

Advento do Budhismo 


K India no tempo de Budha 

A índia, no tempo de Budha, oferece ao expectador, numa 
visão retrospectiva, um quadro confrangedor. 

A Natureza não foi fagueira para êsse estranho país. Tiran¬ 
do a região do Norte, entre o Indus e o Ganges, o resto do solo é 
pobre. Em três quartas partes do ano não cai gòta de água do 
céu... 

Durante essa época sêca, sob um sol de fogo, a terra vai 
ressequindo, encoscorando, adquirindo a rigeza da pedra. 

Sente-se toda a angústia desse silencioso drama da terra, 
calcinada sob um sol em brasa, consumindo-se lentamente na 
tortura lenta da sêde. As árvores encarquilham as folhas, como 
mãos enclavinhadas num paroxismo de desespêro; curvam para 
0 solo os caules; pendem inermes para o chão os ramos. Uma 
poeira insidiosa, cor de tejolo, era que a terra se vai desfazendo, 
espalha-se finamente por tôda a parte, cobrindo a copa das árvo. 
res, a vegetação rasteira, os andrajos dos viandantes serai-nús. 

Secaram as fontes... secaram os ribeiros... e vão secando 
os poços. 

O espectro da sêde projecta uma luz tórpida, como uma 
chama funerária, na paisagem desolada. E, sob uma calma tór¬ 
rida, que nem uma leve aragem sequer mitiga, são como seres 
■flagelados, homens e animais—o passo lento, os membros lassos, 
a respiração ofegante— que uma força adversa implacável per¬ 
segue. 

Era bastante por si esta desolação da terra adusta, para dar 
ao índio a idéia de que viver é um flagelo. 

A vegetação monótona, verde-azevre ; o Sol 'da côr da cha- 

3 
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ma; o azulfôsco do céu, infiltrara na paisagem uraa tristeza 
premente, que transfunde ao humor hindú aquela melancolia 
indefinida, que é uma característica da raça. O hindú não canta, 
não dança; não enche a vida com êsses pequeninos nadas que 
em tôda a parte aligeiram os cuidados sérios da luta cotidiana. 
Mas se as suas aves não gorjeiam; as crianças não riem • os 
adultos não desfranzem a máscara impassível de uma seriedade 
trágica; a Natureza não lhe oferece espectáculos surpreendentes 
nos sortilégios da cor e da Luz,—que importa que assim seja ? 
Pois, não é tudo isso uma ilusão ? Não é uma ilusão tudo quanto 
nossos sentidos apreendem ? 

Maior vibração não davam, por outro lado, à sua sensibili- 
dade os estímulos derivados da organização social, reflexo das 
qualidades da raça. 

Jamais o hindú pôde arvorar a vontade como propulsora das 
tansformações sociais, No íundo, a passividade à Tirania de 
Potencras mvisiveis, sobrenaturais, fazia-o aceitar a ordem esta- 
betada como imulável. A ordem do mundo é uma manifesta, 
çaode Brahma. O Mundo é divino. Não se pode alterar. 

^ sociedade hindú vivia dentro de suas castas como em celas 
fechadas, A casta dos brãhraanes, amais favorecida, que se 
tinha por superior, oprimia as outras. Classe privilegiada, gozando 
de^regahas imensas, a quem os próprios dirigentes obedeciam 
ado 0 caracter sagrado de que a julgavam revestida, não vá’ 

^enamente o dom de viver. Ao contrário, cbrâhmane levava 
aos olhos do expectadordehoje, uma vida de desconsôlo. Era. 
bora as oferendas por parte dos devotos por ocasião dos sacrifí- 
cios tossem generosas, os brâhmanes que se consideravam mais 
dignos eram os que apenas viviam de esmolas, como mendican. 

de brâhaane. Consideravam-se-Deuses-os Deuses da terra que 
comunicavam com os Deuses do céu. Estavam fora do Estado 
Possuídos de uraa crença sem limites no sen poder e em si pró^ 

aE''"! «da, 

s, emi os, os brâhmanes deram larga,s às abstracções do 
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espírito, que nenhuma espécie de crítica temperava. Daí as 
fantasmagorias da sua imaginação era que as maiores elevações 
do pensamento confundem com extravagâncias infantis. 

Entregue durante a idade varonil a suas ocupações, mor- 
tificava mais tarde o corpo com flagícios na solidão das florestas. 
O problema religioso era a preocupação séria da sua vida. O 
brâhmane passava o tempo a rezar. Q 

Abaixo desta casta escalonavam-se as outras por uma hierar¬ 
quia de mesteres, até os últimos estalões, em que se dedicavam a 
serviços reputados ínfimos. Nenhum contacto entre elas. Não 
comunicavam entre si, não comiam em comum, e era algumas 
delas não se podia tocar. Eram ...intocáveis ! O contacto even¬ 
tual com um indivíduo dessas castas obrigava a uma ablução 
purificadora. Estes intocáveis, desprezados por todos, sem o 
auxílio de uraa mão generosa que os ajudasse a erguer da sua 
miséria, viviam num estado de pouco menos que bestialidade. 

Tinham as castas seus Templos, que não podiam ser freqüen- 
tados pelas outras. As castas ínfimas, porém, não podiam lograr 
êsse beneficio espiritual. Não tinham um Templo. Não podiam 
honrar os seus mortos. 

A condição da mulher era a de uma acabrunhante servidão. 
Não se lhe reconheciam direitos. Casavara-na ainda impúbere. 
Enclausurada tôda a vida, como ura animal doméstico, concedem- 
-Ihe que se enfeite para regalo de quem a possui. Também ela é 
tida como impura, quási uma intocável. Na sua sujeição perpé¬ 
tua, sem personalidade, como podia ela deixar medrar uma ponta 
de sentimento ? Passiva como a terra que se pisa; humilde, silen¬ 
ciosa ... e como a terra, indiferente ...Se enviúvava antes de con. 
sumar o casamento interditavam-se-lhe as segundas núpcias. Se 
enviúvava depois, esperava-a um destino atroz. Era irremissi- 
velmente queimada viva na pira em que incineravam o cadáver 
do marido. 

Éste panorama social, que hoje se não contempla sem opres¬ 
sões de angústia, dá-nos a impressão de um povo tiranizado, 

(1) Para cumprir tôdas as luas devoções nm Brâhmftn» precisava) pelo 
menoS) de quatro horas por dia. 
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criando paradoxalmente por si as fontes da sua própria des¬ 
ventura. 

Não era bastante a dureza do clima, que o deprimia, tornava 
indolente, inutilizando-o para os grandes esforços ; a divisão das 
castas que os isolava uns dos outros, fomentava desconfianças e 
concitava ódios; a escassez da terra que fazia a vida difícil; uma 
paisagem bárbara pintada a tonalidades cruas que impressionam 
a vista mas não comovem a alma. Não era bastante tudo isso. 
Procurando na religião o único conforto espiritual de que soube 
lançar mão, é ainda a religião que o tiraniza. 

O preceito religioso infiltra-se-lhe na vida, regrando todos os 
seus actos, desde que nasce até que morre. A infracção do 
ritual é uma preocupação obsidiante, aflitiva! 

Fechado a tôda a comunicação com o exterior entregou-se 
às suas próprias fôrças; e, se a vida era má, e nada havia a 
esperar dela; se a soturnidade do ambiente convidava a meditar 
0 hindú entregou-se francamente à natural solicitação do seií 
espírito. Sentou-se no chão, cruzou as pernas, e pôs-se a filosofar. 
Há que render-lhe esta homenagem. Foi sinceraraente que o 
preocupou a resolução dos problemas mais ingentes do Pensa¬ 
mento sôbre a natureza do Homem e das coisas que o rodeiam. 

A ejçuberância da sua imaginação indutiva, a tendência para 
tudo esmiuçar, obscureceu é certo o mais valioso produto das 
suas lucubrações. A religião enquistou num formulário sêco. Os 
sintomas, da religiosidade tomaram o lugar da própria religiosi¬ 
dade. E o pensaqiento límpido que manou da mente do ariano 
ex^raviou-se do seu rumo. Já mal se descortina, dentre a abstrusa 
ciência de filósofos e sacerdotes, como o veio de água, cristalino 
e fresco, oculto sob o hervaçum das margens. 

E neste transe em que os espíritos desvairam, sem espe¬ 
rança de encontrar solução para os seus problemas, que a figura 
de Budha surge, como um fanal aos navegantes por uma noite 
tempestuosa, 

O Budhismo não medrou, porém, na índia. Organizado 
no século V antes de Cristo, teve o máximo do seu esplendor no 
século III da era cristã e desapareceu no século VIL 

Uma das causas que impediam a radicação do Budhismo era 


a bizarra questão das castaSi quo na doijtrina de Budha não 
tinham lugar. 

O castismo é um caso indiano. Sejam quais forem as causas 
que pudessem ter dado origem às castas, e històricamente as 
expliquem, é certo que nada justifica que se mantenham. Nou¬ 
tros países, causas idênticas, que dariam uma diferenciação social 
sernelhante, não se perpetuaram no castismo à moda indiana. 
Dizer que as castas têm por base uma questão religiosa também 
não explicaria que se mantivessem depois que perderam o seu 
significado religioso. 

A idéia de casta, porém, perdura ainda, não sabemos com 
que lógica, nos adeptos da religião cristã. (*) ■ 

O castismo é um escalracho que resiste ao arado nivelador 
de tôda a tentativa de unificação. 

Daí, corapreender-se fàcilmente que a casta brâhmane, à 
qual pertenciam os letrados, não desse apoio à doutrina de Budha, 
entravando a sua completa adaptação. E desde que ao Budhismo 
faltou 0 suporte do poder temporal a doutrina de Budha sosso- 
brou. 

No Séc. VII recrudesceu o espírito brâhraanico. Voltou-se 
para trás. Começa uma nova época—o neo-brahmânismo. 

Tão violenta e injusta foi a reacção contra o Budhismo que 
Budha ohega a ser injuriado no um dos monumen¬ 

tos literários de que a índia se orgulha. Budha é para a ortodo¬ 
xia Brahmânica um indesejável heresiarca. 

No entanto, 0 Budhismo exerceu uma larga influência na 
civilização da índia. Adoçou os costumes. Os sacrifícios cruen¬ 
tos acabaram desde então, na sua generalidade. Se o Budhís- 
mo se tivesse fixado na índia podemos conjecturar que uma 
remodelação pròfimda se teria operado, capaz de abalar a fixidez 
dos seus padrões de cultura. 

(’) Dois, saçerdotes católicoa demonstraram respeotivamente a superio¬ 
ridade da casta Xardó e Brâlimane, no último quartel do Sec, XVIII, Pe. 
António João de Frias e Pe. Leonardo Pais, ambos, como é de presumir, 
naturais da índia. 






3» 


boletim do instituto vasco da gama 


0 Budha 

Budha nasceu provàvelmente no séc.V antes da era cristã 
em Kapdavatu cidade do Norte da índia, na região do Nepal.’ 

Oriundo da família dos Sairias, era uma espécie de Príncipe. 

O Estado dos Sakias era um dos pequenos Principados em 
que se dmdia a India. A região era fértil na produção do arroz 
que as inundações provenientes do degêlo dos Himalaias favore’- 
ciam. Regiao intermédia entre a montanha e a pknicie, seria 
nma povoaçao comercial. 

Pouco se sabe da constituição política dêste Estado. Certo 
porém, que havia um chefe que gozaria de uma espécie dé 

signÍca Li ’ 

Pertencia à casta dos Xátrias, a casta dos guerreiros. O seu 
nome próprio era Sidharta. 

Os elementos da biografia de Budha foram colhidos na 
radiçao. Nos seus discursos há apenas referência à saída da casa 
de seus pais e às suas austeridades na solidão. 

A fertilíssima imaginação oriental, o seu pendor para o 
sobrenatural, revestiu de maravilhoso a vida de Budha 

Sermnaceitável que reproduzíssemos tôdas essas 'fantasias 
as mmudencias impertinentes, repetidas, fastidiosas, com qué 
A entretecer uma lendária vida 

_ Entre o fabuloso da descrição de Laüta- Vistara, produto 
de criaçao popular e os escritores como Smrt que relegam a 
personalidade de Budha a simples mito, (■ ) podemos aceitar 

"“““”™'®átóa,iiiíptadanoinilo 
solar. Budha nasos do Maya, como o Sol da névoa maünal, ijue apenas lhe 
da nascença,o apaga ante o esplendor do âlho. Assim May L. taTbt 
ep«.s,neo filhon«en. OSoUnta yitoiosamenle oonL as 
lemposMe. Avança triunlalmente, através do firmamento ató ™! c 
«ina. O Dens-Sol fas rodar no oén a sna “dtl S 
Bndhafaz volteraSo&í» Lei: 0 Sol morro no 

poente que semelham labaredas. Bndha é queimado na pira. ™ 
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que Budha existiu realmente. Budha não deixou nada escrito 
como outros personagens da História. Mas, dentro do primeirc 
século depois da sua morte, encontrava-se a sua doutrina for¬ 
mando já um corpo organizado. 

Os factos da vida de Budha tem um fundo realista, uma 
cor histórica. Se a tradição houvesse composto os pormenores da 
sua vida, tal como se fixaram, teria procedido de maneira diver¬ 
sa. Assim, 0 seu casamento contradiz o espírito de puro asce¬ 
tismo de que deu mostras, atribuindo-se-lhe uma castidade 
perfeita. De mais, a sua situação de pessoa realenga, podendo 
satisfazer todos os seus caprichos, não era bera escolhida para 
engendrar uma personagem tão diferente, como foi a de Budha, 
Não era da casta dos guerreiros (Xátrias) que devia sair um 
asceta, mas da dos brâhmanes. 

Há, porém, uma série de dados objectivos que não podem 
induzir em êrro. Asoka, imperador, que viveu no primeiro século 
depois de Budha, assinalou por meio de padrões os lugares por 
onde Budha passou, nos quais inscreveu preceitos da Doutrina, 
Os peregrinos chineses que visitaram a índia no V e VII séculos 
depois de C. viram ainda as ruinas de Kapilavatu, e a coluna 
que 0 Imperador Asoka mandou erigir no Jardim de Lurabini. 

O lugar do nascimento, a sua casta, o nome de família, não 
podiam ser inventados em tão curte espaço de tempo, pois que 
seria fácil a contraprova. Há ainda um argumento de valor, Os 
primitivos textos foram escritos em língua que desapareceu. 
Não é possível pois' ter-se nêles introduzido interpolações. A 
tradição uniforme, sem discrepância nos séculos subseqüentes, 
era a de que houve um prègador que foi conhecido como mn 
homem que viveu. Não admira, como diz Oldenberg, que ao 
passo que o prestígio da figura ia crescendo, a imaginação 
indiana se comprouvesse em rodear a personagem de lendas e 
alegorias, aproveitando as já concebidas pela mitologia. Podem 
assim não ser verdadeiros todos os episódios da sua vida; mas, 
a figura principal existiu. 

Depurado tanto quanto possível do seu maravilhoso, pois 
naturalmente nos deixamos influenciar pela poesia das narrações 
que a pia exaltação dos crentes foi compondo, e prevenido 
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dêste modo 0 leitor, vamos a traços largos dar uma resenha dè 
vida de Budha, sem lhe tirar de todo o sabor lendário. 

Ooncõbeu-o, sem mácula, sua mãi, Maya, mais formosa 
que a flor de lotus. Certo dia sonhou que um eléfante branco lhe 
entrou no ventre, enquanto os Deuses entoavam cânticos de 
alegria. 

Nêsse momento solene da concepção de Budha a Natureza 
tôda se pôs era festa. Brisas eólias percorriam o espaço. Choviam 
flôres do céu. Os cegos recuperaram a vista, os surdos o ouvido, 
os doentes a saude. Era mais brilhante o Sol, mais azul o céu. 
Reinava a alegria por tôda a parte! 

Maya quis saber a significação de tudo isto e mandou chamar 
brâhmanes, peritos na arte de decifrar os sonhos, 

-^Regosijai-vos, ó Rainha: De vós nascerá um filho que 
será um Budha :^disse o adivinho. 

^ Passou 0 tempo. Um dia, a Rainha quis dar um passeio pelos 
jardins do Palacio. Vestiu.se tôda de seda, pôs os seus mais ricos 
aderêços, e entrou na liteira. Pelo trajecto as árvores inclinavam- 
-se à sua passagem. Cantavam cisnes e pavões. Tendo chegado 
perto de uma árvore coberta de flores, desceu da liteira, e agar- 
rou-se a um dos ramos. Tudo, naquele instante, ficou como 
que suspenso! De seguida, as suas aias recolhiam nos braços um 
formoso menino. Então, a Terra estremeceu. Coros de alegria 
ressoaram pelo ar.. Rebentaram ao mesmo tempo flores era tôdas 
as árvores, Fachos de luz jorraram do céu. 

No seu retiro solitário da floresta, Ashita, um asceta, ouviu 
uma voz que dizia : 

—Nasceu Aquele que revelará a Verdade! 

Ashita dirigiu-se à câmara da Rainha, guiado por uma 
Estréia, e adorou o recemmado. 

-Alegra-te, ó Rainha ! Êste menino será o Redemptor do 
Mundo. Reconheço que êle traz impressos os sinais da 
Sabedoria. 

Sete dias depois do parto morreu a mãi do Príncipe. Che¬ 
gado o momento, segundo o rito, de apresentar o menino no 
Templo, formou-se um luzido cortejo; mas, quando o faziam 
prestar reverência aos Deuses, viram com admiração que os 


Deuses se inclinaram perante êle. E os Deuses assim falaram: 

—0 Meru, o mais alto dos Montes, não se inclina ante um 
grão de areia. 0 Oceano não se inclina ante a chuva, nem o 
Sol ante a lucerna. Semelhante ao Meru, ao Oceano e ao Sol‘ 
é aquele que possui a ciência suprema. 

Para educar o Príncipe escolheu o Pai o letrado Viçvamitra. 
Mas 0 letrado declarou que nada podia ensinar-lhe porque o 
Príncipe sabia mais do que êle, 

0 Príncipe procurava os recantos solitários do Jardim do 
Palácio, sentava-se à sombra de uma árvore e deixava-se cair 
era meditação. Como tivesse tardado, certo dia, em recolher a 
casa, 0 Rei Sudhodana, seu pai, expediu emissários para o 
procurar. Algum tempo depois regressava um dêles e informava 
0 Rei: 

—Senhor I Sabei que o Príncipe se encontra sentado ao pé 
de uma árvore, engolfado em profunda meditação. As sombras 
de tôdas as árvores á volta movem-se cora o giro do Sol. Só a 
sombra da árvore que cobre o Príncipe se não move. 

0 Rei foi ao encontro do Príncipe e repreendeu,o por have^^ 
saído do Palácio e não voltar quando o mandou chamar. Mas, o 
Príncipe retorquiu-lhe: 

—Para que me buscáveis ? 

0 Príncipe pendia cada vez mais para a meditação. Suspei¬ 
tou 0 Rei que o Príncipe teria inclinação para a vida ascética, e 
quis contrariar-lhe essa tendência, a-íim-de que continuasse a sua 
linhagem, pois era êsse o filho único. Logo que chegou à idade 
núbil tratou o casamento do Príncipe com Gopa, filha de outro 
Rei. 0 Príncipe, porém, recebeu semalvorôço essa notícia. 
Rodeava-o o pai de todo o confôrto, proporcionavadhe todos os 
divertimentos para o distrair. 

Mandou construir três palácios, um para a estação calmosa» 
outro para a estação das chuvas, eo terceiro para a estação 
intermédia, Músicos dos mais afamados, e bailadeiras das mais 
formosas, foram chamados ao Palácio. 

0 Príncipe não se interessava, porém, por êstes atractivos. 
Um dia, manifestou desejo de sair a passeio pelos arredores da 
cidade, Chamou o seu fiel cocheiro e partiram de carro. No 

6 
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caminho encontraram um vélho, alquebrado pelos anos, arrimado 
a um bordão. 

-Que é aquilo P-preguntou o Príncipe. 

—E’ um vélho, Alteza!—respondeu o cocheiro. 

—Um vélho ! ? Mas, que é um vélho ? 

—E’ um homem que viveu muitos anos. 

—E, porque é êle assim ? 

-Todos os homens que vivem muitos anos se fazem assim 
como êsse homem. Mal vêem, mal ouvem, mal se sustêm 
em pé. 

—Todos os homens que vivem muitos anos ficam assim ? 

-Todos. 

—Todos, sem excepção? 

—Todos. 

—Então eu também hei-de ser assim ? 

—Também. Éste vélho já foi moço como vós. Os anos 
nzeram-no assim. 

O Príncipe decaiu numa profunda depressão. Pouco, porém, 
haviam andado, depara-se-lhes um acompanhamento fúnebre. 

—Que é isto ? 

—E um acompanhamento fúnebre. Vão acompanhar aquele 
cadáver à pira para o queimar. 

—Um cadáver? 

-Sim. Um homem que morreu. Todos nós temos que 
morrer um dia. 

-Todos? 

—Todos, sem excepção. 

—E eu também ? 

-Também vós. Senhor, um dia haveis de morrer. Ninguém 
escapa a morte. ‘ ^ 

No regresso ao Palácio o Príncipe vinha muito triste. Daí 
em diante nunca mais teve alegria. 

Nada 0 distraía. Nada o fazia sair da sua profunda tristeza. 

Como podia êle ter alegria se caminhava dia a dia, hora a 

hora, para a velhice e para a morte ? 

Nasceu-lhe, entretanto, um filho. Mas, o Príncipe, nâo se 


regozijou com isso pois, não era mais um ser que vinha ao 
Mundo destinado a sofrer ? 

Nada tinha encantos para êle. Nada o alegrava, nada o 
distraía. Uma idéia fixa o preocupava agora fundamente: 

“ Se a existência é um flagelo, e se inevitàvelmente todos 
sofrem, todos adoecem, envelhecem, e morrem, não haverá um 
modo de suprimir todos êsses males que nos afligem ? 'V . 

O Príncipe dava agora largos passeios a pé pelas florestas, 
entregando-se às suas meditações. 

Um dia, encontrou um homem sentado ao pé de uma 
árvore. Tinha o torso nu. Cingia-lhe os rins ura farrapo apenas, e 
era todo o seu vestuário. Ao lado, um bordão e uma escudela. 

Era plácida a sua fisionomia. Inculcava uma grande sereni¬ 
dade de ânimo. 

—Quem és tu—preguntou o Príncipe. 

—Sou um asceta. 

—E que é um asceta ? 

—Um homem que não pensa como os outros e por isso 
se afastou do Mundo. 

—E onde vives ? 

—Aqui, nesta floresta. 

—Como podes tu viver nesta solidão! 

—Alimento-me de frutos silvestres. 

—Mas, porque queres tu viver assim ? 

—Longe do Mundo, nesta solidão absoluta, entregue a 
medilações profundas, mortificando o meu corpo, vou amorte¬ 
cendo os laços que me prendem ao Mundo, 

—E para quê ? 

—Livre de todos os laços que me prendem ao Mundo ficarei 
liberto da ilusão do Mundo. Verei então a Verdade. 

Desde então o Príncipe pensou que havia possivelmente um 
refúgio onde pudesse encontrar a paz, a tranquilidade. O asceta 
tinha, na verdade, um aspecto diferente de todos os homens que 
até ali tinha visto. Fora uma revelação. A sua calma íntima, a 
serenidade de espirito, a expressão de bem-aventurança que da 
sua fisionomia irradiava, davam-lhe a consoladora esperança de 
poder experimentar como êle uma vida diversa. Daí em diante 
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achou insuportável a vida do Palácio. E, um dia, em meio de 
uma festa, em que todos se divertiam como loucos, o Príncipe 
teve a alucinação de que todo o Palácio se encontrava em cha- 
mas. E decidiu fugir nessa noite, Chamou o seu escudeiro 
mandou-o aparelhar em segredo o seu cavalo e partiram. 

Próximo da floresta onde havia encontrado o asceta apeou- 
-se do cavalo, pegou do espadim, cortou a trança, tirou as jóias e 
entregou.as ao escudeiro. 

—Entrega estas jóias e êste espadim a meu Pai e dize-lhe 
que não voltarei mais para o Palácio. Renuncio aos meus direitos 
de seu sucessor. Renego de todos os bens e prazeres do Mundo 

Debalde 0 fiel escudeiro 0 dissuadia do seu intento, exor^ 
tando-o a que mudasse de resolução, fazendo.lhe ver o desgôsto 
que todos sentiriam com a sua saída inesperada do Palácio. Mas 
nada o demoveu. 

—Dize a meu Pai que a minha saída de sua casa não signi¬ 
fica ingratidão ou desrespeito. Masjánãoposso viver no meio 
dêsse fausto, não posso levar essa vida descuidada, indiferente 
ao inevitável destino de todos os homens. Todos envelhecem 
todos morrem. Existir é sofrer. Haverá por certo um meio dé 
pôr termo ao sofrimento humano. E’isso que eu pretendo des¬ 
cobrir. Vou dedicar-me ávida ascética. Só no isolamento da 
floresta encontrarei as condições necessárias para poder meditar. 

O Príncipe dirigiu-se à floresta. No caminho encontrou um 
mendicante, mal coberto de andrajos. O Príncipe couvenceu-o 
a trocar com as suas vestes de seda os míseros farrapos de 
pedinte. E, assim, vestido como um mendigo, engolfou.se na 
floresta à procura do asceta. 

-Venho, Mahatma, para junto de ti. Também quero ser 
asceta. 

tu quem és ? 

“Ninguém,,, 

-E’ cedo demais, jovem como és, para tão grandes 
provações. 

Mas 0 Príncipe estava decidido. Insistiu com o vélho asceta 
para que lhe. ensinasse a sua doutrina, para que o iniciasse nas prá¬ 
ticas, da purificação, para que lhe ensinasse, enfim, a verdade. 


0 asceta foi-lhe ensinando então tôda a sorte de profliga- 
ções do corpo, torturas, todos os flagícios imagináveis, confor¬ 
me a prática, jejuns, banhos rituais, orações. Pretendia-se 
mortificar o corpo para libertar a alma, afim de que esta 
pudesse voar para Brahma; mas, breve o iniciado se convencia 
de que não era esse o processo para atingir o fim em vista. As 
duras provações a que rigorosamente se sujeitava só produziam o 
seu depauperamento físico. 

Estava de uma fraqueza exírêma. Julgou-se prestes a morrer 
de inanição. Era um sacrifício inútil. 

As mortificações que cada um exercia sobre si em nada 
concorriam para aliviar os homens da Dor de existir. Todos 
continuavam a temer a morte; mas, todos se esforçavam por 
continuar a viver, e portanto a prolongar o seu sofrimento. As 
práticas da iniciação ascética não o conduziriam à libertação da 
Dor, mas ao aniquilamento individual A corda lassa-pensou— 
não dá som; mas, tensa em demasia, corre o risco de partir-se. 

Entre êstes limites haveria, pois, um meio termo, um cami¬ 
nho do meio, Resolveu, por isso, sair da floresta, e procurar 
por si próprio a resolução do problema. Dirigiu-se a Benares, a 
cidade santa. 

Seis anos passados, os andrajos que o vestiam, estavam no 
fio. Tendo encontrado ura acompanhamento fúnebre obteve a 
troca do pano que velava o cadáver pelos farrapos que o cobriam. 

Próximo de Benares, sentou-se debaixo de uma árvore, 
pimpôl, a figueira sagrada ( ücus religiosa ) e entrou em profunda 
meditação. 

Mara, no entanto, Satanaz hindu, vendo que o asceta estava 
prestes a atingir a Iluminação esforçou-se de o afastar daquele 
retiro.' Desencadeia sobre êle uma rigorosa tempestade. Chuva, 
fustigada pelo vento, raios e trovões Mas o asceta conservava» 
-se insensível a tudo. Como Mara visse que não dava resultado 
0 ataque, acabou cora a tempestade e fez raiar de novo o Sol 

Envia-lhe então as suas três filhas para o seduzirem. Dançam 
era roda as três formosas raparigas, graciosas como Apsarás, 
provocantes como Gopis. Mas, o asceta não se deixa embair com 
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outro aspecto. Pareceu-lhe que havia transposto o rio da Vida, 
e se encontrava na margem oposta, onde tudo é luz, tranqiiilidade, 
bem-aventurança. 

—A “ sêde de existir eis a causa de tôda a Dor! 

Quanto mais se engolfava em meditação mais clara lhe pare¬ 
cia a sua idéia. E resolveu encetar a propaganda. Teve, porém, 
uma hesitação; “ Os homens comprazem-se em viver na ilusão. 
Não querem compreender a Verdade. De-certo o não escu¬ 
tariam... ’’ 

Dirigindo-se a Benares encontrou no Parque das Gazelas 
cinco ascetas: 

“Sou 0 Budha, ó Monges !“lhes disse—Encontrei o cami¬ 
nho que conduz à libertação. E’ o caminho do Meio. Entre os 
que se entregam aos prazeres e persistem era viver na ignorância 
e os que se mortificam, e de tudo se privara, existe, ó Monges, o 
caminho do Meio. Éste caminho tem oito ramais: fé pura, 
vontade pura, linguagem pura, acção pura, aspiração, pura ^ 
memória pura e pura meditação. Existir é Dor! Dor é nascer e 
morrer, Dor é a união cora quem se ama, porque a separação é 
inevitável um dia. A Dor provém da “ sêde de existir.Agora, 
vos direi ó Monges, a verdade sobre a supressão da Dor. A Dor 
só se dissipa extinguindo o “desejo de existir”. Eavia que 
conduz à abolição da Dor é o caminho dos oito ramais. 

Os ascetas compreenderam a Doutrina e Budha disse-lhes : 

—Ide e ensinai. Não vades dois pelo. mesmo caminho. Os 
discipulos dispersaram-se e cada um foi por se u lado. 

Budha dirigiu-se a Uruvüva ondeprègou a Doutrina e obrou 
prodígios. (^) 

Em face das conversões que ia fazendo ergueram-se gran- 
des rumores, 

—Não vos inquieteis, ó discípulos I Respondei com pala¬ 
vras mansas. Vós estais na Verdade. 

(0 0 leitor já está prevenido de que esta descrição seguia de perto a 
lenda. Budha prègou uma doutrina de aoôrdo com as leis naturais e não 
tinha) como obvio é dizer, o poder de as modificar. Não admira, porém, 
que as multidões alucinadas lhe atribuissem prodígios- 
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Budha continuou a sua peregrinação de lugar em lugar. Um 
dia, regressou a Kapilaratu, sua terra natal. Mas, foi mal rece- 
bido pelos bràhmanes. 

—Porque lhe havemos de tributar homenagem ? Há entre 
nos homens de mais idade, dignos de veneração. 

O povo, porém, recebeu-o festivamente. O Mestre fez ali 
muitas conversões, incluindo pessoas de família. O número dos 
convertidos era imenso. Ea multidão seguia.o de lugar para 

Budha chegou aos oitenta anos. Sentindo a morte próxima, 
pediu a seu discípulo dilecto, Ananda, que estendesse no solo o 
manto, entre duas árvores floridas. E dirigindo-se a seus discí- 
pulos assim lhes falou : 

-Não deploreis a minha morte, porque ela é inevitável. 
Tudo 0 que nasce há-de morrer. Todos os compostos se disso. 

ciarao nos seus componentes. Pregai a Doutrina 1 Lutai 1 Sêde 
a Vossa própria lâmpada I 

Foram estas as suas últimas palavras. Budha entrou no 
mmm. Logo que expirou, formaram a pira de sândalo e 
queimaram 0 seu corpo, 

A m morte deveria ter-se dado entre 544 e 477 antes da era 
de Cristo. 


0 CONTLITO 

(Gonferêndi realizada no Instituto l/asco da Gama 
em 15 de Dezembro de 1941 ) 

POR 

Qmdmm Mmcamâm 


Discurso de apresentação do Presidente do Instituto 

Lustres Consócios 
Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

Nao precisa de apresentação quem, como 0 doutor Constân» 
cio Mascarenhas, ó no nosso meio intelectual sohejamente conhe< 
eido. 

Desde os bancos do Liceu êle se afirmou, pela sua notável 
inteligência e pelas suas grandes faculdades de trabalho, como um 
dos valores prestantes da geraçao moderna. 

Na Escola Médica do Porto soube manter com aprumo as glorio* 
sas tradiçOes dos filhos da índia obtendo na tese que aí defendeu,. 
a mais alta classificação de 20 valores. 

De colaboração com 0 Professor Pires de Lima publicou: 
Contribuição para o Estado Ântropológico de Moçambigue^ La 
Ptérion chs ks portugais, Populações indígenas da Quiné 
Portuguesa^ Contribuição para 0 estudo antropológico do Ángo^. 
lense (trabalho em que também colaborou Hernani Monteiro) e 
Contribuição para 0 estudo antropológico da G-uiné Portuguesa (tra* 


/ 
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klho feito com auxílio de Santana Barreto). 

A sua predilecção pelos assuntos relativos à Antropologia 
lèVou-o ainda a dár à publicidade: Estudo antropológico de uma 
série de crânios de indígenas da Angola (Comunicação ao 1 ." Oon- 
gi’es80 Nacional de Antropologia Colonial, Essai dlnthropologie 
anatomiijue et de Zoo-morphologie, Antbropometrical Notes on some 
Southern Indian TribeS; e Le Problème Scythique dans linde leri- 
dionale (Communication au Oongrès International d’Anthropologie 
á Bucarest). 

Os seus trabalhos, porém, de maior relevo que revelam um 
consciencioso e aturado estudo dos assuntos neles tratados sEo: 
As castas da índia (estudo anthropo-social), os povos de Angola 
6 A Pátria de Budha (conferência feita na Sociedade de Antropo¬ 
logia). 

Pelo valor real dos seus trabalhos antropológicos mereceu ser 
eleito membro do Instituto Internacional de Antropologia, de Paris. 

Obrigado por imposição de ordem familiar a regressar â terra 
natal, longe de levar uma vida regalada, como lhe permitiam 
as suas condições económicas, trabalhou na sua profissão de módico 
e no magistério, impondo-se sempre à consideração dos seus con¬ 
cidadãos. 

A sua cultura, porém, nao se limita ao campo de Medicina e 
de Antropologia. Estende-se aos assuntos literários e sociológicos. 

Já 0 temos visto versar com primor questões de literatura e 
ternas sociais em várias conferências em que nos revela a sua vasta 
erudição e os seus grandes conhecimentos sôbre a indologia. Sabe 
expor as suas idéias duma forma elevada e atraente que nos 
empolga. 

' Hoje, vai-nos falar de “ 0 Conflito Palavra dum signifi¬ 
cado amplo que abrange, em síntese, a história da Humanidade. 
Sim, na verdade, é o conflito que adapta o homem ao mundo ex¬ 
terior, é êle que o leva a agregar-se ao seu semelhante para 'formaf 
bando, horda, clan, gens, tribu, cidade, povo, naçEo e conjunto de 
nações porque, assim agregados, os homens realizam milhor os seus. 
interesses e milhor se defendem dos seus semelhantes. 
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A Humanidade tem caminhado para a frente por meio da 
lutas e de guerras. 

Como diz Grustave Le Bon, as lutas dos Povos têm sido a ori¬ 
gem dos mais importantes progressos. Sem tais lutas, os primeiros 
homens náo teriam saido da barbárie nem teriam podido fundar êsses 
magníficos impérios onde nasceram as artes, as ciências e a 
indústria. 

Se a guerra é um fenómeno social que periódicamente se 
manifesta^ quais as causas que a determinam ? 

Será a vontade dum homem que a gera ? A teoria do grande 
homem na História simplista que é fácilmente aceita, ignora, como 
nos ensina Spencer, que o grande homem nâo é senão a resultaote 
dum enorme agregado de fôrças que têm actuado conjuntamente 
durante séculos. 

A sua vontade isolada náo pode originar a guerra embora 
possa predispôr os espíritos, pela propaganda das suas idéias e da 
sua doutrina, para a formaçáo dêsse estado belicoso de consciência 
çolectiva. 

Em tôdas as guerras, quer elas sejam de conquista, de dinas¬ 
tia, de religião ou de propaganda, nós vemos no fundo uma guerra 
de raças. 

0 instinto natural do forte contra 0 fraco que a civilização, 
embora o atenue, náo destrói, gera, no dizer de Custave Le Bon, 
essa antipatia entre raças com constituição mental divergente, com 
concepção de vida dissemelhante e com conduta diversa. 

Tôdas as guerras que a Humanidade tem suportado, inclusivé 
as lutas religiosas da Idade Média e Moderna, se podem filiar 
nessas discordâncias raciais. 

Embora, nos tempos actuaís, a facilidade de comunicações e o 
intercâmbio cultural e comercial tendam a aproximar cada vez mais 
os povos de raças diferentes, contudo as diferenças subsistem, por¬ 
que náo se modifica fàcilmente a alma dum povo, e os conflitos- 
surgem especialmente por motivos de ordem económica. 

A conquista do mercado e a expansáo da população dum Estado, 
que náo pode conter-se dentro das suas fronteiras e que precisa de 
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campo para o livre exercício da sua actividade, têm sido as causas 
das guerras modernas. 

Escritores há que atribuem esclusivamente ao factor económi¬ 
co tôdas as lutas nacionais e internacionais. Taine começa a 
história da Revolução Francesa fazendo salientar o excessivo frio e 
a fome daquele ano e duma série de anos que o precederam. 

Um acôrdo sôbre os interesses económicos pode mais fàcilmen- 
te estabelecer-se quando duas naçOes têm um fundo social comum e, 
portanto, uma constituição mental homogénea 
^ Devemos derimir os conflitos internacionais por meio de armas 
■—ultima ratio, como chamam por irrisáo a esta forma de solver 
questões,—ou recorrendo a um tribunal internacional ou submetendo 
os conflitos á decisEo arbitrai duma potência intermediária ? 

Maiquis de Yogüó, diplomata francês e apologista da guerra, 
escreveu; “ A certeza da paz geraria, um meio século depois, uma 
corrupçáo e uma decadência mais destrutivas do homem que a pior 
das guerras. ” 

A decadência económica, a perda de homens e sobretudo o 
enfraquecimento da raça nEo serão motivos que se imponham como 
determinantes para abandonarmos o sistema de procurarmos uma 
solução às questões internacionais por meio de armas ? 

Não terá chegado o tempo de a civilização em nome da moral 
intervir duma forma categórica para sofrear o instinto animal do 
homem sintetizada na frase —homini kpus—è para resolver 

pacíficamente as divergências entre nações ? 

De longe vem a aspiração de todos os Estados se unirem 
numa comunidade internacional. Esta aspiração é a resultante das 
duas tendências que existem num Estado: a tendência nacional 
e a tendência cosmopolita. 

Só em meados do século XVII, com a paz de Westphalia, 
je organiza a sociedade dos Estados e se fixam as bases do seu 
funcionamento, 

O princípio de equilíbrio político e o das nacionalidades em 
que se quiz basear essa sociedade dos Estados não conseguiu 
evitar que conflitos se deflagrasem entre nações, sem respeito 
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pelo direito internacional que, porisso, foi designado pelo nome de 
‘‘ moral internacional positiva ” ou “ Ciência ótica das relações 
internacionais. ” 

Ainda depois da última guerra^ o espírito pacifista e humani¬ 
tário de Wilson se esforçou por criar a Sociedade das Nações 
para haver uma paz duradoura no mundo. 

V Mas vimos o fracasso dessa Instituição fundada com tão 
elevados intuitos. 

Nem a Sociedade das Nações, nem a recordação dolorosa de 
quási 37 milhões e meio de casualidades da última guerra evitaram 
que 0 mundo inteiro se visse envolvido em nova conflagração, 
que pelo seu ardor e crueldade deve exceder, em muito, o número 
de casualidades a que me referi. 

E’ que 0 direito internacional não teve uma sanção coactiva, 
Não há um poder, umafôrça pública que o faça respeitar, chamando 
0 infractor à responsabilidade. 

A opinião pública internacional, o corte de relações doutros 
Estados para com aquele que improvocadamente faz eclodir a 
guerra, não são elementos suficientes de coacção para a evitar. 

Tem tôda a actualidade o que Fichte, filósofo alemão, discípu¬ 
lo de Kant, escrevia em 1808 nas “Mensagens àNação Alemã”. 
No meio das dolorosas provações da sua pátria, Fichte apelava 
do poder da fôrça para o poder do espírito. “ Não luteis dizia 
êle, “ para conquistardes com armas corpóreas; mas tende-vos 
firmes e erectos na dignidade do espírito ante os vossos antago¬ 
nistas. E’ vosso 0 destino superior de fundar o Império do espí¬ 
rito e da razão, arrancando aos rudes poderes da matéria o seu 
domínio de dirigentes do Mundo... 

“Sim! Em tôdas as Nações há inteligências, nas quais não 
calará jamais a crença de que as grandes promessas feitas à 
espécie humana, de um reino do Direito, da Razão e da Verda¬ 
de sejam ilusões vãs. Essas inteligências nutrem a convicção 
de que êste regime de ferro é apenas uma transição para um 
Estado mais bem constituído. Em vós confiam êsses e, com êles, 
as raças mais novas da Humanidade. 
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Sg vós sossobrardes, convosco sossobraria na bmnanicladG 
a esperança de nraa regeneraçEo futura.” 

Tenhamos fé no futuro. 

^ ^ 0 grMè jurisconsulto e pacifista brasileiro, Eui Barbosa, 
dizia, E justamente do excesso do mal que me parece vir 
surgindo a esperança da cura". 

O excesso do mal é o que estamos presenceando nos nossos 
dias em que o mundo inteiro arde em chamas. Oxalá, êsse 
biazeiio possa purificar a atmosfera internacional e dessa purifi¬ 
cação resulte a nova ordem em que domine na resolução de 
conflitos 0 wimii^-cedantama tojae~m m destoutro- 
cedaijm tem prevalecido até hoje. 

Alonguei-me demais nestas considerações em prejuízo da 
natural ansiedade de V. Exas. de escutarem a palavi’a fluente do 
ilustre conferente. 

Oiçâmo-lo, pois, com a devida atençáo. 
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A Co nferéncia 

Senhor Presidente 

Minhas Senhoras 

Meus Senhores 

O ilustre Presidente do Instituto Vasco da Gama convidou- 
-me a vir proferir uma conferência; nesta douta agremiação 
literária e científica, obrigando-me, com a sua tirania, êsse 
poder coercivo da sua habitual gentileza e afabilidade a qué 
dificilmente se resiste, á abandonar o meu recolhimento qué 
tanta vez me faz experimentar a! doce volúpia de sentir-me— 
ninguém! 

Não foi, porém, sem vencer certas dificuldades que eü 
acedi ao seu pedido, me submeti ao seu desejo, tão hábilmente 
manifestado, que se tornou para mim uma ordem. E, certa- 
mente, V. Exas. compreenderão que dificuldades houve, desde 
que eu tinha de dominar a tendência básica do meu organismo 
afeito à suave paz do estudo experimental, de interêsse restrito 
a poucos aíicionados do meu mi/íer,. estudo que^ pela sua natu¬ 
reza, me coloca afastado do grande público, e impõe restrições 
à curiosidade geral. Ora, uma tendência de carácter misantró- 
pico, contrariada pela tendência de agradabilidade que deve 
ser inerente ao homem, como ura ser social, não se adapta a 
novas exigências, sem decorrer um lapso de tempo variável na 
sua duração,'entrecortado de inquietação, quiçá de desgôsto, 
em resumo, sem êsse período de conflito ique constitue o pro¬ 
cesso psico-fisiológico da assimilação e transformação das 
tendências. A nossa personalidade é uma síntese móvel—diz 
Paulhan—onde os elementos reagem uns sôbre os outros,como 
também sôbre o conjunto, onde o conjunto reage sôbre os 
elementos, provocando, pelo seu recontro, combinações em que 
acabam por se harmonizar.” Foi êsse conflito que me sugeriu 
para tema desta conferência o título que a encima. 

O conflito é ura fenómeno vital por excelência, e, por 
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extensão, deve ainda ser considerado como um fenómeno 
universal. Os átomos que bailam no espaço ilimitado, não se 
estabilizam em agrupamentos de duração indefinida. Influem 
uns sôbre os outros em combinações instáveis, reagrupam-se 
em constante renovação, e a luta dos átomos torna-se um 
fenómeno perpétuo. Em tôda a natureza, tanto inorgânica 
como organizada, os reajustamentos sucessivos dos grupos 
atómicos estabelecem-se ou na base lenta, gradual, contínua, 
de processos evolutivos, ou sob formas bruscas, sincopadas e 
revolucionárias do transformismo. 

Na hipótese de Laplace, a nebulosa primitiva, de que 
deriva o nosso sistema astronómico, apresenta-se sob o aspecto 
de um ponto brilhante cercado de um halo luminoso, pela 
concentração das moléculas impelidas por fôrças cósmicas 
atractivas, que se entrechocam, se aquecem e se iluminam. 
Assim, todos os astros são antigas nebulosas que terminaram a 
sua concentração. 

A Terra que habitamos e que é um fragmento da fotos- 
fera solar, revela—segundo Osborn—na longa evolução da sua 
constituição, os sucessivos conflitos com os elementos ambien¬ 
tes, e até entre os próprios elementos da sua composição. 
Gasosa na sua origem, transformou uma importante fracção 
da sua massa em uma esfera líquida incandescente, solidificada 
mais tarde àsua superfície e cercada de uma atmosfera satu¬ 
rada de vapor de água. Essa atmosfera, separada do foco 
central pela crosta primitiva, arrefeceu e condensou-se para 
formar 0 primeiro oceaho em redor da primeira crosta. Pelo 
arrefecimento sucessivo da massa central e, por conseguinte, 
pela sua contracção, proporcionou alterações à superfície da 
crosta, pela formação de " anticlinais ” das montanhas, os 
“ sinclinais ” dos abismos, e dos continentes que os mares 
separam. Desde então, o conflito contínuo dêsses mares e 
dêsses continentes inaugura o período própriamente geológico 
ouo da história do nosso globo. Os oceanos, pela dupla 
acção, mecânica e química, investem, atacam, destróem, desa¬ 
gregam, cavam sulcos e depõem sôbre a crosta primitiva, em 
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camadas sôbrepostas, materiais modificados sob a forma de 
vários sedimentos. 

Quando os seres vivos apareceram à face do globo, desde os 
mais simples plastídeos, até os mais complexos e diferenciados 
organismos pluricelulares, êles precisaram de extrair da Natu¬ 
reza os elementos para a sua manutenção e crescimento. Os 
alimentos ingeridos não se integram no organismo com o mesmo 
arranjo da sua combinação química, mas desintegram-se, 
sofrem transformações, até se converterem em substâncias 
idênticas ao protoplasma que os absorveu. A substância 
absorvida sofre dêste modo várias alterações na sua composi¬ 
ção química, na sua constituição molecular. A molécula da 
substância ingerida dissocia os seus átomos para os reagrupar 
em outras tantas moléculas, até se transformar em substância 
assimilável pelo elemento celular. Os átomos reagrupam-se 
pela fôrça da coesão, emquanto a dissociação fica subor¬ 
dinada à acção dos sucos digestivos. A coesão pode ser con¬ 
siderada uma espécie de aliança dos átomos, e a desintegração 
corresponderá aos embates da luta, às sucessivas fases da 
batalha. O organismo vivo é por conseguinte um campo de 
batalha perpétua. E’ porisso que em biologia se pode afirmar 
que “ viver é lutar—e é vencer 

O crescimento por sua vez representa o resultado da luta 
pelo espaço. Os corpos que se definem pelos seus contornos e 
pelo espaço que ocupam, à medida que crescem, aumentam de 
volume, modificam os seus contornos e ocupam maior espaço, 

0 que representa um ganho territorial, uma conquista do espa¬ 
ço. E’ no reino vegetal que se observa com maior precisão os 
efeitos dessa luta pelo espaço vital: as árvores cujas folhas se 
encostam, agastam-se, definham e desenvolvem-se desigualmen¬ 
te, apesar de germinadas no mesmo humus. Há umas que 
triunfam, elevara-se no espaço mais depressa do que as outras, 
sobrepõem-se às menos resistentes, cobrem-nas com a sua ra¬ 
magem vigorosa, fazera-nas mergulhar na sombra, enquanto 
estas, as vencidas, lutam debalde por captar os raios do sol, 
estorcem-se, perdem o viço e fenecem. 

Há também nos organismos vivos um fenómeno que lhes A 
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inerente, o qual tem o nome de hereditariedade, e que consiste 
na transmissão à progenitura dos carácteres dos antepassados, 
através da função fisiológica de reprodução. A continuação 
da vida estabelece o triunfo da hereditariedade, mas êsse triun¬ 
fo nunca é completo, porque um sêr vivo evoluciona também. 
A vida é, na definição de Felix le Dantec, um compromisso 
entre a tradição conservadora e as influências revolucionárias, 

Nos entes humanos, porém, a função fisiológica da repro¬ 
dução espiritualiza-se pelo amor, o qual pÕe era vibração as 
mais altas faculdades do espírito, eleva-os muito acima do nível 
da pura animalidade, apura os sentimentos, a ponto de contra¬ 
riar a tendência fundamental de todos os organismos vivos 
0 egoismo. Porque um organismo vivo, para se manter, pre¬ 
cisa de buscar os seus alimentos na messe comum da Natureza, 
e a nutrição implica por conseguinte a idéia do prejuízo alheio. 
Mas em amor há os sacrifícios voluntàriamente consentidos, há 
0 altruismo, que é antagónico do egoismo. Se o amor repre¬ 
senta uma fôrça de coesão, uma combinação durável de senti¬ 
mentos afins, é possível todavia estabelecer com Goethe uma 
aproximação íntima entre as afinidades espirituais e as afinidades 
químicas dos átomos. Do mesmo modo que .uma molécula de 
substância alimentar sofreu várias transformações e recomposi¬ 
ções até se tornar uma molécula idêntica à do protoplasma 
celular, também no amor há um longo período de lutas e bata¬ 
lhas até alcançar a combinação mais estável, que é o triunfo 
mesmo das almas que se adoram. Não me refiro sòmente à 
luta dos rivais, mas à luta que se estabelece no período pro¬ 
piciatório do namôro, entre os dois seres que se sentem impeli¬ 
dos um para o outro, em que há troca de uma série de escara¬ 
muças, pela afectação, pelos atavios, pelo exagero do valor da 
própria personalidade, com o intuito evidente de se imporá 
■admiração da pessoa requestada. 

No domínio puro do pensamento, quanto conflito é quanta 
luta ! E’ sabido que factores vários influem na marcha do pen¬ 
samento e na multiplicidade da sua incidência. Dentro de nós 
mesmos, desde que começa a elaborar-se no nosso organismo» 
õle não segue uma trajectória rectilínia, suave, sem obstáculos» 
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em todo o decurso da nossa existência, Seria isso uma obses¬ 
são doentia, uma limitação da sua capacidade. Factos, senti¬ 
mentos, e sensações, condicionam a marcha do pensamento 
pelas imagens e representações que sugerem. Desde que haja 
a menor alteração na imagem e na sua representação, o pensa¬ 
mento modifica-se, varia também e pode até, por vezes, contra¬ 
ditar a elaboração anterior. Já uma vez, quando um dos 
adversários de Camilo, julgava vencê-lo em uma contradição 
que notara, o terrível polemista ripostou com acerto: “ nunca 
me envergonho de ter pensado melhor 

A mobilidade do pensamento provoca era geral a vivacida¬ 
de do espírito. O pensamento insere as idéias no espírito e o 
põe em coátacto com a realidade. Mas o pensamento não 
abarca sòmente o passado ou o momento presente. Entrevê o 
futuro, visiona, projecta-se além, até a linha indecisa do ideal, 
da quimera, da Utopia. Existe também, paralelamente, um 
efeito refreador exercido pela consciência, porque a consciência 
é a memória de factos ocorridos, E’ a consciência que modera 
a velocidade do pensamento, reportando-o constautemente ao 
pretérito e ajustando-o à realidade. E’ do conflito desses ele¬ 
mentos psíquicos que resulta uma harmonia perfeita, um equi¬ 
líbrio imperturbável, muito simpático para todos, tão simples 
e, às vezes, tão difícil: — o bom-senso. 

Era literatura, não a literatura de imaginação, dos roman¬ 
ces policiais, de capa e espada, mas a literatura objectiva, de 
análise, de tese, tem-se ocupado muito poucas vezes dêste con¬ 
flito, e dentre os episódios que conheço lembro-me daquela 
noite agitada de Jean Valjean, o personagem de Os Miseráveis 
de Vitor Hugo, em que êle se debatia numa violenta luta 
interior, que o próprio autor descreve em ura capítulo intitu¬ 
lado : “ a tempestade no crânio como também das hesitações 
de Raskolnikoí! no gabinete de Ilia Petrowitch, no final do 
Crime et áâtiment de Dostowiesky. Há porém, entre êstes dois 
episódios uma diferença a acentuar: em Jean Valjean a luta 
fere-se espontáneamente, numa sucessão de análise introspec. 
tiva, por um rebate de consciência que o chamou à realidade, 
no decurso dos planos que arquitectava. Em Raskolnikoff, ela 
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não foi espontânea, mas sugerida pela sua irmã, que o chamou 
à consciência do dever. 

Estes conflitos manifestam-se sempre que o nosso raciocí¬ 
nio, movido por interesses materiais e morais, nos afasta dos 
três principais deveres que a consciência nos impõe: o Bem, a 
Justiça, a Verdade. Tôdas as vezes que a inteligência, ou 
melhor, o pensamento que preside às nossas acções estiver 
subordinado à vontade de cumprir êsses deveres, teremos 
alcançado essa meta superior que nos aureola de um halo de 
respeito, e se chama o carácter. Essa subordinação porém, 
não evita 0 conflito. 0 próprio facto de haver um elemento 
subordinado e outro que o subordina, dá a idéia nítida do con¬ 
flito^ preexistente. E porisso mesmo que o conflito é doloroso 
e exige uma elevada tensão do espírito, é provável que em 
quási tôdas as sociedades e em quási todos os tempos tivesse 
havido uma certa falta de carácter, como se vê da História. 

0 conflito, que nós vimos latejar em quási todos os fenó¬ 
menos do Universo, está inerente à natureza humana e manifes- 
ta-senohoraemnuma constância irredutível, no seu tríplice 
aspecto: fisiológico, psicológico, e moral. Se no homem, 
considerado isoladamente, o conflito existe no estado quási 
permanente, nos agregados humanos, onde os contactos teem o 
condão de aumentar a irritabilidade da substância viva pela 
mobilização de susceptibilidade, o conflito adquire maior 
acuidade, torna-se mais vibrátil, exalta-se até o frenesi, vai até 
0 exaspêro. 

Os aglomerados humanos, quando se separam em organi- 
zaçôes distintas, tais como a tribu, o povo, a nação, encetam 
um longo período de lutas, que é a própria história da evolu. 

çao social da humanidade. Ao princípio, guerras de pilhagem 
mais tarde guerras de expansão territorial pelas anexações, é 
por nm guerras^ de concorrência económica e conquista dos 
mercados. Tena havido talvez guerras por razões diferentes 
das já menaonadas, tais como a guerra de Troia e a de Lancá 
em Ceilão narradas ambas em duas das mais famosas epopeiai 
da antiguidade-a Ihada e o Ramaiana-provocadas por mor- 

tivos amorosos, os raptos de Helena e de Sitá. Houve também 
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guerras religiosas—as Cruzadas—em que a Igreja cristã lançára 
na trágica voragem da luta e da carniflcina, sem quaisquer 
vantagens reais, agrupamentos humanos, ateando entre êles o 
mais perdurável ódio, o ódio religioso, de tão funestas conse¬ 
quências. 

Desde a mais remota antiguidade, ‘.guerras cruéis têm 
devastado a humanidade. Todo o longo processo da ascenção 
espiritual do homem, tem carreado paralelamente,para os mé¬ 
todos de guerra maior violência, maior intensidade, maior am¬ 
plitude para o seu objectivo supremoa destruição. Como é 
que 0 homem, sabendo dominar, à medida que ascende na civi¬ 
lização, as tendências inferiores sofreando os impetos de impul¬ 
sividade, não consegue suprimir a guerra como arma decisiva 
nas exigências dos seus direitos? Porque é que aguerra, o único 
fenómeno social, tem conseguido permanecer em todo o decurso 
da longa história da humanidade ? Será, que os aglomerados 
humanos, sob a acção premente das mesmas necessidades e das 
mesmas aspirações, postos em contacto, se repelem como cor¬ 
pos carregados de mesma electricidade? Mas o homem, era 
cujo organismo a luta se mantém em estado permanente, como 
já vimos, é fundamentalmente um ente social, com a tendência 
associativa, antagónica por conseguinte do espírito de cisão, 
que a guerra determina. 

Então qual será a causa permanente, ou melhor de carác¬ 
ter permanente na sua intermitência, que provoca e origina o 
estado da guerra ? 

0 famoso criador do regime colectivista, Karl Marx, ao 
esboçar a sua teoria do materialismo histórico, o qual, na defi. 
nição precisa de Friedrich Engels serve para “designar uma 
concepção da história que procura a causa primeira e o grande 
motor de todos os acontecimentos históricos importantes, no 
desenvolvimento económico da sociedade, na transformação 
dos modos de produção e troca, na divisão da sociedade 
em classes e nas lutas dessas classes", fazia subordinar a 
eclosão dos fenómenos históricos ao determinismo das necessi¬ 
dades económicas. 0 professor Tckeskiss, porém, estudan- 
do as lutas das nações diz: “A união de várias tribus, 
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devido às necessidades económicas de defeza é que as le¬ 
vou a organizarem-se em nações. As nações cresceram 
antes de tudo devido ao desenvolvimento da técnica da socie¬ 
dade, ate quando a luta pela existência obrigava certas tribus 
a unirem-se a outras, E as tribus lutavam de facto sòmente 
porque representavam tribus diferentes? Não. A luta era, 
puramente económica. Os israelitas lutavam contra os filisteus 
não como duas tribus, mas sim como dois organismos regionais 
com interesses económicos antagónicos, onde cada qual procu¬ 
rava escravizar o outro ou conseguir dêle certo tributo. As 
guerras entre as nações tiveram fins puraraente económicos e 
representaram tendência à expansão: o território tornara-se 
pequeno para a nação, e ela tinha necessidade de se expandir. 
Tal nação lutou contra outra, porquanto uma via na outra 
melhor objecto de exploração e mais fácil prêsa às suas ambi¬ 
ções ”. 

Cotejando por outro lado a lei histórica de Charles 
Rappoport, enunciada na sua Philosophie de miüoire como 
uma lei de evolução, a qual abrange as leis anteriormente 
enunciadas, tais como a lei catastrófica, concebida no pe¬ 
ríodo preconsciente ou presistemático do pensamento hu¬ 
mano, e que se acha na base de tôdas as mitologias reli¬ 
giosas ; a lei do ciclo, baseada nas analogias entre a 
humanidade e o indivíduo, a qual está sujeita aos mesmos 
períodos de crescimento que vão de infância à adolescên¬ 
cia e à velhice ; e finalmente a lei de periodicidade que 
busca a identidade da história com a natureza. Essa lei de 
evolução funda-se na teoria do desenvolvimento das formas 
individuais e colectívas, segundo uma lei preestabelecida. “ A 
uniformidade das necessidades do homem -diz—provoca a das 
instituições sociais, Mas as forças acumulam se. A lei de 
evolução produz os seus efeitos. As instituições mudam, so¬ 
frendo na sua tansformação a influência das leis imutáveis da 
natureza e da vida. Se quisermos conhecer a lei histórica em 
tôda a sua complexidade, devemos ter em vista os elementos 
constantes, assim como os elementos variáveis da vida, o que 
dura e perdura sempre, assim como o que sofre a eterna lei da 
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transformação. A historia é a síntese do que é imutável e 
daquilo que é matéria movediça. E' porisso que 0 fenómeno 
histórico se repete tôdas as vezes que êle representa 0 produto 
de causas gerais e permanentes, e deixa de se repetir sempre 
que resultar de circunstâncias devidas a um lugar ou a um 
tempo determinados, visto que essas circunstâncias não pode¬ 
riam ser idênticas, mesmo em dois casos dados 

Quere isto dizer que, se a persistência das mesmas causas 
condiciona a repetição do fenómeno histórico, êle, 0 facto 
histórico não mais se repete com a mesma identidade de deta¬ 
lhes, porque possue uma existência unívoca, tal como a volição 
adentro do critério do determinismo biológico. As batalhas 
de Austerlitz, de Aljubarrota ou de Sadowa, nunca mais podem 
repetir-se com a mesma precisão de detalhes. Mas, porque se 
repete a guerra, êsse fenómeno histórico, em que massas huma¬ 
nas lutam até 0 extermínio ? Quais seriam as causas imutáveis 
que produziriam a repetição do mesmo fenómeno, no longo 
curso da historia? Vimos já que Marx atribue 0 valor de causa 
permanente aos interesses económicos. Concedamos que assim 
seja; e vamos proceder ao exame dos factos e verificar se 
realmente os efeitos justificara a causa. 

Na fase mais primitiva da história da humanidade, os 
bandos de pilhagem tinham em mira a aquisição de vantagens 
económicas pela apropriação violenta de valores alheios. Como 
as pilhagens não podiam ter 0 carácter de uma organização 
permanente, mas sòmente ocasional, azada, porque os adversos 
também se defendiam, as vantagens económicas seriam inter¬ 
mitentes, temporárias, e mesmo porisso insignificantes. A’s 
pilhagens seguiu-se 0 período de expedições com uma organi¬ 
zação de carácter militar. Vencido 0 adversário, como os bens 
mobiliários não representassem 0 espólio bastante, massacra- 
va*se 0 vencido para lhe. diminuir a resistência e facilitar novas 
incursões. O vencedor não tardou porém em reparar que as 
baixas ocasionadas nas suas fileiras em luta tinham prejudi¬ 
cado 0 desenvolvimento económico do seu país, e passou a 
poupar a vida aos vencidos, reduzindo-os à escravatu¬ 
ra. Como 0 escravo tinha de ser alimentado para produzir 
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trabalho e aa subsistências eram escassas para êsse 
«cedente de populaçAo. nêsse tempo em que a técnica 
m msuhceute para a valorisaçlo dos recursos económi- 
cos 0 vencedor viu-se obrigado a recorrer à ocupaçAo 

ÍL rf? concedendo.lhe a íruiçAo de 

vma parte dos seus bens mobiliários e imobiliários, e recebendo 
«m troca os seus serviços sob vários modos: em jornadas de 

do 

terntóriodo vencido acarretava despesas de segurança e de 
exploração económica, raramente compensadas, saldando quási 

PagMiento de indem- 
ZT 'f < 1 “ ^ França pagou à Alemanha, ao 
to da guerra de 1871, foi considerada um bom negócio, a pri- 
mema vantagem lucrativa da guerra, porque antes d4o, as 
Líf napoleónicas, longe de trazerem quaisquer 

benefícios à França, tinham-na arruinado, depois de a deixa- 

tendo recebido 5 biliSes, 

alem da Alsácia e Lorena, parecia ter obtido uma grande van- 
íimÜI ’^ ficara com 0 

teo hquido de cerca de 4 biliSes de francos. Mas isso não foi 
«ao urna vantagem aparente. Segundo os dados de Novi- 
cow, a Alemanha teve de aumentar em mais 539 mil homens 0 

to de mil francos por cabeça, importa 539 milhSes de francos 
Tm ela 40 mü mortos e 88 mil feridos, dos quais, supondo que 

m^r o! Ta V a “ < 1 ® 69 iil 

mortos. Admitindo que esses homens teriam ganho apenas 
mil francos por ano, e capitalizando êsse lucro a s r 
durante 20 MOS, isso representa um valor equivalente a i bilião 

0 389 milhões. Por outro lado êsse país ficou obrigado a au- 

mentar ojeu efectivo de paz em mais 100 mil homens, 0 que dá 
37 mitoes de francos Reportando os cálculos a um período 
de 30 anos, a Alemanha teria 4 bilióes e 649 mUhões, ao passo 
que a indemnização deu 3 bilióes e 896 de lucro, 0 q e mp r a 
«maperda de vssmilhaes. Se a Alsácia e Lorena davl 2 
orçamento do Império a receita de 13 milhões e 309 mil francos 
0 aumento de despesa com loo mil homens a mais ms efectivos 
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de paz deu um aumento de 137 milhões de francos ao ano. 

As guerras napoleónicas, é certo que deram a alguns dos seus 
marechais rendas fabulosas. Para distribuir 33 milhões e 463 
mil francos por 4970 indivíduos, Napoleão teve de sacrificar i mi¬ 
lhão e 700 mil franceses, que teriam produzido i bilião e 700 
milhões de francos. Recebendo apenas dessa quantia sob 
a forma de irapôsto teria 83 milhões, ou seja mais de dôbro 
daquilo que obteve pela guerra. Além disso, para poder dis¬ 
tribuir êsses 32 milhões e meio de francos pelos seus favoritos, 
êle gastou, entre 1803 e 1815, 5 biliões e 479 milhões. Sem a 
guerra, essa quantia poderia ser economizada, e a 4^ apenas, 
importaria uma renda de 317 milhões, isto é, sete vezes supe¬ 
rior àquela que distribuiu por 4970 indivíduos. Vê-se por 
êstes dados que as conquistas violentas são empresas desastro¬ 
sas para os povos. Nem os povos nem os governos podem 
enriquecer-se pela guerra. De resto, é uma aberração extra- 
nha—diz Novicow—supor que se pode criar riqueza-destruin-, 
do-a! 

A última guerra de 1914 criou um problema ainda mais 
extravagante. Os países vencedores viram-se a braços com 0 
terrível problema do desemprêgo, e ficaram compelidos a ir 
restaurar a economia dos vencidos, para lhes dar 0 poder 
aquisitivo para os produtos da sua indústria. Longe de po¬ 
derem ressarcir as despesas militares, ainda tiveram de socor¬ 
rer aos vencidos, afim de poderem contar com os seus merca¬ 
dos. Mas os vencidos, levados pelo instinto de defesa, em¬ 
preenderam a política de auto-suficiência, 0 que ainda mais 
prejudicou a economia dos vencedores e lançou os países nas 
lutas do proteccionismo. Segundo os dados do relatório de 
Murray Butler, as despesas de guerra importaram em 400 biliões 
de dollars, e com essa soma podia-se construir habitações de 
3500 dollars, e dar 5 acres de terreno a 100 dollars 0 acre, a 
cada uma das famílias dos Estados Unidos, Canadá, Austrália, 
Inglaterra, França, Bélgica, Alemanha e Rússia ! 

Todavia, sentimos agora os horrores e as convulsões da 
nova luta, Foram os povos que a desencadearam]? ^0 sr. 
Charaberlain declarou, após a conferência de Munich, ter rece- 

9 
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bido inúmeras cartas de Alemanha a felicitarem-no por ter 
evitado a guerra. Tôdas essas epístolas, sem qualquer combi¬ 
nação prévia, teriam por fim iludir o sr. Chamberlain sôbre o 
verdadeiro estado de espírito do povo alemão com respeito a 
guerra ? Só um fenomenal acaso poderia fazer supor tal facto, 
E se 0 acaso contribui em grande parte para a formação dos 
mitos, êle não pode constituir o fulcro central na construção 
doutrinária, em psicologia, em sociologia e em moral. São os 
meneui% essa fracção minúscula dos beneficiados da guerra, os 
industriais desarmamentos, os ambiciosos da fama, os aventu¬ 
reiros de profissão, que preparam o ambiente e criam a tensão 
para a luta. Os condutores dos povos acendem o morrão que 
há de atear a chama do incêndio. Alexandre, César, Napoleão, 
são ditadores que decidem do destino dos povos, sem qualquer 
consulta à nação. Se “ os ditadores conseguem restaurar a 
ordem com êxito nos seus países, êles vem a ser paradoxalmen- 
te os agentes da anarquia internacional, pela deflagração das 
mais sangrentas -.guerras ”, na opinião muito acertada de 
Spalding. 

O que mantém as religiões no ânimo dos adeptos, e lhes 
cria novos prosélitos, não é tanto a sua construção filosófica, 
muitas vezes em desacôrdo com as revelações da ciência, mas 
sim 0 mito do sublime, o do sacrifício pelo ideal. Assim tam¬ 
bém a guerra criou o seu mito do sublime, o mito do herói. O 
antigo Marechal do exército alemão, von Moltke, escreveu o 
seguinte: “ A paz perpétua é um sonho, mas nem sempre é 
um belo sonho. A guerra faz parte da ordem das coisas esta¬ 
belecidas por Deus. Ela desenvolve as mais nobres virtudes 
do homem; a coragem, a abnegação, o espírito de sacrifício. 
■O soldado,despreza a vida. Sem as guerras o mundo cairia 
■em deliquescência e perder-se-ia no materialismo Pretende 
êle assim, fazer a justificação da guerra, realçando os seus 
■efeitos psicológicos. Mas se o soldado despreza a própria vida, 
despreza ainda mais a vida alheia. Segundo o conselho de 
todos os mestres da táctica, um bom soldado é aquele que conse¬ 
gue abater maior número de adversários, evitando de ser 
abatido. E’ um princípio moral antagónico daquele que 
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preside à vida civil. E concedendo mesmo que êsse feito de 
astúcia importava um acto excepcional de heroismo, que lhe 
havia de nimbar a fronte com a auréola imortal dos heróis da 
lenda, temos de convir que êsses feitos de bravura, nos métodos 
da guerra moderna, raro se destacam como actos individuais, 
porque tem de ser praticados pela acção colectiva. Numa 
guerra total é tôda a população que vai opor resistência, cora¬ 
josamente. Anunciou 0 general Ludendorff, num tom apocalíp¬ 
tico, no seu livro A GUERRA TOTAL: “O carácter da 
guerra total exige tôda a fôrça dum povo quando a guerra 0 
atinge. A guerra total é impiedosa, e exige 0 completo sacrifí¬ 
cio do homem e da mulher”. Em vista disso a bravura, a 
abnegação e 0 espírito de sacrifício deixam de ser 0 carácter 
peculiar a uma classe, para revestirem 0 aspecto do carácter 
geral de uma nação e de tantas outras nações que se virem 
envolvidas na luta. Quando uma qualidade assume 0 aspecto 
de um carácter universal, já não oferece lugar para distinções e 
torna-se quando muito um aspecto da natureza humana. 

E’ certo que sociólogos eminentes teem procurado achar 
na guerra 0 motivo do esplendor das civilizações. Henri Berr, 
0 organizador da colecção de Síntese histónea diz que é devido 
à troca de influências que se exerce, a seguir à intermistura das 
raças, em consequência de lutas e de assimilação de elementos 
humanos, que a organização social se desenvolve e 0 indivíduo 
intensifica a sua actividade psíquica, acresce a sua experiência 
do real e 0 seu poder de lógica. Mas a guerra caracteriza-se 
essencialmente pela distruição de todos os valores, e dentre 
êles principalmente os elementos humanos mais robustos e 
mais viris. No período agitado, convulso, nevrótico da guerra, 
não é possível criar as grandes obras de arte, de ciência ou de 
indústria, que valorizam as civilizações. Se a passagem da 
idade de bronze para a de ferro determinou maior desenvolvi¬ 
mento no mecanismo destruidor da guerra, não se pode daí 
inferir que foram as lutas anteriores que deram 0 impulso para 
a evolução da idade de bronze para a de ferro, assim como a 
aplicação da Química 0 da Bacteriologia para os fins de guerra, 
não dá 0 direito de proclamar que foram as necessidades da. 
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guerra que deram O impulso para o desenvolvimento destas 
ciências. Elas desenvolveram^se com relação ao homem, para 
lhe manter a vida e não para lha destruir, O facto de se 
deturpar a finalidade de um objecto, não lhe apouca o valor 
nem lhe modifica 0 sentido. Pelo facto de as máquinas à 
vapor e a electricidade terem sido largamente aproveitadas na 
guerra, não se lhes pode negar o valor de factores de progresso 
que intervieram na génese da segunda e terceira revolução 
industrial, aproximando os povos, estabelecendo entre êles um 
contacto mais freqüente e mais íntimo, criando interdependên- 
cias que se traduzem no fenómeno associativo das relações 
comerciais, fazendo permear, pela aproximação, os produtos e 
os princípios das respectivas civilizações. 

Gustave Le Bon, por seu turno, afirma que a guerra ofere- 
ce a vantagem de caldear em uma unidade indissolúvel a alma 
nacional. Mas é precisamente essa limitação do espírito 
humano que está na origem de tôdas as guerras e impede êsse 
amplexo mais elevado:- a fraternidade universal, que há cêrca 
de dois mil anos se prègou na Galiléa. 

Já vimos, através de uma análise sucinta dos interesses 
apontados como causas de guerra, que nenhum dêles possue o 
valor eficiente de uma' causa permanente para justificar a 
repetição do mesmo fenómeno. Nem as vantagens económicas 
porque as guerras terminaram sempre com saldos negativos’ 
Nem as vantagens psicológicas, porque a guerra, dizimando 
indiscriminadamente as populações, liberta o homem de todos 
os convencionalismos que 0 tornavam mais humano nas suas 
relações sociais, e excita nêle os instintos primitivos da fera; 

nem as vantagens morais, porque a guerra exigindo de todos, 

uniformemente, o mesmo espírito de bravura, tira-lhe a quali¬ 
dade de uma virtude a aperfeiçoar-se pela emulação, porque o 
torna um carácter geral, tal como um carácter inerente à nature¬ 
za humana. Ninguém vai de certo admirar em um touro a 
sua bravura, porque é uma característica da sua natureza, qual¬ 
quer que seja a latitude era que o touro se encontre. 

Sem pretensões a uma teoria idealista do pacifismo, con¬ 
denada a ficar abafada no estrépito da luta titânica que se 
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desenrola à face do mundo, estudando a guerra no seu condicio¬ 
nalismo e nos seus efeitos, chego à convicção de que a guerra 
não poderá jamais ser um fenómeno permanente através das 
idades que marcam as étapes àd. longa e lenta evolução da 
humanidade. Porque a guerra é um caso particular de lut^ 
que reclama a violência sustentada no mais elevado grau. Ora 
a violência não é um acto consciente do homem. E' uma 
acção reflexa. Tôdas as reflexas normais podem ser atenuadas 
pela atenção voluntária no homem. E’ porisso que a violência 
tende cada vez mais a desaparecer nas disputas entre indiví¬ 
duos. Nos pleitos que se dirimem, 0 raciocínio substituiu a 
violência como argumento supremo. Em pedagogia a persua¬ 
são substituiu a férula. Sem a violência, a guerra perde a 
sua caraterística fundamental -e até mesmo 0 interêsse. 

Georges Sorel, embora tivesse feito certas concessões à 
violência, manifesta a sua confiança ilimitada na greve geral, 
como arma eficaz na luta das classes, porque é absolutamente 
incontestável que foi a violência que traiu a finalidade das 
revoluções e impediu-as de alcançarem 0 seu supremo objec. 
tivo:—a felicidade humana. Uma revolução triunfante, 
manchada com 0 sangue das vítimas, poderá organizar 0 seu 
programa político, fazer a experiência do ideal que a anima, 
mas as vítimas já depõem contra a felicidade que se pretendia 
derramar, indistintamente, sôbre 0 género humano. E’ porisso 
que há hoje uma acentuada tendência para se considerar a 
resistência passiva como melhor arma para a reivindicação dos 
direitos humanos. Não era uma modalidade da resistência 
passiva a política de sanções económicas preconizada pela 
Liga das Nações ? 

Segundo os esclarecimentos de Bart de Ligt, 0 movimento 
de resistência passiva que Thoreau delineou primeiro em 1849, 
incitando à recusa colectiva do serviço militar obrigatório, 
obteve sucessivos êxitos em tôdas as ocasiões em que foi posto 
em acção. Assim foi na Irlanda na questão do movimento 
agrário, que deu lugar ao estabelecimento de Home Ruk^ que 
ParnelI obteve de Gladstone. Mas foi principalmente com 
Gandhi que 0 movimento adquiriu uma organização mais 
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completa e êxitos estrondosos, sobretudo na África do Sul e, 
mais tarde, em vários pontos da índia. Certo é que nos vélhos 
tempos do império romano, a secessio m montem^ êsse êxodo 
ordeiro para 0 Monte Aventino dos pequenos camponeses espo¬ 
liados pelos patrícios, 494 anos antes de Cristo, dá-nos uma 
amostra suficiente do valor dos métodos de resistência passiva, 
porque obrigou os patrícios a satisfazer as justas reclamações 
dos plebeus. A violência torna-se uma arma improfícua, um 
inútil dispêndio de energia, perante a passiva resistência colec- 
tiva. Mahatma Gandhi, dando ao seu movimento um corpo 
de doutrina, afirma: “ a não violência é a lei da nossa espécie, 
assim como a violência é a lei do bruto. 0 espírito jaz em 
letargia naqueles que obedecem à lei da fôrça física. A digni¬ 
dade do homem requere a submissão a uma lei mais elevada:— 
a fôrça do espírito 

Minhas senhoras e meus senhores. 

Haveis de me relevar essa leptologla imperiosa em torno 
da guerra, cujos rumores, agora, já se fazem sentir em nosso 
redor. Por mais que queiramos aparentar 0 nosso desdém por 
êsse fenómeno monstruoso, não podemos desembaraçar-nos da 
preocupação, da ansiedade, da inquietação, porque essas con¬ 
vulsões sociais suscitara sempre no espirito humano esta inter¬ 
rogação angustiosa 0 futuro da humanidade. Estará a 
humanidade condenada a ver no final de uma guerra 0 raiar 
de uma época de preparação para uma nova guerra ? Então, a 
guerra e 0 conflito implicam uma identidade de conceito, dife¬ 
rindo sòmente na sua relação gradativa? 

Segundo a opinião do ensaísta Havelock Ellis "a guerra é 
considerada, como um eterno e supremo tipo do conflito no 
mundo; e se por um lado ela vem a ser um benefício, porque é 
um conflito, por outro lado ela representa um mal, porque é 
guerra. Por qualquer aspecto que se encare, ressalta sempre 
esta verdade fundamental, que está na base da própria vida e 
do universo, de que 0 conflito é um género cora várias espécies, 


das quais a guerra é uma delas ”. 

Não posso estar de acôrdo cora êste modo de ver. Filiar 
0 conflito e a guerra na mesma ordem de factos, apenas separa¬ 
dos pela relação naturalista da espécie para 0 género, afigura- 
se- me um critério pouco justo e seguro. A espécie reproduz 
todos os caracteres fundamentais de um género, revestindo-se 
apenas de um aspecto particular, um detalhe, que a distingue 
da outra espécie do mesmo género. 0 conflito e a guerra têem 
sòmente um ponto de contacto : é 0 antagonismo que está na 
origem dêstes dois fenómenos, Mas êsse mesmo ponto de 
aproximação oferece diferenças de intensidade. Enquanto na 
guerra 0 antagonismo é irredutível, no conflito já 0 não é, 
porque permanece nos limites da maleabilidade, conservando- 
■se sempre aquém da rotura. A ot)Osição que gera 0 conflito, 
depressa se acomoda em base estável, que em biologia é repre¬ 
sentada pela assimilação, em física pelo estado de equilíbrio e 
no mundo sensorial se traduz pela harmonia. A acomodação 
que resulta da guerra, assenta sôbre 0 constrangimento, pelas 
condições da paz imposta pelo vencedor ao vencido. Essa paz 
imposta poderá aparentar um estado de equilíbrio, mas sê-lo-á 
como a superfície polida das águas mansas que ocultam as 
profundas correntes tumultuosas. 0 equilíbrio do post-guerra 
assenta mesmo sôbre 0 princípio de luta, sôbre a antipatia, 0 
ódio recalcado entre os povos em contacto, pelas relações 
de interdependência estabelecida pela paz imposta. A’ acomo¬ 
dação do post-guerra falta 0 elemento fundamental que caracte¬ 
riza 0 conflitoa assimilação. Com tôda a pompa da sua 
ciência, da sua filosofia, da sua arte e da sua técnica, a Alema¬ 
nha não conseguiu assimilar os alsacianos e os lorenos, após a 
anexação de 1871. 

Uma experiência muito simples vos convencerá melhor das 
diferenças que separam êstes dois fenómenos. Pegai numa 
delgada lâmina de metal flexível, incurvada em ressalto, e 
fixai-a com um prego sôbre um galho de árvore. Esperai que a 
lâmina estremeça ao ligeiro sôpro da brisa. Ela impertiga-se, 
endireita-se, pela amplitude de oscilação que a aproxima da 
vertical, pois, aumenta a fôrça da resistência com relação à 
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íôrça da brisa. Quando a fôrça da brisa e a da resistência se- 
igualam, a lâmina incurva-se em ressalto, na posição horizon-, 
tal, isto é, readquire a posição primitiva, em equilíbrio, apenas ' 
vibrando em curtos frémitos, na manutenção constante da 
íôrça da resistência., E’ o conflito. Se agora o vento soprar 
com violência, na velocidade do furacão, a lâmina dobra-se ao 
nivel do ponto üxo do prego, toma uma direcção vertical para 
baixo, perde a incurvação primitiva do ressalto. E quando o 
vento cessar já ela não pode voltar à sua posição anterior. Fica 
definitivamente aniquilada. E’ a guerra. E já não é possível 
repetir a experiência sem se restituir à lâmina a sua primitiva 
incurvação em ressalto. Resulta desta experiência a seguinte 
conclusão: no primeiro caso, o do conflito, a lâmina está em 
condições de repetir a experiência tantas vezes quantas forem 
precisas, isto é, está em condições de extrair de si própria a 
energia necessária para novos empreendimentos. No segundo 
caso, 0 de guerra, a lâmina não pode repetir a experiência sem 
ser primeiro restaurada por factores extranhos, porque a guer¬ 
ra acabou por suprimir um dos elementos do antagonismo, a 
■resistência da lâmina, cessando dêste modo qualquer nova 
possibilidade do conflito. A guerra, por conseguinte, não pode 
ter uma relação gradativa com o conflito, nem pode ser uma 
exaltação do conflito, porque ela acabou por suprimir o próprio 
conflito. E’ apenas um fenómeno espasmódico, que não encerra 
em si nenhuma possibilidade de repetição, sem ser por agentes 
extranhos ao próprio fenómeno. E’ porisso que a guerra é um 
fenómeno limitado ao género humano, ao passo que o conflito 
é um fenómeno cósmico, universal, eterno. Essa limitação do 
seu âmbito demonstra que a guerra é uma mera criação do 
espírito humano, e como tal perecível, de duração limitada, 
como tantas outras que brilharam um momento na longa his¬ 
tória das civilizações, substituídas por novas concepções em 
sucessão caleidoscópica, na ânsia indefinida de perfectibilidade. 

O conflito, esse, é imanente, e pela sua extensão e univer¬ 
salidade, orientado num determinado sentido, pode aperfeiçoar 
as criações do espírito humano e acelerar o progresso do 
homem. As mais belas criações artísticas são o resultado final 
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'dum conflito. O elemento fundamental na arte, o ritmo, que 
■ e 0 movimento ondulatório de propagação e retorno, resulta 
da incidência das fôrças contrárias em intensidade igual. 
Também o outro elemento artístico, e plástico, resulta do 
equilíbrio a que tende a oposição no conflito. Assim, na arqui- 
tectura, o arco ou a aduela, mantém-se no espaço, apoiados 
sòmente nos pontos extremos, porque a fôrça da resistência se 
opõe a fôrça da gravidade, Assim é também na dança, onde o 
conflito reside na acção muscular de resistência, em oposição 
às inílecções do corpo, imprimindo a cada uma das poses do 
bailarino a fluidez e a harmonia do movimento. 

Se entendermos pelo progresso a transformação da Natu¬ 
reza, não só da natureza que nos rodeia, mas até da própria 
natureza do homem, vemos que essa modificação não é possível 
sem a intervenção do conflito. Quando se trata do progresso 
obtido pela transformação da natureza que nos cerca, o conflito 
estabelece-se entre o princípio cientifico, que nos sugere a utili¬ 
dade da modificação e a resistência oposta pelo espírito con¬ 
servador. Mas, se a utilidade obtida produzir benefícios incon¬ 
testáveis, então é o próprio espirito conservador que acelera os ' 
processos de transformação, isto é, deixa-se assimilar pelo 
espírito científico. E’a vitória do objectivo da revolução. Pois 
assim se fizeram as revoluções industriais que aceleraram o pro¬ 
gresso. Se, porém, a modificação pretendida se reporta ao 
homem, o conflito estabelece-se entre aquilo que o pensamento 
ou a experiência sugere, e a resistência oferecida, pelo pendor 
de cada indivíduo. Quando se opera a assimilação das tendên¬ 
cias de inferioridade, o homem adquire o acréscimo real na 
estimação valorativa, evoluciona e progride. 

Para se conseguir o progresso do homem há, porém, duas 
vias a escolher:—«a do espiritualismo mitigado deBergson, 
esboçado na sua teoria do intuicionismo de 1 'Èner^ie spintuelle 
e['do Élan vital, e a via do raciocínio dedutivo, que decorre da 
estudo das ciências experimentais, preconizado por Descartes 
ao aconselhar o estudo da fisíca. Mas a exaltação do espiritua¬ 
lismo culmina na beatitude contemplativa do asceta, quedada 
no delíquio do êxtasi e tocado de graça por intervenção de umt 
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factor extranho: a muniflcênda divina. 

^ Tendo em vista as considerações já expostas, isso repre¬ 
senta um estado antinatural, deshumano, porque tende a 
W todo 0 conflito, Estará de harmonia com o principio 
rehposo que considera o mundo um dos inimigos da alma, e 
pons^ se desinteressa do progresso do mundo Mas é um 

® E’ um princípio de 

Cme doProg«ssc,no conceito expressivo de Georges Fried- 

ZZ; áe todos os 

íenomenos vitais, provocado pela projecçáo do princípio caríe- 

mano’ e orientado num sentido elevado, torna-se o coordenador 
por excelência, da direcção e sentido da Vida 
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(Estudo baseado em documentos contemporâneos 


portugueses, maratas e ingleses) 


Em 23 de Maio de 1739, Chimnagi Appá tomou aos Portu¬ 
gueses a fortaleza de Baçaim e quási tòda a província do Norte, 
depois duma guerra, que durou vinte e cinco meses e meio, em 
que uns e outros beligerantes obraram prodígios de valor. O 
próprio Chimnaji, numa das suas cartas, tece rasgados elogios à 
bravura dos seus inimigos (') que, por seu turno, não pouparam 
palavras de aprêço para descrever 0 heroísmo dos seus conten¬ 
dores (2). Uma vez, porém, ajustadas as pazes, pelo tratado 
de 16 de Maio de 1739, os vencedores cumpriram fielmente as 
condições do mesmo tratado, causando êste facto assombro até 
em Portugal! (’) 

Os Portugueses tinham adquirido Baçaim,, com tôdas as 
suas terras, de Bahadur Shah de Guzarate que as cedera, no ano_ 
de 1534, em troca do auxílio que êles lhe haviam prometido dar, 
como de facto 0 deram contra 0 seu adversário Mogol, Hu- 
mayun. O Governador Francisco Barreto alargou os limites 
das terras de Baçaim, tomando, em 1556, as fortalezas de Asse* 
rimeManorá. 

A cristianização 

De harmonia com a sua orientação política, os Portugue¬ 
ses trataram logo de cristianizar a província do Norte, empre- 
gando, para isso, os seus habituais métodos para “ desfazer a 
idolatria e mesquitas, que nela ha, pelo mylhor modo e maneira 
que se pode fazer ” (^). 

O Governador Jorge Cabral, em obediência às ordens do 
rei D. João III, promulgou, em 1549, uma lei mandando que 
“ nenhuma pessoa de qualquer qualidade que seja torne a edi- 
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ficar pagode ou mesquita ” e que “nenhuma pessoa seja ousado 
a impedir a outra pessoa que não seja cristão®). 

O Bispo de Goa, por seu turno, ordenava, em 15 de Março 
de 1550, “ao Padre Belchior Gonçalves,e aos da Companhia de 
Jesus, e assim ao Padre Vigário Simão Travassos e aos Padres 
de S. Francisco que onde quer acharem pagodes feitos ou 
começados a fazer ou a reparar, os destruam e derribem “ (“). 

Igualmente, 0 vice-rei D. Pedro Mascarenhas mandava, em 
1555. que em Baçaim e suas terras “ não hajam nenhus pagodes 
( ) de gentios públicos nem secretos por nenhuma via que 
seja, e que nenhum oficial de qualquer qualidade os faça de 
pau, nem de nenhum outro metal; e assim mesmo que não 
façam nenhumas festas nem cerimonias gentilicas, publicas, 
nem secretas, de nen uma maneira que seja, nem haja ahi Brâ¬ 
manes pregadores... e que todas as casas dos ditos gentios, em 
que se tiver suspeita que há os ditos pagodes e idolos, sejam 
buscados”.(«). 

^ ^ A crónica marata Sasthichi Bakhar, (») logo no prin¬ 
cípio, dá uma vívida descrição da perseguição religiosa, 
movida aos hindus de Baçaim pelos Portugueses, 0 que, de 
resto, está inteiramente de ac.'Tdo com as fontes portuguesas 
Justifica-se tal perseguição pelo princípio "cuiusredo 
illius religio ” ("). ® ' 

A própria Inquisição de Goa, aliás criada com fins diferen¬ 
tes (*^), intrometia.se nos casos dos hindus (‘^} e era temida por 
aquela população. Por uma lei sôbre a conversão dos órfãos, 
as crianças não católicas da idade inferior a 14 anos sendo 
machos, e a 12 anos sendo fêmeas, quando não tivessem pai nem 
mãi, ou outro ascendente, eram, geralmente, convertidas à reli- 
gião do Estado ('‘). Khaíi Khan falando destas conversões 
chama-lhes “ their greatest act of tyranny ” (1®). 

Nem sempre, porém, essas leis eram executadas rigorosa- 
mente, e houve governadores e bispos que condenaram 03 meios 
coercivos não estando também sujeitos a elas os não vassalos ('®). 
E assim se explica a existência da população hindu no territó¬ 
rio português, não obstante estarem em voga as respectivas leis 
chamadas tmisòes a Javor da cristandade. 
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Dum lado, tôda a perseguição para extirpar 0 hinduismo 
das terras do Estado, e doutro todos os favores e benefí¬ 
cios aos neo-convertidos: dêstes dois factores se produziram 
conversões em massa, bem como 0 êxodo duma grande parte da 
população hindu de Baçaim para as terras dos mouros e espe¬ 
cialmente para Bombaim, depois que esta passou para 0 
dominio inglês ('^). 

Esta circunstância fêz com que as autoridades portugue¬ 
sas pensassem a sério sôbre êste ponto, tendo os vice-reis D. 
Luis de Ataide e Matias de Albuquerque tomado providências, 
respectivamente em 1578 e Tr.qô, para evitar êxodo dos gentios, 
publicando leis da mais franca e nobre tolerância, dando seguro 
real aos hindus exilados para poderem regressar às suas terras 
e aí viver livremente Não obstante, nas cartas de afora¬ 
mento punha-se, no século XVII e XVIII “uma cláusula obri¬ 
gando os foreiros a mandarem todos os anos certidões dos Co¬ 
missários do Santo Ofício à Secretaria do Estado, por que conste 
de como ajudam à propagação da fé e trabalham por extirpar 0 
paganismo “ Escusado é dizer que não eram renovadas 
ou confirmadas as mercês dos foreiros, quando êstes mostras¬ 
sem pouco zêlo para a propagação do catolicismo e extirpação 
do hinduismo das respectivas aldeias. Mas, como os foreiros 
eram geralmente fidalgos portugueses, empregavam todos os 
meios ao seu alcance para 0 fira em vista e hoave alguns tão 
zelosos que preferiram “ perder a Aldea que haver nela a menor 
gentilidade “ 

Regimen Administrativo 

D. João de Castro, após a vitoriosa campanha de Dlu, 
distribuiu terras de Baçaim entre os seus companheiros de 
armas (2‘). Simão Botelho escreve que os capitães e feitores 
de Baçaim deram muitas terras, desaproveitadas, que perten¬ 
ceram aos mouros e que se haviam revoltado contra a sobera¬ 
nia portuguesa, aos fidalgos portugueses e bnímanes de Goa p^). 
O número dos foreiros brâmanes sarasvatas devia ter sido 
porém, muito pequeno, porquanto, já no meado do século XVI, 
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quási todos os foreiros das terras de Baçaim eram portu¬ 
gueses, como se depreende do próprio Tombo da índia do 
referido Botelho, organizado entre 1545 e 1554. Neste livro, 
pois, se encontra referência, tratando-se dos foreiros de 
Baçaim, apenas a sete hindus, sendo católicos todos os res¬ 
tantes (”). 

Dura manuscrito, conservado no arquivo de Goa, e intitu¬ 
lado Tombo de Baçaim, elaborado entre 1727 e 1730, se conclue 
também que, nesta época, os foreiros das aldeias de Baçaim 
eram quási todos portugueses, figurando em nome dos hindus 
somente cinco ou seis aldeias! f) 

Fôram, pois, confiscadas, no século XVI,as aldeias de quási 
todos os foreiros hindus de Salcête. Entre êstes se tornaram 
célebres, pelas suas confidências com 0 governo marata, vários 
membros da íamilia dos Naiks de Anjor, e Antaji Raghunath 
Kavle, foreiro (vatandar) de Malad, cuja mercê foi pela última 
vez renovada no vice-reinado de João de Saldanha da Gama, em 
1725 0 . 

As mercês dos Naiks devem ter sido confiscadas no século 
XVI, na época da conversão de Bandorá, onde, então, residiam, 
pelo facto de terem abandonado 0 país, pois os foreiros eram 
obrigados a residir era Baçaim e ter cavalos para a guarda e 
deíêsa daquela fortaleza f®). 

Reacção da população Hindu contra a política das 
conversões do Govêrno Português 

Nem sempre os hindus de Baçaim deixaram de oferecer 
resistência às medidas coercivas das autoridades portuguesas. 
Além de numerosos requerimentos que êles fizeram aos vice- 
-reis e governadores portugueses, pedindo a liberdade para 0 
exercício de religião, com iguais facilidades concedidas, desde 
tempos antigos, aos moradores de Diu, empregaram, embora 
poucas vezes, até meios violentos, conspirando contra 0 
próprio govêrno, 

Conta Sir George Oxenden, numa das suas cartas dirigidas 
alord Arlington, em 6 de Março de 1665 (v. estilo): 
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When Sir Abraham Shipman first arrived to Bombaim, being ia* 
íormed that the Vice Roy would be no meanea deliver up the island 
according to the articles, thay, (i. e. theinhabitaats) sent hithera 
Brahmia (oí one of their priests, unto whome they entrust their great- 
estsecretts),who carne in the name of all the inhabitants, both of 
Sallsett and Bombaim, to acquaint mee that, if we would be appeare 
there, they would deliver up the island in spight of the Portugalls, and 
likewise contrive it in that manner that there should not bee the losse 
of one mann; desiring, as a gratuity for this peace of Service onely that 
they and their children might bee free, and they would be His Maj esties 
most faithíull subjects; for that which most afâcts them is the tyranny 
of the Jesuites, who have brought them to that subjection 
that, when the fatherof a family dieth, what children hee halt are 
taken from their parents and brought up in the Jesuites colledges,, 
never suffering them to returne againo to their relations; which is a 
bondage very grelvous to them (‘O- 

William Foster, 0 exímio historiador que deu a lume esta 
carta, não menciona 0 nome do sacerdote de Baçaim que 
foi oferecer, por parte dos habitantes de Salsete e Baçaim, 
a sua cooperação aos Ingleses com 0 fim de expulsar os portu¬ 
gueses de Bombaim. 

A História regista, porém, 0 nome dum outro sacerdote 
residente em Malad (território português) que, pondo-se era 
relações cora Baji Rao, ajudou muito os Maratas para tomarem 
Baçaim. E’Antaji Raghunath Kavle p®). 

Cêrca de 1729, Antaji ofereceu os seus serviços aos Pesh- 
was, conspirando desde então contra os Portugueses (“*) e tendo 
tomado parte, embora disfarçadamente f®) no combate de Gam¬ 
bá que foi tomado por Pilaji Jadav em 4 de Julho de 1730 f‘). 
Antaji queria a todo 0 transe restabelecer as suas mercês, incor¬ 
poradas na Fazenda em 1726 f). Numa carta de Pilaji Zadav 
Rao, escrita ao Vice-Rei em 28 de Setembro de 1731, lê-se a 
propósito do referido Antaji Raghunath (*®): 

" E'um trapasseiro que vivia nas terras portuguesas fazendo 0 
oficio de médico e quando lá esteve andava com as trapaças de prome. 
ter às autoridades portuguesas a entrega de Kalyan e Fortaleza de 
Coje”. 

Numa carta marata diz-se também que 0 fim de 
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Kavie se juntar ao Peshwa foi únicamente de restabelecer a 
sua mercê, que teria lugar com a conquista da Provinda 
de Norte f^). 0 próprio Baji Rao interessou-se em 1734 pelo res¬ 
tabelecimento das mercês (watan) de Kavie. Pois, consta 
duma carta do General de Bombaim ter-lhe 0 mesmo 
Peshwa pedido, por carta de 3 de Mirço de 1734, a sua 
intervenção no assunto, no sentido de couseguir 0 restabeleci¬ 
mento da mercê de Kavie, conüscada pela Inquisição. Porém, 
0 General de Bombaim se desculpou, alegando 0 motivo de que 
0 seu govêrno não podia intervir em semelhantes assuntos (*'), 

Também, antes de Antaji Raghunath Kavie, vários mem¬ 
bros da familia dos Naiks de Anjor haviam urdido conspiração 
para, com 0 auxílio dos dominantes Maratas, libertar Salsête 
do domínio português. 

Segundo narra a mencionada Sashtíchi Báhar ( Orámca 
de Salsete ), em fins do século XVI, quando foi da conversão de 
Bandorá, Bal Naik e seus dois irmãos abandonaram esta aldeia 
e foram para Kelwee daí, mais tarde, para Anjor, onde fixa¬ 
ram a sua residência. Oneto de Bal Naik, chamado Nimb 
Naik, solicitou de Sambhaji a intervenção para a conquista de 
Salsete, mas foi em vão. Nimb Naik teve seis filhos, dos quais 
Gangaji Naik desempenhou papel importante, na campanha de 
Baçaim, tendo-se desertado do território português para Galia- 
na (Kalyan), na ocasião da invasão de Pilaji Jadhav Rao, entre 
26 e 29 de Novembro de 1723 

Lê-se num sanaã ou Carta Patente que ‘'Gangaji Naik, Bu- 
gaji Naik and Janardana Naik... carne to Satara in A. D. 
1722-23 to visit Peshwa Bajirao and his brother Chimnajipant 
Appa. They informed the Peshwa that the Portuguese had des- 
ecrated temples and sacred places, and put down the Mahratta 
religion and had polluted the Hindus and that owing to the dis- 
continuance of their watans, they (Gangaji and others) had left 
the province, and were at that time residing in the province of 
Kalyan. They further represented that they kiiew the access- 
es to the forts of Bassein, Thana and others, the points where 
the channels were fordable and the roads in the country, and 
requested the Peshwa to lead a campaign against the province» 
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to conquer it, and to establish the Hindu religion. Gangaji 
Naik and others were then told to collect their friends and to 
take steps for facilitating entry into the Post of Thana and 
Salsette. They carne every year to the Peshwa and reported 
their progress. In 1736-37 Shankaraji Keshaw and Chimnaji 
Bhivrao with their army were sent with Gangaji and Shivaji 
and reached Bassein. The army of Khandaji Mankar and Ra- 
machandra Hari, was sent with Bubaji, Murarji and Narayanji. 
It crossed the channel at Salsete and was able with the help oí 
Gangaji’s friends to capture the fort of Thana ” (”). 

0 conteúdo dêste sanad é corroborado pela crónica marata 
Sashtichí Bakhar. Os documentos oficiais portugueses afirmam 
também que andavam confederados com 0 invasor marata vá¬ 
rios hindus de Salcete que haviam sido castigados pela Inquisi¬ 
ção (»«). 

Efectivamente, 0 vice-rei Conde de Sandomil escrevia à 
Mesa de Santo Ofício em 19 de Abril de 1737 ('*): 

‘‘ Pella copia induza do que me escreve 0 capitão mor da Uha de 
Salcete João de Souza Ferras a respeito de se entender que os gentios 
moradores da mesma Ilha concorreram para a entrada que nellafez 0 inimi-^ 
go Marata, e dezejam concorrer para a sua prezistência, verá essa Meza s 
que 0 principal motivo a que se atribue a sua rebelião, hé a queixa que 
tem de tomar 0 S. Ofí.* conhecimento do exercido de suas seitas, 
ainda que seja oculto em suas cazas e que se forem izentos de proceder 
0 S. Off.'' contra ellles, ndo só nU concorrerão para a persistência do 
inimigo, mas elles mesmos 0 fariam desalojar, sobre 0 que me parece con¬ 
veniente que essa Meza faça a devida reflexão, porque eu, alem do 
referido aviso do dito capitão mor, tenho outras noticias que com elle 
concordâo e sou informado de que os gentios de toda a Provincia do 
Norte tem por muito violenta a opressão de,, serem trazidos a esta corte 
pellas culpas, que élles erradamente reputam vertudes como sequazes 
duma falça lei, que tem por verdadeira; e como vejo que El Rei tem 
concedido em Dio ao gentilisrao toda a liberdade de uzarem das suas 
ceitas com Pagodes públicos, e publico exercício dos seus ritos só com 0 
fim da conservação daquella terra dependente do comercio dos mesmos 
gentios nella moradores, parece-me que no cazo prezente pode conside¬ 
rar-se se será conveniente que a prohibição que no Norte tem os gentios 
de uzarem dos seus ritos, seja só para que em publico não uzem delles; 
e que 0 castigo de transgressão pertença ao Juizo Secular, porque send» 

II 
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castigados nos seus destritos, terão menos dano do que recebem era serem 
tirados delles, sobre o que espero que essa Meza considere prodentemente 
eme diga 0 seu parecer”. 

E' escuzado dizer que o parecer da Inquisição não foi favo¬ 
rável à pretensão dos hindus e o Vice-Rei não teve outro remé¬ 
dio senão comunicar ao capitão-mor da ilha de Salcete, João de 
Souza Ferraz, que “esta matéria pertence ao Santo Oficio o qual 
obra 0 que mais convem à pureza da Santa e verdadeira fé” 

Mas não foi só a questão religiosa a causa de muitos 
hindus se terem confederado com os invasores maratas. Foi 
também o motivo de se lançarem fintas por causa da constru¬ 
ção da fortaleza de Taná, obrigando numerosos operários a 
trabalharem, sem direito a salário, o que fêz com que alguns 
dêles, desesperados com o tratamento que recebiam dos Portu¬ 
gueses, julgassem de que no domínio dos Maratas “haviam 
de viver com mais liberdade e menos opressão ” f‘). 

Incursões Maratas em Baçaim 

Depois que os Maratas se avizinharam do território portu¬ 
guês de Baçaim pelo lado do subha de Kalyan (Galiana), 
conquistado em 1719, (“) pelo cunhado de Bagi Rao, Rama- 
çhondra Mahadev Chaskar, os Maratas fizeram muitas tentati¬ 
vas para tributar 0 território português de Baçaim (^^). Nos 
documentos portugueses atribui-se a Ramachandra Pant a 
paternidade de vários movimentos hostis dos Maratas para com 
os Portugueses (“) com os quais está de acòrdo a Crónica Ma- 
rata de Sakeie (^*). 

Em 26 de Novembro de 1723, Pilaji Jadav Rau invadiu as 
terras de Baçaim, alegando serem estas do domínio de Shahu 
Mas, em 10 de Janeiro do ano imediato (1724), os Portugueses 
ajustaram as pazes com:os Maratas. 

Não obstante êsse ajuste de paz, 0 capitão geral de Baçaim 
recebia, em 13 de Outubro de 1724, a notícia de que 0 
Marata, até 15 deste ültimo mês,ria destacar para as terras de 
JBaçaim 0 seu exército com 0 designo de as tributar 

Em princípios de Maio de 1728, Pilaji Jadhav invadiu 
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novamente as terras de Damão (^®). Em represália, 0 General do 
Norte, em princípios de Agôsto, tomou a fortaleza marata de 
Kalyan e saqueou-a e queimou-a f). Por seu turno, Ramachan¬ 
dra Pant ocupou, pouco depois, a serra de Takmak 

Estes procedimentos passaram a ser mais violentos no ano 
de 1730, em que 0 Marata, com um grande exército, entrou na 
província do Norte. O General das armas Francisco da Guerra 
de Mesquita, nesta crise, recorreu ao General de Bombaim, 
pedindo-lhe socorro. Não tardou 0 General de Bombaim em 
enviar-lhe um corpo de setecentos homens, com 0 qual pôde 0 
General do Norte evitar que os Maratas ocupassem a Ilha de 
Salcete. Os Maratas conservaram-se desta vez no território 
português até à época em que fizeram um ajuste de paz, em 
30 de Janeiro 1732, promovido pelo Governador de Kalyan, 
Krisna Rao Mahadeu que, em Setembro de 1730, foi nomeado 
para 0 cargo que ocupava 0 seu irmão Ramachandra Pant (®‘), 
Esse Krisna Rao foi um amigo dos Portugueses (“). Na 
opinião do Vice-Rei, a referida invasão de 1730 fôra em grande 
parte promovida por um Ganês Naique que, prêso pela Inquisi¬ 
ção, fôra transportado para Goa, onde se convertera ao catoli- 
cismo, tomando 0 nome de Inácio de Santa Tereza e que pas¬ 
sando, mais tarde, para 0 Norte, se revertera à sua anterior 
religião, tornando-se depois um inimigo figadal do nome por tu- 
guês C'). 

Não obstante 0 referido tratado de 1732, Bagi Rao não 
acreditava que teria muita duração a paz feita com os Portu¬ 
gueses n. E, de facto, 0 Peshwá designava oj^dia 15 de Março 
de 1733 para a nova invasão em Salcete (“*). 

Em fins de Novembro de 1734. houve discórdia entre os 
irmãos Manaji Angria e Sambhaji Angria, era grande parte 
fomentada pelo capitão da praça de Chaul, Caetano de Souza 
Pereira (“). Os Portugueses pretenderam que Manaji Angria, 
que, no mês seguinte, recolhera em Chaill, lhes cedesse Riikot 
afim de se restituir ao divão de Chaul. Entre a praça de Chaul 
e Rajkot ficava uma mesquita que os Portugueses ocuparam 
militarmente, estando Manaji em Chaul, com 0 que êste ficou 
furioso (") e abandonando 0 campo de Chaúl passou, em 2 
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de Janeiro de 1735, para a casa forte e daqui atacou a mesqui¬ 
ta, ocupada pelos Portugueses (®®). Manaji foi ajudado por 
Khandoji Manker, Shankaraji Keshavie alguns outros sardares 
do Peshwa. 

Alguns dias antes da ocupação da mesquita pelos Portu¬ 
gueses, Baji Rao solicitara do general de Norte um lugar em 
Baçaim para a construção duma feitoria, para os mercadores 
de Kalyan e Bhinvdi, de harmonia com 0 tratado de 30 de 
Janeiro de 1731. 

O General do Norte, porém, longe de satisfazer a vontade 
do Peshwa, respondera-lhe em termos pouco correctos l'”). 
Vassudeva Zoshi, alude a êste facto, numa das suas cartas a 
Baji Rao f). 

Não obstante 0 Peshwa não quis, iniciar por ora, a luta 
contra os Portugueses. Por outro lado, 0 vice-rei receando que 
êsse atrito com 0 Peshwa pudesse trazer conseqüências graves 
ao país, deu ordens ao general do Norte para, com 03 meios de¬ 
corosos, cessar aquela contenda (®‘). 

Entretanto, em Abril de 1733, Laximibai Angria avisava 
0 capitão da praça de Chaul, Caetano de Sousa Pereira, de que 
0 Peshwa intentava atacar Baçaim (“). 

Por seu turno, Sidi Yakut Khan escrevia de Janjira ao 
vice-rei, em 18 de Setembro de 1735, que Shahu intentava 
mandar 0 seu exército para a conquista do território português 
do Norte e que vários shenvis^ prabhm e outros estavam peita¬ 
dos pelo inimigo (®’). 

Um ano depois, em Setembro de 1736,0 general inglês de 
Bombaim dava também notícia ao vice-rei de que Baji Rao se 
estava preparando para a campanha de Baçaim ('*) que, de 
facto, foi invadida na noite de 6 Abril de 1737 que foi um 
sábado (®‘). 

O General do Norte, D. Luís Botelho, encontrava-se nesta 
ocasião em Taná, 0 qual se retirou para a ilha de Caranja, 
e passou dali para Baçaim, abandonando assim ao Marata 
quási todo 0 território de Baçaim, menos a praça dêste nòme 
e 0 forte de Bandorá, que fôra socorrido pelos Ingleses de Bora- 
Daim, e 0 de Versava, além da ilha de Caranja. 
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Antes que 0 General passasse para Caranja, chegou 
ao Forte dos Reis (Forte de Taná), e recomendou ao capitão 
daquele forte a sua defesa, pois julgava que este forte era 
importante para conservar livre a entrada para Taná. O 
forte foi, porém, abandonado na noite imediata, 

Chegou a Goa no dia 13 de Abril a noticia da invasão e 
ocupação marata do território de Baçaim. No mesmo dia, 0 
vice-rei escrevia 0 seguinte ao General do Norte f): “ parece- 
-me que será conveniente fazer logo um grande esfôrço para 
ocupar 0 alto da Aguada na aldeia de Dongrim, porque 
pode servir de porta para desalojar os inimigos de Tantiá 
quando haja forças competentes, e segurará a entrada, e sahida 
do rio de Baçaim, e a mesma Praça do dano, que precisamente 
há-de receber se os inimigos ocuparem 0 alto da dita aldeia, 
que fica superior a Praça, que hé 0 motivo, que me obriga a 
ter muito necessária a ocupação da dita Aldea, procurando^ 
gente se cubra cora trincheira de fachina, e cavalinhos de friza 
na melhor forma que for possível..." 

Por êste trecho, compreende-se quara valioso ponto estra¬ 
tégico era 0 da Aguada-Dharavi dos documentos maratas. E 
é precisamente por êsse motivo que êste ponto foi muito dispu^ 
tadoquer pelos portugueses quer pelo exército de Chimaji 
Appa f). 

O vice-rei mandou 0 primeiro socorro de Goa, sob 0 co- 
mando do Mestre do campo Pedro de Melo. Éste partiu de 
Goa aos 18 de Abril na fragata Nazareth e chegou a Baçaim 
dez dias depois, n 

Em Goa, a opinião geral era desfavorável a D. Luís 
Botelho por não ter querido tomar as necessárias medidas de 
defesa, não obstante os prévios avisos que êle recebera de 
que 0 exército inimigo vinha atacar Taná. O vice-rei ordenou, 
por isso, a devassa contra D. Luís Botelho, nomeando para êsse 
fim 0 ouvidor Geral do Norte que era um dos seus, de D. Luis, 
maior inimigo. 

D. Luís Botelho foi demitido do cargo, e nomeado em 
sua substituição António Cardim Froes que partiu logo para 
Baçaim aonde chegou em 18 de Maio. Cardim tomou posse 
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do seu cargo no dia seguinte. 

O Govêrno de Cardim Froes principiou com o sucesso da 
acção do oiteiro de Dongrim (Dharavi), em que os Maratas se 
tinham fortificado e donde embargavam a entrada da barra de 
Baçaim. Deu-se êste facto em 26 de Maio de 1737. 

Além deste sucesso, as armas portuguesas não ganharam 
nenhum outro durante a campanha do verão, em que, pelo 
contrário, os Maratas, no breve tempo de pouco mais de dois 
meses, dominaram a nova fortificação de Taná com os antigos 
seis fortes que defendiam os passos dela, e renderam os fortes 
de Parcica, Franguipara, e Arnallá e as fortalezas de Sabajo 
(Belapor), Saibana, Manorá, Serra de Santa Cruz e a Serra 
de Santa Maria (conhecida como Chandavaddi), saqueando e 
dominando tôda a ilha de Salsete, e os praganas e jurisdição 
da terra firme. 

Os Maratas, na madrugada de 9 de Junho de 1737, deram 
assalto à praça de Baçaim pela cortina que ficava entre 0 
baluarte dos Reis-Magos e S. Gonçalo, destacando do campo 
de Madrapor {Bhadrapuráos documentos maratas ) quatro raü 
homens escolhidos; mas, depois de uma meía hora em que 
durou essa operação, desistiram da emprêsa e se retiraram, dei¬ 
xando na campanha muitos mortos e três feridos. 

Apesar dêste revés, 0 Marata de novo assaltou a praça de 
Baçaim, na noite de 15 de Setembro (domingo), com mais de 
8 mil homens, sob 0 comando de Baji Bhiv Rao, durando êsse 
assalto uma hora e meia. O inimigo retirou cora 500 
feridos e outros tantos mortos. O próprio sardar Baji Bhiv Rao 
foi ferido f"). 

Enquanto estas cousas se passavam na Província do Norte, 
chegaram de Portugal a Goa alguns reforços, com os quais e 
outros, 0 Vice-rei preparou um contingente de 600 sipais e lasca- 
rins, além de mais de 200 reinóis. 

Com esta gente de socorro que 0 General António Cardim 
Froes recebeu por todo 0 mês de Novembro, dispôs-se a socor¬ 
rer a fortaleza de Mahim, desde há muito sitiada peios 
Maratas. E, assim, em 28 de Dezembro de 1737, partiu 
de Baçaim a tropa portuguesa, sob 0 comando de Pedro de 
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Melo, chegando a Mahim 5 dias depois. O Marechal atacou 
as fachinas inimigas com tal valor que, no dia seguinte, 
êstes levantaram 0 sítio deixando livre a praça. Segundo as 
fontes maratas, morreram, nesta ocasião, 0 sardar Mahdaji 
Keshav e qnási 250 homens do lado do inimigo. (”) 

No dia imediato 0 marechal foi levar 0 socorro ao Forte de 
Sirigão que estava sendo atacado pelos Maratas. 

Depois de estarem, assim, levantados os cercos de Mahim 
e Sirigão, passou Pedro de Melo a socorrer a fortaleza de Asse- 
rim, era 27 de Janeiro de 1738. tOs Maratas levantaram 
também 0 sítio desta fortaleza. 

Em conseqüência dessas vitórias, 0 Marechal foi recebido 
em Baçaim com tôdas as demonstrações de regozijo, devidas a 
um Herói. 

O Marata, intimidado dos sucesssos de Mahim, Sirigão e 
Asserim, abandonou igualmente a fortaleza de Manorá. 

Pedro de Melo, a-pesar-de doente, (”) não ficou muito tem¬ 
po inactivo, pois tomou parte numa façanha ainda mais glorio¬ 
sa para as armas portuguesas. 

Tinham os inimigos tornado a fortificar-se no outeiro de 
Dongrim, donde já haviam sido expulsos por António Cardim, 
em Maio do ano anterior. Desta vez tinham construído pare¬ 
des e baluartes de pedra e cal, 0 que dificultava a repetição do 
feliz assalto do ano anterior. 

O General do Norte António Cardim resolveu, todavia, ata¬ 
car pela segunda vez 0 oiteiro de Dongrim (Dharavi), e, assim, 
marchou contra os inimigos, acolhidos neste forte, dando 0 co¬ 
mando da vanguarda ao Coronel Pedro de Melo. Os Portu¬ 
gueses investiram esta fortificação, em 28 de Fevereiro, obri¬ 
gando os inimigos a abandoná-la. 

Desta maneira fôra relativamente feliz 0 govêrno do Gene¬ 
ral António Cardim Froes. Mas, para levar a bom termo a 
campanha de Baçaim, Froes pediu mais gente de guerra. Como, 
porém, 0 vice-rei não pudesse satisfazer êsse pedido 0 General, 
dimitiu-se 

O sucessor de Cardim, no cargo de General do Norte, foi 0 
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Mestre do Campo Pedro de Melo, que entrou na posse do 
Govêrno, em Abril de 1738. 

No comêço de Novembro, chegou a Baçaim um socorro 
mais importante, composto de 480 soldados escolhidos que 
tinham chegado de Portugal a Goa. 

Com êste socorro, foram ordens do Vice-rei para a empre- 
za da restauração do forte des Reis-Magos. 

Pedro de Melo formou, por isso, um corpo de 400 Portu¬ 
gueses e 600 sipais, embarcados em 36 navios, com os quais 
partiu de Baçaim em 4 de Dezembro, indo surgir defronte do 
forte dos Reis, dois dias depois. 

No dia 7, teve princípio a operação que continuou ainda 
no dia seguinte, em que Pedro de Melo recebeu uma bala do 
forte, que 0 matou. Nesta ocasião, era Malhar Rao Holkar 0 
cabo dos Maratas, no forte dos Reis. 

O Capitão da praça de Baçaim, João Xavier Pereira Pinto, 
assumindo ab interino as funções de General, prosseguiu a 
guerra. 

Para 0 cargo de General, vago pelo falecimento de Pedro 
de Melo, 0 vice-rei escolheu a Martinho da Silveira de Menezes 
que tomou posse em b de Janeiro de 1739. 

Em princípios deste ano, Chimnaji Apá assumiu 0 coman¬ 
do supremo do exército marata, concentrando na jurisdição de 
Baçaim as suas numerosas tropas com o fim de concluir a 
conquista da província. Nêsse tempo lhe veio juntar um 
corpo de oito mil cavalos que, sob 0 comando de Shankaraji 
Pant Fadquê, esteve ocupando, desde Novembro último, uma 
grande parte da jurisdição de Damão. 

Em 20 de Janeiro, a praça de Mahim foi tomada pelos 
Maratas. Da perda de Mahim foi uma consequência necessária 
a rendição dos dois pequenos fortes de Queime e Sirgão. 

Conquistados êstes três fortes, passou o exército marata, em 
22 de^ Janeiro, para 0 campo de Tarapur, cuja fortaleza ocupou 
no 7.“ dia (aliás, segundo os documentos maratas, deu-se êste 
facto em 4 de Fevereiro) de sítio, morrendo nesta ocasião, num 
dos assaltos, 0 ínclito cabo marata Baji Bhiv Rao. 

De Tarapur despacharam os Maratas quatro mil homens 
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de pé e quinhentos cavalos, sob 0 comando de Harí Pant, para 
conquistar a fortaleza de Asserim que se capitulou em 13 ou 
14 de Fevereiro. 

Concluídas as conquistas que temos referido, Chimagi Apá 
voltou ao campo de Madrapur em 17 de Fevereiro, “ estimando 
0 número do seu exército em 25 mil cavalos, 40 mil infantes, 

4 mil mineiros, 5 mil camelos de bagagem, 50 elefantes ” (^^). 

Pelas cinco horas da tarde do mesmo dia, 17 de Fevereiro, 
Chimaji Apá destacou um corpo direito à Praça de Baçaim, 
formando as trincheiras a tiro de mosquete da muralha, com 
grande admiração do próprio Engenheiro D. Adriano da Gávila 
e outros sitiados f”). 

Por êsse tempo, recebeu 0 General Martinho da Silveira a 
ordem do Vice-Rei para abandonar tôdas as fortificações da 
Província do Norte, menos as praças de Baçaim, Damão, Diu e 
Chaúl, bem como a ilha de Uran (), E, era cumprimento 
desta ordem, foram abandonados 0 presídio de Parari, no dis¬ 
trito de Damão, e os fortes de Bandorá, Versava e Dongri— 
únicos que 0 Marata ainda não havia logrado conquistar. 

Em 20 de Fevereiro de 1739,'0 Marata tomou posse de Ver¬ 
sava. Era 5 de Abril os ingleses de Bombaim demoliram 0 forte 
de Bandorá. Em 25 de Abril, os Maratas tomaram a entrega 
do forte de Dongri. 

Já era 21 de Março, cora a conivência do povo hindu de 
Uran, fôra esta ilha tomada por Manaji Angria, 

Enquanto êstes factos se davam no Norte, os Maratas 
atacavam também Goa fj. Sob 0 comando de Venkat Rao 
Ghorpadê e Dadaji Rao Bhavê, os Maratas, confederados cora 
os Bounsulós de Savantwadi, entraram em Salsete e Bardes, 
respectivamente, em 23 de Janeiro e 5 de Março, ocupando em 
breve tempo, estas duas províncias e ameaçando a ilha de 
Goa, que depois de os Maratas tomarem Pondá, em 2 de Março, 
esteve em risco de cair nas mãos do inimigo. 

Os Hindus de Goa colaboraram largamente com os Portu¬ 
gueses, nesta gnerra. Não obstante, devido à suspeição que 0 
Inquisidor lançou sôbre êles e ter pretendido que todos 
íôssem expulsos do território português e confiscados os seus 
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kns, 0 Vice-Rei achou prudente prender os principais hindus 
de Goa e guardá-los no forte de Mormugão, como de facto o fez 
em IO de Março de 1739 (^®). Não obstante, foi assaltada e 
roubada pelos padres da cidade de Goa a casa dum opulento 
comerciante hindu de Panelim, Fondu Kamat, a quem, mais 
tarde, 0 govêrno da Metrópole deu a necessária satisfação f ®). 

Em 6 de Maio, 0 Vice-Rei, assinou na Raia as capitulações 
com 0 Marata, com a entrega da praça de Baçaim a Bagi Rao 
com tôda a sua jurisdição e fortalezas. 

Mas antes que a notícia dêste ajuste, feito era Goa, che¬ 
gasse a Baçaim, 0 governador das armas, Caetano de Sousa 
Pereira, que sucedera no govêrno da Província de Norte depois 
da morte do General Martinho da Silveira, ocorrida em 15 de 
Abril, já havia capitulado com 0 Marata a cedência da Praça 
de Baçaim, após uma resistência tenaz O. 

As capitulações da praça foram assinadas no campo de 
Baçaim em 16 de Maio de 1739. Os Portugueses evacuaram a 
Praça de Baçaim no dia 23, antes do nascer do Sol, e 0 inimigo 
vencedor tomou a sua posse na manhã do mesmo dia que foi 
ura sábado, dia de bom agouro, segundo a astrologia hindu. 

Objectivo de Bagi Rao na conquista de Baçaim 

Os historiadores maratas, como Rao Bahadur Sardessai, 
supõem geralmente que 0 objectivo de Baji Rao na campanha 
de Baçaim foi de restabelecer 0 Maharashtra dharma no territó¬ 
rio português. A Crónica de Salsêle é a fonte principal dêstes 
investigadores. Também há alguns documentos maratas 
coevos dos factos que vêm corroborar a mesma opinião. 

Assim, escreve Damagi Galkavad Samserbahadar congra¬ 
tulando 0 Peshwa pela vitória adquirida por Chiraaji Appá (®i): 

“ Os Portugueses começaràm a perseguir a religião hindú. Por 
isso Appa invadiu 0 território português e conquistou um ou dois luga- 
res” (P. D,, Vol, 16, p. 57). 

Igualmente, Malhar Ram felicita Chimagi Appá, pela sua 
vitória contra os portugueses (®2). 
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“ Pelas cartas recebidas pelo Shriinant (Baji) Rao soube pormeuorL 
zadameute que V. M. conquistou Baçaim. Nasceu V. M. com 0 fim de 
estabelecer 0 dominio dos Deuses e Brâmanes " (P, D., Vol. 16, p. 13Ó). 

Do mesmo modo Amritrao Shankar Dinkarrao felicita 
Chimanaji Appá pela conquista de Baçaim, cora as seguintes 
palavras D: 

“ Com a tomada de Baçaim, será aí estabelecida Hindú Raj por via 
deV. M." (P.D.Vol.i 6 ,p.i 36 .) 

As fontes portuguesas ligam, porém, importância secundá¬ 
ria ao factor religioso, como a causa da invasão do Peshwa 
em Baçaim. 

Eatretanto, uma das condições das capitulações oferecidas 
por Baji Rao aos portugueses em Janeiro de 1740, por inter¬ 
médio do capitão Inchbird, era no sentido de os portugueses 
concederem licença para 0 exercício da religião hindu em 
Salsête, Bardês e ilha de Goa ('J. E informa um documento 
coevo dos factos, que os invasores maratas impuzeram aos 
vencidos a condição de que os hindus de Bardês, Salsete e 
Ilhas tivessem a liberdade de fundar pagodes, quantos e a 
onde quizessem; que se extinguisse inteiramente 0 tribunal da 
Inquisição e que se não cobraria jamais dos hindus a pensão 
áexendy (“). 

Do mesmo modo, 0 Vice-rei escrevia a S. M., era 10 de 
Janeiro de 1732: 

“ Nas pazes que (os inimigos) propõem, ainda não cedem 
dos dois pontos: de consetirera pagodes aos gentios e lhe paga¬ 
rem certo tributo das aldeias, alegando para isso 0 exempb 
dos que se pagam ao rei Choutia e ao Rey Colle; eu lhe não 
admito athe agora estas duas proposições" (®®). 

Um documento oficial português, escrito mais ou menos 
em Agòsto de 1731, faz a seguinte revelação (®'): “ Não ha du¬ 
vida que os inimigos ofereceram a paz por duas vezes como 0 
sr. Arcebispo diz, porem com as condições de lhe darem huma 
aldtya em cada jurisdição para fazerem pagodes^ e continuarem 
livremente as serimonias cíHua religião, de se não fazerem chris~ 
tjos aos orphãos, de se lhe pagar 4.“ parte, e depois desima de io* 
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das as provindas, de lhe darem as pensões que dão ao Colle e ChO’ 
iia^ e içarem guarnecendo duas serras das que tem ocupado, e 
também não ha duvida, que ainda hoje na paz que pedem mais 
persizados, dos maos sucessos que tem tido, prezistem em pe¬ 
dir se lhe conceda as primeiras tres e a ultima condição asima 
relatada acresentando que em lugar de tributo se lhe dê hum 
presente cada anno.” 

Mas supunha o vice-rei que os “ maratas não insistirão 
neste ponto, porque, diz o mesmo, tenho observado em várias 
práticas e conferências que nele não mostram empenho”. 
Acrescenta o vice-rei: ‘‘ Nos ajustes que aqui fez o ano passa¬ 
do Vencata Rao, não introduziu condição alguma sôbre êste 
ponto. No papel de capitulações que Baji Rao com carta sua 
de 22 de Novembro me remeteu de Punem porSantu Sinai 
Dangui n que daqui tinha sido mandado para Satara nenhu¬ 
ma só palavra escreveu sôbre este mesmo ponto. Nas conferen¬ 
cias que aqui houve com Naro Rama (Mantri) nas quais se 
tratou de vários meios para o estabelecimento de paz também 
nunca elle propoz o referido ponto. No ajuste que fez com os 
Bounsulós, no qual não deixarão elles de contemplar muito, as 
ideias e intentos de Baji Rao e Chimnaji Appa, também não 
envolveram o dito ponto, e ainda que delle se lembraram, facil¬ 
mente 0 omitiram e com todas estas experiencias me persuado 
a que esta matéria não seja bastante para que os Èíaratasdespre- 
mn por ella uma nepciação que lhe é conveniente ” f). E, de 
facto, no respectivo tratado foram excluidas as condições que 
tratavam de os portugueses darem a liberdade de culto aos 
seus vassalos hindus. 

Segundo as fontes portuguesas, a causa principal da pre¬ 
sente guerra luso-marata foi a expansão territorial que os 
Peshwas tinham era vista com a conquista duma terra tam 
importante como o território de Baçaim. 

Os portos importantes que lá havia, como por exemplo o 
de Versova, davam margem à expansão dos maratas no mar. 
E’ 0 que se lê numa Relação da guerra, coeva, que pela primei¬ 
ra vez trouxemos a lume: "O projecto que (os inimigos) 
tinham de se estabelecer na Ilha de Salcete, não só com o fim 
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de desfrutar a fertilidade das suas terras mas talvez com o in¬ 
tento de estabelecer no pôrto de Versava a pirataria do mar, 
com quem em breves tempos viram opulento e poderoso ao 
célebre Angria” O* 

O vice-rei Conde de Sandomil não era de opinião diferente. 
Efectivamente, dizia êle na sua carta de 20 de Outubro de 1738: 
“ O conceito que há muito tempo faço, de que principal intento 
destes inimigos, é fazerem-se senhores de um pôrto de mar 
capaz de os fazer poderozos também no mar ” ("O- 

O mesmo Vice-Rei queria escrever a Shahu Chatrapaty em 
27 de Janeiro de 1739: “Como entendo que 0 principal üm com 
que V. Sr." moveu esta guerra é 0 fazer-se senhor de ura porto 
do mar capaz pelo qual facilitasse 0 comercio e interesse dos 
seus dominios não terei a duvida a ceder-lhe uma das princi¬ 
pais praças do Norte" f^). 

As fontes inglesas dão a mesma causa da invasão dos 
Maratas: “Their apparent chief aim has for a long time been 
thegettinga Sea Fort for themselves.. ... and this viewof 
acquiring a Fort or Settlement on the sea coast must be consi- 
deredas the Principal motive that hath determined the Marat- 
tasto this invasion, though perhaps it may have been hastened 
bythewell grounded complaints of their Gentoo Brethren 
under the Portuguese Government who have been madeíre- 
quent examples of the Cruelty oí the Inquisition which hath 
been exercised upon those unhappy subjects wíth equal severity, 
ignorance and superstition...(Bom. to Co., 0 :t. 3, 1737, 
Orme MSS. No. 124). f) 

Compreende-se desta maneira a razão por que Baji Rao 
impòz aos Portuguezes a condição de que quando êle declarasse 
a guerra contra 0 Angria, os Ingleses e os Portugueses ajuda- 
ríão com suas armadas ao mesmo Peshwá. f) 

De resto, esta ambição de Baji Rao vê-se expressa numa 
carta de Essagi Raghunath, dirigida ao Peshwa n. 

Uma circunstância digna de se referir é que 0 motivo que 0 
Peshwá alegava para justificar as suas incursões no território por¬ 
tuguês era de que êle representava 0 senhor do mesmo território, 
por doação do Mogol, e que, por isso, se julgava com direito ao 
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acostumado tributo de sardeshmukhi, i. e. a décima parte dos 
rendimentos do referido reritório f®). 

O formão, era que os Maratas firmavam os seus direitos, 
eram as cartas patentes de Sardeshmurki passadas pelo govêr- 
no mogol a favor do Raja Shabu no ano de 1719 

Mais dum investigador C®) atribuiu a causa da presente 
campanha luso-marata à uma frase de insulto proferida, referin¬ 
do-se a Bagi Rao, pelo General do Norte, Dom Luis Botelho. 
Escreve, a propósito, 0 Vedor da Fazenda Luis Carneiro de 
Alcaçoava f): “ Na ocasião em que fuy ao exercito Marata 
perguntei a Vencatarao pela causa daquela guerra contra a 
armonia da paz, que se tinha ajustado com 0 seu cunhado 

Bagirao na campanha de Alibaga.respondeome que Bagi- 

rao escrevera ao Vice Rey pedindo-lhe hum lugar na nossa 
marinha em que podesse estabelecer huma feitoria sua e que 
delia tirarião consideráveis interesses ambas as nações, 
e que 0 Vice Rey lho prometera cometendo ao General Dorn 
Luis Botelho a eleição do citio, e que requerendo a aquelle 
General 0 cumprimento daquela promessa, depois de dilatar 
por muito tempo os seus comissários em Bassaim sem resposta 
alguma, instando elles pella sua diligencia foram pello General 
descompostos de palavras injuriosas excedendo 0 escandalo 
de fallar com vitupério na própria pessoa do Bagirao tratandoo 
de negro, palavra que elles interpretarão escravo, que assim lhe 
segurarão tratavamos aos cafres de Mosambique, e que esta 
afronta feita a hum sugeito de tão singullar distinção, que 
tinha tocado com 0 recontro da sua lansa nas portas de Deli, 
merecia hum grande castigo, alem da inluzão com que 0 Vice- 
•Rey 0 tratava na promessa, e por estes motivos, dirigira ime- 
diatamente a Tanna aonde sabia se achava 0 tal General que 
teve a industria de salvar; masquetinhão sido castigados os 
seus Cabos por deixarem fugir, porque 0 intento era castiga¬ 
rem-no como elle merecia, e se assim 0 conseguissem se acaba¬ 
ria aguerra...” 

Convém notar que nm b. Sasttichi Bakarnm qualquer 
outro documento marata alude a êste facto como a causa 
da guerra luso-marata. Por outro lado, vê-se quer pelas 
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fontes maratas quer pelas portuguesas que os maratas in¬ 
tentavam tributar as terras portuguesas pelo menos desde 
1719, tendo invadido essas terras em 1723, em 1728 e era 1730. 
Além disto, consta duma carta de Bagi Rao, datada de 20 de 
Janeiro de I 735 i <lde 0 facto referido pelo Carneiro de Alcaçova 
de 0 General do Norte Dom Luis Botelho negar 0 lugar nas terras 
de Baçaira, para 0 mencionado Peshwá estabelecer aí uma sua 
feitoria, se deu dois anos antes do assalto de Taná. Em vista 
disto e em face de todas as fontes até agora conhecidas do lado 
dos Maratas, somos levados a presumir que a extranha revela¬ 
ção dum dos maiores inimigos de Dom Luis Botelho, como 0 
era 0 mesmo Vedor de Fazenda, de atribuir a únicae verdadeira 
causa da presente guerra a uma palavra injurioza proferida pelo 
General do Norte, não deixa de ser facciosa se bem que seja pro" 
vável que 0 General do Norte Dora Luis Botelho tivesse respon¬ 
dido ao Bagi Rao com as palavras injuriosas, tratando-se do as¬ 
sunto do estabelecimento duma feitoria marata em Baçaira. 


P, Pisstirkncar 
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NOTAS 

(1) Vide 0 nosso üvro Portugueses e Maraks, IV, pp. 155 e i 67 . 

(2) Id., p. 13Ó; Peshwa Vol. XXII, p, 191 {r%{|ír!ira? gí? sfí supt 

Cfr. Diogo da Costa [Mação das Guerras da hiia, 1741) ‘‘ ficando tudo 
prompto no dia 23 do dito, e veyo Bagirao Pardani com 0 seu General Xima- 
nají Appá e outros officiais assistir ao embarque dos Portugueses, e despois 
de tudo embarcado sabio ultimamente 0 General Caetano de Sousa com a 
sua gente de guerra, que não chegavào a 60 homens, e mandou 0 nosso Gene. 
ral dizer a Bagirao Pardani, que podia tomar entregua da Praça, ao que lhe 
mandou responder que em sahindo a sua gente da guerra toda, entraria logo, 
lhe replicou 0 General, que toda a gente de Guerra, que havia era aquella, 
que elle consigo levava, e que não ficava na Praça pessoa alguma da sua 
guarnição. Chegou então Bagirao Pradani ao General admirado, e lhe disse, 
que tinha por cousa incrml puderem tão poucos defender huma Praça, como a 
defenderão,.p 

(3) Vide 0 cit, livro Portugueses e Maratas, VI, p, 9. 

(4) Vide Rev. G, Schurhammer and E, A. Voretzseh-Cáylow mr xeit 
■ des Konigs Bhuvaneha Bahu und Prani Xavers, Vol I, p. 239 (Leipzig, 1928) 

(5) Archm Português Oriental, Fase. V, i.*» parte, Doc. 105, pp, 217- 
218 (Nova-Goa, 1865), Livro das Provisões a favor da Cristandade, fis. 31 e 
31V. (MS. do Cartório do G. G.). 

(6) Idem, Doc, iii, pág, 224. 

(7) /áo/os (Nota de Cit. Rivara), 

(8) Ârchivo, Fase, V, 3“ parte, Doc. 1,094, 

^(9)^ Cfr.^ por no 1935, 

II nrf rlufíçcíR nfíTí nini 

h\k nr nr w- 
nRÍ ^nr sqj^nfRRjrn firíl-i?r ’ínnr 5 iínir'l nrfR. nrf^ 

nrnn m i%íir nRnr^RrmípRr 'írn 

sT[q!íi^ 4 ^i'^(ífí nfn nfqit RjírTr nq nrnn. .” (nrfi^^r 

m, pp. i' 3 ). 

(10) Cfr., por exemplo, Oit.Livroàa.s Provisões a favor da cristandade 
MS. da casa de Catecumenos, actualmente no Cartório do G. G. em Nova 
Goa. 

(11) Cfr. Cit. Schurhammer, op, cit,, p, 230. 

(12) ^ Cfr, 0 seguinte passo da carta de S, Francisco Xavier, datada de 
16 de Maio de 1546 pedindo ao rei 0 estabelecimento da Inquisição na índia: 

" A segunda nesecydade queaYndia tem para serem bons xpos, os quo 
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n’ela vivera, hé, que mande V A, a santa Ynquizição, porque ha muitos que 
vivem a Uy mozaica e seita mourisca, sem nenhã t0.mor de Dous,.. ’’ {Monu. 
menta Xaveriana, Vol. I, pag. 421). 

(t3) Em virtude dum estatuto ou constituição do Papa Gregório XITI 
que começa “ Antiqua Judeor improhitas que está no directório nono a fls. 179 
em que 0 Sumo Pontífice extende a jurisdição dos Inquisidores a muitas 
culpas dos infleis,..'', 

(Vide António Baião, História da Inquisição de Goa, Vol. n,p,i34‘ 
123 ). Cfr. 0 nosso estudo Agentes Hindus da Diplomacia Portuguesa, I, Cot- 
thari, p, 36, n, 29), Cfr. Também 0 seguinte trecho duma carta dos inquisi. 
dores de Goa, datada da 23 Dez, í6r6, “Ao ponto que V. S. nos manda 
responder acôrca dos gentios e mouros que fazem ceremónias quando estão 
nas terras de Sua Magestade contra estes procedemos e os mandamos prender 
pello Santo Offleio, quando as ceremónias— são protestativas da honra e 
veneração que dão ao Deraonio e lhe fazem cora ellas sacriíicios e oííertas ou 

preces.0 que assi fazemos fundando a jurisdição na Bulk do Santo 

Padre Gregorio, 13, incipit Antiqua indoerum improbitas. E em ser comum 
opinião como delia testemunha Penha 2 p, coment. 6r, e se confirma do 
muito que traz Bursato coas, 90 ”. (Cit, Inquisição de Goa, p. 545), 

(14) Sôbre a conversão forçada dos órfãos há numerosos documentos 
no arquivo do govêrno de Goa. (Vide, especialmente, Cit. Livro das 
Provisões a favor da Cristandade, fl. 18,39, 61,64, ó8,72-74, 79, 80 e Livro 
das monções do reino, n.® 38 B, fl, 394 e segs. (Cfr. “ E' sendo ley para nos que 

os filhos sem pai são orfâos.que os filhos dos gentios, que tiverem mie 

e avos não tendo pay são orfãos ’’). Cfr, também 0 nosso livro Maratas em 
Baçaim, pág. 7. 

(15) Vide Muntakhah-ulLubah in Elliot, History of Índia, Vol. VII, 
P< 344- 

(16) No cit. Livro das Provisões, fls. 50, lê-se a seguinte petição ; 

O Padre Ambrósio Corrêa da Companhia de JEsus Pay dos cristãos 
nesta cidade de Goa e suas Ilhas, que muitos gentios naturaes, e moradores 
na outra banda com ereção nesta cidade de Goa e suas Ilhas com titullo dos 
naturaes e moradores nesta cidade,, afira de gozarem dos privilégios e liberda- 
des concedidos por sua Magestade aos moradores da cidade de Goa, assim nos 
despachos das Alfândegas, como em outros particulares 0 que he em notável 
^w;'MWoachristandade, e aos despachos, em razão de que elle suplicante 
querendo provar pellos orphãos doS taes homens por suas mortes lhacodem 
dizendo não serem moradores desta cidade sendo que logrào em sua vida os 
ditos privilégios, 0 que visto pede a V Ex.“ que por serviço do Nosso Senhor 
mande passar provisão para que nenhum gentio, nem infiel seja adraetido a 
esta izenção e privilegio sem que estejão matriculados no Livro do Pay dos 
christâos por moradores e naturaes desta cidade, e declarados por vassalos de 

13 
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S. Magestade...’’ Esta petição foi despachada favorávelmente em 

7 Fev, 1649. 

(17) Vide Livro das Monções 36, foi 238: 

Sõr. Darey inteiro comprimento a esta carta de V A pois VA 0 ordena 
assy, porem Sõr sou obrigado a failar verdade a V A pello lugar que occupo, 
e hé que esta ordem do Conde de Satn Vicente sobre os foreirosdas Aldeãs 
aprezentarem certidão do Pay dos christâos, tem sido tão prejudicial ao 
serviço de V A; e em dano, e demenuição das rendas reaes nos proçedimentos 
que se tem no tomar dos orfãos contra as provisões antigas dos Sores Reis 
predecessores de V A; que os obriga a se sairem das terras onde vivera opri¬ 
midos de sem razões, e a expereençia tem mostrado ja, que rendendo a renda 
do tabaco em Bombaim tres mil pardaos por anno em outro tempo, rende 
oje aos Ingleses treze mil, e 0 Mandovy vinte e quatro, rendendo aos vas- 
sallos de V A da copia de hiia carta que tive do Povo gentio de Báçaira que 
vay com esta; e ja nesta consideração os Sereníssimos Sõros Reis de Portugal 
ao povo gentio da fortaleza de Dio poder 3 ter nella cizas de pagodes, e g 
Patriarca de Ethiopia Dora Afíonso Mendes pedio aqui ao Conde de Aveiras 
cõ instancia Licença pera os haver de reformar, e reparar significando haverõ 
lhe sido de utilidade, estando elle em Ethiopia; faço prezente a V A 0 referido 
para mandar 0 que mais for servido, e sobre a christandade de Bardes 
mandarei também que se proceda como V A ordena. Deus guarde a católica 
e Real pessoa de V Â mM annos. Goa 3 de Outr.« de 1671 Luis de Mendonça 
Furtado. 

(18) Cit. Archivo Português: Oriental, Fase. V, 3° Parte, Doc. '/g2 
págs. 949-951. 

(19) Vide Um das Certidõesn*4 (1673-1694). 145 do Cartório 

do G. G, ’ 

(20) Idem. 

(2j) Vide Simão Botelho, Tombo do Estado da Mia, p. 5 (Cartas). 

(22) ^ Idem, p. IO (Cartas): "Os Capytàes e feitores desta fortaleza 
deram atégora muitas terras, asi de mouros que se alevantaram em tempo 
de guerra, como de salgados e desaproveitados, a purtugueses e hramams 
de Goa. ” 

(23) A Santu Sinay (p, 182), Bapasy (p, 186), CaPaiu Sinay (p. 187), 
Apagy (p, m),Gangagy (pjqo). TH aram Sinay (p. 193) e Posogy (p. 195). 

(24) A saber:/fls«»ía»iVíJígMí(fls, 155 6 156), Rama Santu (fl. 158), 
€hampagy Parabu (íl. 159V), Ramachandra Parabu (fl, i6ov). 

p ifniíTííiç 5?^í;^^Crí!i sfii^or 

(26) Cfr, Livro das monções n." 26 B, fl. 319. 

{27) Desde 1645, a Inquisição começou a tomar os órfãos dos hindus 
vassalos de S, Magestade. Livro das monções n “ 38 B, fl, 394 e segs, 
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(28) Williara Foster, TheEnglishFactoriesin Mia 11161-1664, p. 144 
(Oxford, 1923). 

(29) Vide 0 nosso estudo írsílflfrf? TOsuNíJI Çfi=%in gtfqr? 
p, 34. Cfr. Carta de Bagi Rao, de 19 Rajeb 1729 in cit. 

(30) Vide carta de Pilagi Jadhav Rao ao Vice.rei datadade 28-9-1731, 

adiante transcrita, bem como a de Chimnagi Appa a Antagi Ragunatha 
Kavle, de 13 de Jlarço de 1732 em que se lê: 'ÍW 3 Tf?Í... 

w pr 'TN mm (cit. 

p. 58. 

(31) Cfr. cit, Puntambekar, ítTT èTOlf?, e íí[gí=ff m> Num 
Sanad lê-se que Pilagi tomou 0 forte de Camba era 17 Jiload que corres¬ 
ponde 324 de Maio de 1730 (V. S.) ou 4 de Junho de 1730 (N. S.). 

(32) F. N. Xavier, Collecção de Bandos e outras diferentes providencias 
das Novas Conquistas, t, II, p. 76 , 

(35) Desde essa época, Antagi Ragbunath fez várias reclamações pe¬ 
rante 0 governo português, servindo-se até dos generais raaratas para in¬ 
termediários Efectivamente, 0 general raarata Pilagi Jadhav Rao escrevia 
ao Vice-rei João de Saldanha da Gama ; “ O grandioso Antagi Raghu- 
nath Sardessai e Deshpandê de Baçaim, Bhadrapiir, e sua jurisdição, escreve 
uma carta a V E.* com clareza e individualidade, pela qual ficará percebendo 
tudo; e se V. Ex." resolver naquela fotma, eu de minha parte darei todo 
0 auxílio que mo tocar.,. ’’ (A carta é sem data ). 

" ( Antaji Raghunath deseja que acabe 0 dominio português no território 
de Baçaim, para que possa êle readquirir a sua, mercê). Vide cit. Pun- 
tambekar, 

(35) Escrevia 0 General de Bombaim, John Horn a Bagi Rao, em 6 
de Março de 1734 (v. s.); Recebi a carta de V. Snr.' da tres do corrente 
cm a qual V. Snr.“ me diz que Antagy Roghunath seo servidor tinha toda a 
pretenção a huraa mercê que da antiguidade tinha nos territórios portugue¬ 
ses, feita pelos antigos Imperadores do Industana e ao depois confirmada 
pelos Reys de Portugal, e continuada pelos V. Reys de Goa de que tinha 
vários constos, mas que succedendo ser aceusado 0 dito Antagy Rogumth no 
Tribunal da Inquisição, se foi valler da protecção de V. Snr,'‘, e por isso V. 
Snr.* desejava que os ditos constos fossem examinados na nossa Corte de 
Judicatura aonde se julgasse por verdadeiro, e onde intimasse aos Portu¬ 
gueses de estarem para 0 que for de razão ao que responde. 

Que V Snr.* não ignora que a decisão de semelhantes causas se depende 
do Governo de quem he a mercê, e que nenhum outro se pode entremeter, 
e sendo assim, nada poderão aproveitar que 0 dito Antagy Ragunath justifi¬ 
que era qualquer tribunal os seus constos, e menos que nenhum Governo 
interferisse nem sua autoridade nem seo petitorio, se 0 dito Antagy Ragu- 
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nath, 0 qual accusado na Inquisição, na qual a mesma Real autoridade tem 
poder nenhum, e eu espero que V Snr.‘ me occupe em outras cousas em que 
lhe possa servir, (Doc. era poder da famiiia Kavle de Thaná). 

(36) Cit. Çflé‘l=qí 5(Ç[T, 

^ (37) RaoBahadurGanesh Chimnaji Vad, SeUctions from the Satara 
Kajas, III, vol I, p, 5. 0 texto marata in edição de G. Naik 

(38j Vide 0 nosso livro Maraks em Baçaim, p, 58, 

( 39 ) Livro das Cartas e Ordens 20, fls. 213 ( M^ do Cartório) 

(40) Cit, Maratas em Baçaim, p. 58. ‘ 

(41) 0 nosso livro Portugueses e Maratas, IV, p. 15, 

(42) Em 22 de Ag, 1719 (N. S.) Vide G. S. Sardessai, Pesh Daft XXX 
339. Cfr, Também Rajwade, M.I. S,,yoUI (m^rnU ohahmli em 
qaeselêqaecheg(.uacartaemi9jilcad(i,é,30at. ,7,5) comutando 
a nova conquista de Galiana por Raraachondra Mahadev Chaskar 

(43) Vide Cit. Portugueses e Maratas, IV, p. 5. 

( 44 ) Carta do capitão geral de Baçaim, de £3 Óut. ,7,4 (k üvro das 
n. 90, as.76); rRamachondra Paata, 

estas maqmnas,' 

( 45 ) Cit. çrifrfr mx. 

(46) Vide Lim te mmites «,• 8 ) B, Bs. 417: “ Vejo a carta de V. M 
escrita em 29 da lua (i.é.aSNov, 1723), era que me die Titadestruli 
estas terras por serem do seu Rey. " 

(47) Livro das monções w." go, fis. 76. 

(48) Cit. Maraias em Baçaim, p, 22. 

(49) Carta do Vice-rei ao General do Norte, de 13-8-1728 (Livro de 
Baçatm n, 5, fl, aó), e Livro das monções n," 95 B, fls. 520. 

(50) Carta do Vice-rei ao General do Norte, de 15-9-1728 (in Livro de 
Baçaim n.o 5, fl, 28V.). 

(51) Cfr. Livro de Baçaim n.^ 5, fls. 81 e 81 v. A aceitar a noticia 
fornecida pela crónica Sasttichi Bahhar parece que a nomeação de Krishna 
Rao Mahadev teve lugar em 1728, ano em que veio a falecer Raraachondra 
Mahadev. Mas na carta do Vice-rei datada de 16 Out. 1730, lê-se: 

fistimo taobem que se mudasse 0 Governo de Galiana, e seguindo a vossa 
opiniao espero que seja pacifico'’ (Livro áeBaçaimn,^ 5j.8iv.). 

Nos arquivos de Goa não encontramos referência a Ramachondra Pant 
postenormente a 15 de Abril de 1728 (Livro de Baçaim, n.“ 5, fls. 19 v). 

/ irK documento português queCustangi Rao Madeo (i 

AKnshna Rao Mahadev) saiu do govêrnode Kalyan, desgostoso do seu 
cunhado Bagi Raoe passou para 0 serviço doMogor. Do mesmo doeu. 
mento se depmende que êsse governador demitido de Kalyana estava com 0 
desejo de se hgar aos portugueses contra 0 próprio Bagi Rao quando foi da 

HaoMahadeu foi deposto e substituido por Vassudeva Zoshi numa data 


A CAMPANHA LUSO-MARATA DE BAÇAIM 


lor 


entre I7-3-1732 e 13-2-1733, (Vide cit, Puntambekar, pp, 58 e 66,) 

(53) Monções do reino no. 99 fls. 199 e 202 í‘0 tal ganes Naique, ou 
Ignácio de Sta, Tereza he insigne velhaco, e sabe escrever Portuguez, e 
segundo 0 q delle entendo, porque esteve muito tempo em rainha caza, eis 
que he capaz de fingir huma carta rainha...” (Carta do Vice-rei de 
29-8-1731, inL.'’(f0Bapflwn.'> 5, fls, 131), Vide também PesAzeia Daftar, 
Vol. 33, p. 107. 

(54j Vide a carta de Bagi Rao para Antaji Raghunath Kavle de 
17-3-1732 em que escrevia: “ tWfqW m\^ ^ firfí n íirvsr vju- 

ifliíl fliCf? wmim 3r sTrift «iN (pag. 57; 

(55) Vide a carta de Bagi Rao a Antagi Raghunath, de 24-2-1733 

qvTrfrsT^I. Wí* qi# fqwqra 

(56) Cfr. Carta do Vice-rei para Caetano de Sousa Pereira, de 13-12- 
1734 (Livro da correspondência de Chaul, n,'’2, fls, 21 v.): “...estimey 
muito que as suas diligencias hajam produzido a discórdia, que VM me 
refere entre os dous irmãos.. 

( 57 ) Quarterly, Vol. XXI, N.’’ 4, p. 289-390, 

(58) Cit. Maratas em Baçaim, p, 51-52. 

(59) Vide 0 nosso artigo 3 T[Í^ qígflTif in gçnfl, de Maio de 1940. 
Diz Luís Carneiro de Alcaçoa que 0 general do Norte, que era sobrinho do 
Vice-rei, depois de dilatar por muito tempo os comissários de Bagi Rao em 
Baçaim, sem resposta alguma, e instando êlespela sua diligência foram pelo 
General descompostos de palavras injuriosas, chamando “negro" ao próprio 
Bagi Rao (Portugueses e Maratas, IV, p. 15). 

(60) Cfr. P. Daftar, XVI, p. I 3 " asrf^f 

«tTí qrqjfifrf üuifír qrqr r?#. qraÉ 

3 Tf^ arfri qiijKf q ffiy ^ ^ 

qwrq çqrifi^ uffiq i^qflçr ’’ 

(61) Cit. Maratas em Baçaim, p, 

(62) Cit. Maratas em Baçaim, p. 54. 

(63) Entre os papeis que últimaraente foram recolhidos pelo autor no 
Cartório do Govêrno da índia Portuguesa, encontrou-se a seguinte carta 
inédita: “Exm.” S.oc Conde. Depois de ter escripto a VEx.cia tive notícia 
em como Xao mandava seu poder com empenho contra as terras do Norte, 
e Ilha de Salcete p.“ dar gosto à sua muy antiga tensão, facilitando entrar 
nellas pella peita que dizem tem havido com os Xenoins, Parabus, e outros 
de toucas q asistem daquellas bandas, e como estes sejão cazeiros, não 
duvido seja facil a entrada do dito inimigo, e ^ este impedim.to achava ser 
justo nos juntos fizecemos dezestir do seu intento fazendo-lhe algüasruinas 
na forma que nunca tivece jamais animo de alevantar olhos era couza alguma 
pois eu fico prompto cora a minha Armada, e sendo Vx ca servido espero 
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pella sua p.* obrarmos contra este inimigo algum effeito, e não sera desaser- 
tado remetela com brevidade en possivel p,“ fação e hade prometer Deos 
damos boa vitoria. Pesso a Vx.oa, recomende cuidado; e vigilância nas 
partes de Salcete; e no mais, Ficomuy sog.to p.‘ obedecer. A pessoa de 
Yx.oà s, G de p’ an‘ Fortz.' de Zangira i8 de ybro de 1935 (a) 
Sidim Acut Can. ” 

Cfr, também: “ 0 mesmo Sidi me escreve que 0 Marata intenta atacar 
no verão seguinte a Ilha de Salcete 0 qual avizo me faz tbera Mamed Aidarcan 
irmão do Divio de Chaul de siraa e ainda que esta noticia me parece não ter 
outro fundamento tnais que 0 de se acompanharem bem com ella as propos¬ 
tas do Sidi não he razão que se despreze, ” (Carta do Vice.rei para 0 Gene- 
ral do Norte, de i Out, 1735, in Livro de Baçaim n/ 6. lls.}. 

{64) Carta do Vice-rei para 0 General do Norte, Dom Luis Botelho, 
de 24 -Set.-i 73 b in Livro da Corresponâênck di Bnçiim n." 6, fls. 89 v,: 
“ Hontem chegou a esta cidade humagal veta de Bombaim cora cartas do 
General Inglez, de que remeto a V M acopla, para que veja a noticia que 
elle me dá dos intentos de Bagí Rao, e como rae não diz haver comunicado 
tâobem a V M a mesma noticia, lhe faço avizo delia, por via do dito General 
a quem peço, que lhe.remeta logo esta carta, porque ainda que da vigÜancia, 
e prevenção com que V M sempre se acha devo esperar que esteja livre de 
toda a supreza, nunca he inconveniente a cautela de se anteciparem seme¬ 
lhantes avizos... ”. 0 Vice-rei repetiu 0 mesmo avizo por carta de 2-10-1736 
(cit. J 5 íípíití« n,“ 6, fl. 91). 

Cfr também: ''thatasearlyasSept 1,1736, the Governor of Bom- 
bay: ’’ wrote the Vice Roy (of Goa ) of Badjerow’s real intentions of 
âttacking Tannah and the passes near it in order to facilitate their entrance 
onSalsette" (Dr. Pawar, inj. B. Un. July 1942, p, 31). 

(Ó5) Cit, Fort, e Maratas, IV. 0 Diário dos PísÃDas regista a pro-, 
pósito 0 seguinte: “^rfríT ?faf m qít (P D., Vol 

xxn,p.i8o). 

Como foi planeada e executada essa invasão narra.o 0 próprio cabo do 
exército marata, Shankaraji Keshav, da seguinte maneira, numa carta escrita 
ao generalissimo Chimanaji Appá, em 12 de Abril de 1737 (P.D., vol 
XVI, p.^ 32-34): 

m íífr arra rr- 

tRf í grií^qrcr r%ífr rtíR 

síçfffr ST^ qf^cffr 

STT^r. m RífíT üfiqrqq.-Bqi- 3 Tf| q 

çTrçf RW Wirí?!Í% irlJíiEtí 3 TR q qfffqír qqtifiçr qitgn STff. qqR qííít 5liq~ 

Irffffr qi^rq m fRiifí=q (qr) ír q sir?t% frR 

SRl^ é ítRqTf qil^ ? I í(# qfí l[I 3 l,q??R ScfraqfB 
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qitiq ^ qii4 çiiqíq. qtiífiÍR, m stroi# fq^rr wíòiqr qí 
|çítr íq=qír qi?r, qu im €r, ^qraqfq w HfTsrqrqír qqírq qw. íur^ 
ííiRT‘nfíqqr§q^'^^Rqvnfqqi% ^rq ?rfrrqfr #íTR5qfq(t sqíiq qm# 
rèq q qi^iírqVqil ?qfçr qqfè è qfi íiqirqá!% qqraqt 't^Tqí qq RR r? qr- 

OT. qioff íqiffíT 34R. qiq^UiqH^q q^qqq) RÍqí?qí Hirrqri Rft#. =êri^rR ífi 
w m Rfqílqí 3TrqR Rq? RR qsff %€ qi^s! Rtêqr 3ír frq. cqi-ár 
m\ íqqT Rfp qqÍR Rrq% fííqim ?ííqf?! é qf^íq^ rrI qiRiqr? 

q Ríiq # Rr(%5?iv*rr mii rir qi?tiq{ RrqiR %?!r, ár q^qq? 
Rj?iqR ÍRqra íiqrff qii rrI q qq^í frír qr qrofl rrI qf- 
Tr". fltfí qq ^TR. ÍRá^f ífRqiq qfr R%R rí qrqqq qi#? qè KR írT^ 
qfr qiqqqÍR ^i^Tqf Rf"í» qtr Rfq^ qf wr, qn Rqq, 

qq mz m RRÍqi Rq? M ?rír, ?qr qq r qí?R[í frí 
íRq ^ Rqráiq rí qRi% qitq Ir riri ?iRiq mqTq^f r. 

qfts.q qiqqr qifq qiqq- í^qjRqr qtqRiqtpqrqfqtRnsí. qq^fR sni. 

cR mnf qqtçqç^íqftqqi. 

q| qqiit m qí^q RqiRq qi»® qi5?r uq. qr "m RruqçffR qrq^^. «tít 
q?qi^ qiqlR q qq^r guRt qrq ãR ^ q ffijRqráír Rfr qr^q 

qíRq §qí fiiq Rr->! ^ (í) u^ifqfí'fR qrqig? ?ffqjr 

qi. tqmO qqiqi^s^qqrqqqqRqqtTOlíqiRq^ q^qw qqRqr. qr qqíft 
qíq; qf^Rs qfqq. qR^qj^q ??qrq? ÍRqrRtRf ^qr, Rrè?íí qrqqfí RRqr %rqrar nr 
(qr), qq^í^rRRqfRiiSíqfírR^RiqRrtíqqiqqqti íilr ÍRqvrr^r íf^- 
q=qíl^. íUldtfíSíqqír^qRqrqqiqigfrlRRqq^tlRrf^q + + +3frt[f 
I + -b + Rrr qqr^r ir^iàí qqçq ^ qr^q q^Rí ^riRÍ qqrTr qgq ír9:Tcr 
^r?3i[Rq Riq? q «fr RIR. qn qRRT qqrqr. iç;[ Rn^R. qrdfiR- 

^iq{ R(^i. Ri?í qfqí qqiRR trq qí frq qf^Rf ^qqrq rq?í^T rrr] q^r^r^rqq 
qiR RTR qr íítqrRr qr^lq qiR'ítí qr^r q^q Rrq 3 ^ RrqR^rq Rrqq qÍRfqqrq Rrq 
r 1 ífiTR nâ, qr rIr qt^fqí írR'íf rqqRrsfí ^Rrq qr qítRr rlqqiq arr^. 
qr Rtqq qirRR3íTqrq< Rlt- qfrqirRRTRqrRqwq RRI- q'! Rr fRqRrt^Tq- 
qqqirrqiíqfSÍÍ qrrWIR- VíRI?q. qR^qR&RfqRR. RlRq RR. STfr^ nr 
qr^rqrRT Ríiq q qr #?r NRiRÍq qríiR^ q qRrsffqq qRqrqq qr^qqiq^ qíR 
iRq qrq qiqrqq. qiRÍ rirr qfift^íiqr^ qqíi qnÉr rí? q^ qi?r4r3ft>M 
%qí f^?r. qr m i>?r qn qiR Rtqír Riq q qf^q Cr] qrfr RRfí^r qrr rt| 
Rnq^q i^Rq r q^R qrqí Rtqqrqr q rrán r^^r. qrqf çqqqr# Cqr? 

wáh qifí, qi?iqr3íT RR^fR qiq^I Rf?. q?R? qqqiq íqqqiR m qq 1311 
»u? qq í^R Rtl íqrqqq rqRq ff?q. w ^qqTr q?qq ^ fq" Rq qqqr qr ç^rqiq. 
qrq qr?i^ q qiq. >^'r mm w ri? qrq ír®^ RRrqr »?Rrl qi^', 
qq rM Rrl qq Pqqqq riT^r sfqqq qi%qr qí ^Tír Rfq f ?itq, ^ 

RI rqqrr RV^qr^r qr RfrqR Rifr, tirr] iRqRíRfqq q rí»?! r urr] Rífisfi qiRr 
iiK qq qRÍqqrTq riIs qq ^qq Rif qifr, %tf] fqfqq fiq ? r%trR, 

(66) Cit. Livro da correspondência de Baçaim n.° 6, fis, 107 v, 

(67) ^ Cf. P. D,. Vol, X\T, p. 22; “ qqfqr RIRI Riuq" RRr aq?, qf Rtq 
qR^íf ?iq W r^RR Rqr qrí?R... ”. 

(68) Bom.Pub. Con. Thursday, May 5, 1737: The President then 
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acquaintstheBoardthathavinghadalong conference with Pedro D’Mel! 
commandant of the forces sent from Goa by the Viceroy, he ünds the Pri. 
gate has brought up only three hundred raen, little ammunition and no 
spare arms, the Portuguese expecting we should furnish them with every. 
thingtheymaywant. And accordingly thesaid Pedro D’Mell had applied' 
to him for men, powder and arms. But he gave him to understand thit 
we had not more than sufflcient for our own defence and therefore he conld 
not think it consistent with prndence to part with any at whlch Pedro 
D’Mell seeraed highly disgnsted.’’ (cit. /. B, Üniv, ) 

(óq) Este forte foi tomado aos Portugueses por Narayana Joshi, 

(70) Vide Mmtas em Baçaim, e ?. D. Vol, XXII, p 181 

(71) Vide P. D., Vol. XXII, pág. 183. 

(72) E’ 0 que consta duma carta do Vice-rei para Pedro de Melo, 
datada de 17 de Março de 1738: “Já V. M. terá recebido a carta que lhe 
escrevi pella charrua em resposta da sua de ç do corrente na qual me deo a 
alegre nova dos felices sucessos que conseguio em Mahim, Sirigão e Asserim, 
e agora respondo à de 14 de Fevereiro, a qual ma deo 0 grande sentimento 
de saber que as faltas de saude que V M tem padecido 0 obrigâo a vir buscar 
aqui 0 remedio delias nos medicamentos que ahy se não acbâo; e sem embargo 
de que considero necessária a pessoa de V M nessa Provincia, como reputto 
sera devida por mais importante a sna saude para que cora ella se possa 
empregar utilmente no serviço de S. Magestade, ou nessa mesma Provincia, 
on em outras muitas partes, onde a sua pessoa lhe pode ser de muito prés¬ 
timo, não posso deixar de convir em que V M não podendo escuzar reco- 
lherse a esta cidade a curar-se, venha ou na Armada, ou na Fragata 
Rozario que virá despois delia,.. ’’ (Livro de Baçaim, n.* 7, fis. 63 v). 

(73) Cit. Portug, e Maratas, Diz 0 Dr. Pawar: ’ Antonio Cardira 
Froes took passage on the Britania being appointed General of the North “ 
{Cit J.B.Univ.) 

(74-76) Cit. Portug 6 Mmks, IV; cit, Maratas era Baçaim. 

(77) Consta do Diário ios Peshwus (in qsrgfl fo írp» íIj q ít ) qne 
em 3 de Maio de 1737 Chimnagi Appá, Ranoji Shindê, Mal-har Rao Holkar 
e Chimanaji Mankar, foram ao Concão, despachando Venkat Rao para Goa. 
Em vista desta alusão, supSe 0 historiador Khare que a invasão de Venkat 
Rao teve lugar em 1737, 0 facto é que quando Venkat Rau Ghorpadê, com 
mais de mil cavalos e dois mil homens de pé, acompanhado de Rama Rao, 
com dois mil e quinhentos cavalos e outro tantos homens de pé, estavam 
preparados para entrar era Goa, recebeu aquele ordens de Bagi Rao 
para marchar em socorro do Peshwa. Deu-se êste fàcto em fins de Da- 
zembro de 1737 (Vide Livro de Baçaim n.“ 7, fl. 48 v. e 52), 

(78) Cit. Livro das Carias e OráfiMs n.* 24, fls, 166, 

(79) Dom João por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves 
daquem e dalemmar em África Sennor de Guinneetc. Faço saber a yó» 
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Marquez do Louriçal V. Rey e Capitão General do Estado da índia, q por 
parte de Fondú Camoty homem de negocio dessa Cidade de Goa, se me âcs a 
petição cuja copea com esta se vos inuia assinada pello Secretario do meu 
Conselho Vltramarino, em q me representava 0 serviço que me tem feyto 
nesse Estado concorrendo prezcntemente com grandes quantias para a des- 
peza da guerra do inimigo Maratâ e q por enveja de seus eraulos. e pello 
pertenderem arruinar, e manchar a sua fidelidade, lançarão vòs, e fama q 0 
Suplicante tinha em sua caza soldados do inimigo, e lhe dava favor contra 
0 mesmo Estado, com cujo rumor falso investira 0 povo tumultuozamente 
ascazas em qo Suplicante morava, e dando-lhe busca em todas lhe 
arrombarão as arcas, godôes e Contadores que nellas tinha roubando-lhe 
muitas pedras preciozas dinheiro, e fazendas suas, e de seus correspondentes 
e q mandando vosso antecessor proceder a devassa, não houvera testemunha 
algüa q 0 criminasse, nem ainda Leveraente, e porq 0 suplicante por cauza 
do dito roubo se via em risco de perder 0 credito, q elle e seus anteçessores 
concervarão Mc pedia q em atenção ao refferido, e documentos q offerecía 
lhe fizesse merca izentalo, e a seu filho Golupa (Gopala) Camoty de 
todos, ou quaisquer outros donatiuos, empréstimos fintas e contrebulçOe» 
por tempo de vinte e cinco aonos e concider-lhes a liberdade de q 0 dito 
suplicante e seu filho e descendentes possão embarcar no porão das Naus 
de viagem para a Bahia, ou para este Reino seis fardos de fazenda de linha 
e seda por vinte, e quatro quartos de fardo, cada quarto de altura de hum 
covado, c de comprimento, e largura covado e meyo com obrigação de pagar 
por cada fardo sessenta x ,98 e para q também possão embarcar no mesmo 
lugar raeya caixa de q.pagarão quarenta x.ea q vem a fazer por tudo 
quatrocentos x.es sem mais íreites nem direytos nessa Cidade Bahia, 
ou neste Reino, cora declaração de que no anno, ou annos era 
que não fizerem ao ditas carregações não pagarão cousa algüa e se fizerem 
menos fardos pagarem somente dosq carregarem a sessentax.es por 
cada hum, porque só desta forma poderia restabelecersse dos roubos 
e perdas q tem experimentado e me servir melhor raepareceu orde- 
naruos informeis com vosso pareçer ElRey N. S.or 0 mandou p.io D_or 
Thomé Pontes Moreira e Martinhode Mendonça de Pina edc Pro- 
ença Conselheiro do seu Conselho Vltramarino e se passou por duas vias 
Pedro Alexandrino de Abreo Bern.claü a fez em Lisboa occ.»i a quatro de Mayo 
de mil seiscentos quarenta 0 hum. “ 

Livro Monções do Reino, n‘ 112, fis. 75. 

Vide também Ordem do Vice-rei Conde de Sandomil para António 
Carneiro de Alcaçoa, de 28 Ag. 1939 in Livro das Cartas e Ordens n.» 15, 
fis. 176 V. 

(80) Vide Cit. Fort, Mar. 

(81) Cfr: “fqríiff ííKmfír. WiPtríCSÍf TO Jipíl ruít 
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WT l^íf í!1^ ^fúríTíT i6, pg, By). 

^ «iwí 

(V '^MÇ p''‘,36'«snsür^^^T^wír^Wtísfe" 

íttDJ!l,™®''’''^''^f«ira it» 

•WüWWWNí TOVfr (PMtagaeseseMaralas,V,Apíadice.) 

(8s) Vide Portugueses e Maratas. IV^ p, 104 . 

(8ó) Mmt is em Baçaim, p. 10. 

(87) Monçs,! io Reino «.=■ pj.yjj. spj,,yj,, 

Gm '^«írao. eo Novi. 

, ^ capitulações oferecidas por intermédio de Saihi 

m que por sarem inéditas tanacrevemos a,ni 
dlíasí"'" P” Santa Sinay Dangny, em que 

Lembrança das condiçoens da paz de Goa 
Nafam!df»; “'J™»Lphem Pottngne» de 1739. 

contrebuitá das terras qaarenta^^órMlo se Uia 

«0 

««> Baçaim vtorcOTerctr^rpTrfar” sot 

mesma íoma as embaccaçotQse barcos das terras de Ri™' 

as terras. ' P Portuguezes não inquietarão 

fiado!!o rnr?ernS?f“5”^ >»» P» 

rupia^Xa dS;e'Sltr"” “ «s Laqnes de 

são sete Laqnes que estio oromotida*'^”* P»' ‘“das 

*-tr.rs““~«sirs 
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Despois de ajustar a paz entre ambas as partes, quando em alguma 
occazião 0 dito Rao Pradane queira pertender algüa erapreza contra o seu 
inimigo, não sendo contra nasção Portugueza e Ingleza, darão os Portuguezes 
0 socorro de polvora, baila, artelharia unido cora sua armada, e na mesma 
íorma se lhe não faltará outra parte asim o fazer. 

Os moradores de Salcete e Bardes, ^ antecedentem.*® unirão a Vencatta 
Rao não serão culpados pellos Portuguezes. 

( 89 ) Portuguesas e Muradas, V, pág. 32 . 

(90) Porí. e Maratas. IV, p. 16. 

(91) Idem. 

(92) Livro dos Reis Vüinlm #t.“ 9, íls. 96V. Esta carta não'foi, porém, 
enviada ao seu destino, segundo se depreende duma “nota coeva, lavrada à 
margem dela, no respectivo Livro dos Reis Visinhos. 

(93) Dr. Pawar in dt. J. B. Unia. 

(94) Vide cü, PorL e Mamias V, Ap, 

(95) Peshwa Daftar, Vol, XXXIII, doc. n.“ 142: ítuflr 

§i?i qíg BífUíf ?fír h ^ aRr^- 
'Jiiíf ^isfr^r ^irni 3 írq?!f ^çrr lííl ^ í ííto n aíucnrsfiql" 

(96) Portugueses e Maratas, IV. pp. 4 e 97. 

(97) Vide Dr. A. G. Pawar, So»ie documents bearing on Imperial 
Mtí^hal granis to RajaShahu, pp. 204-215 {Proceedings oj M, Hist. Rec. 
Comm. 17.^^ session ). 

(98) Vide Ismael Gradas, in 0 Oriente Portugmx, vol, UI, p. 281; A. 
F. Moniz, in 0 Oriente Português, Vol. XVI ; Pe. Saldanha, Hist, de Goa^ 
2.* ed., Vol I, Kinkaid, History ofthe Maratha Peopk, Vol, I. Prof. Behere 
Bagi Rao I, etc. 

(99) Cit. Fort. e Maratas, IV, p. 

(100) Vide 0 nosso artigo apiPR 37 lSí de Maio de 1940 

Bagi Rao mandou novamente para Goa, com a referida carta de 20 de Jan. de 
1735» 0 seu emissário Essagi Rangaji que foi despedido daqui em 18 de Março 
do mesmo ano (1735), como se depreende do seguinte trecho da carta, dirigida 
a Antonio Cardira Froes, datada de i 7 de Março de 1735; “Também remeto 
a V. M. a carta de Bagi Rao que lhe trouxe 0 seu emissário Essagi Rangagi 
0 qual se despede amenhã com as repostas, e V. M. lhe pode dar a sua 
dizendo lhe que na de S. Exa verá ella os termos dos negocios que mandou 
tratar, e que conhece V M no dito Senhor a boa vontade com 
que dizeja atender aos seus particulares” (Livro das Carias e Or. 
âens n.“ 19, fl. 144 v.). 0 facto de 0 General do Norte ter respondido 
ao embaixador de Bagi Rao com palavras impróprias pode ser que tenha sido 
alguns dias antes de 22 de Janeiro de 1736, sendo esta a data da carta de 
Vassudeva Zoshi (S Ramjan). (P. D.,Vol XVI,p. la). 
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Cronologia dos factos mais notífois relacionados com 
a presente campaolia 

1683 In.asa()deSainbbajinotIistntode Baçaim, Nimb Naik 

de Anjot en via lento de Sambhaji m individeo chamado Pra.’ 
ad Joshi solicitando do rei marata a libertação de Salcete do 
clomínio dos Portugueses, 

m Potóormenteaêste ano. é proibida a renovaçJo daa 
outras metoenitiosbindu! de Baçaim. 
1716 Tentativa de Dabhade para invadir DamSo, em persegni- 

“"Sols”'- 

“ "" bhlXa! <*« 

bhaji Chatrapah de Koiapnr, em algumas aldeas de Saicele 

=omoemCnocolim,Verodi,MargSoeNavelin, 

11 Ag, 1719 O, disWtos de Kalyan e Bhionddi conquistados ao Mogot 

,a f ^ ot” Knlaba. 

jan. 1721 Invasão de Dabhade no distrito de Damão 

12Jan. 1722 Ajuste do tratado de paz entre Bagi Rao e'o Vice rei Fran. 

CISCO Joseph de Sampaio e Castro era Varsoli 
1722-1723 Gangagi Naik, Babngi Naike Janardana' Naik, antigos 

“ 'm"' rio*' b"*'"^ “"í*»taitd- 

« „ ""*^“'™’''»«oí«tedeSaibana, s» resistêncil 

em Myln^ ° ' “ '“Mi' 

2 Dez, 1725 Kanoji Angria e Pilaji Zadav Rao reunem perto de mil 
homens junto de Mamk gadd, com o intento de fazer alguma 
incursão no território português 

lOIan, 1724 Ajnste de paz em Karaba entre o governo português 
representado pelo general Dom Lnis da Costa, por meio dó 
^■tao-mor deSabajo, Joseph Pereira de VaLeeloseo 

ctodra S ''' 
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10 Out. 1724 O General do Norte toma providências, visto receber 
as notícias de que o Marata pretendia invadir as terras da 
mesma provincia. 

17 Nov. 1724 Os Maratas invadem as terras de Kolwati, Ramnagari 
Pentta, Vaspande e cobra os seus tributos, 

c. 24 Nov. Por insinuação de Ramachandra Pant, Bugagi Naik íaz 

1724 uma incursão no distrito de Baçaim. 

8 Dez. 1724 Chêga a Goa a notícia de que Sambhaji Cliatrapati ia 

invadir êste território. 

16 Dez. 1724 Substituído o general do Norte Luis de Melo de Sampaio 
pelo General Dom Luis da Costa, 

£8 Dez. 1724 O governador de Kalyan, Ramachandra Pant, pede ao 
govêrno português que seja mandado utn embaixador junto 
de Shahu, etn Satará, com o íim de confirmar as pazes ajus- 
tadas em Kamba. 

I Junho 1720 Entrevista de Ramachandra Pante Gangagi Naik com Bagi 
Rao, emjunner, com o intuito de elaborar o plano da couí 
quista de Baçaim. 

4 Dez, 1726 O govêrno de Goa toma medidas com o receio de que 
Bagi Rao, que ao tempo marchava para Canará; invada as 
terras de Salcete, 

1726 Encorporam-sc na Fazenda as mercês dos dessais de 
Baçaim. 

Maio 1728 Invasão de Pilagi Zadav Rao no distrito de Damão. 

c, 13 Ag. 1728 Saque de Kalyan pelos Portugueses. 

Set. 1728 Ajuste de paz entre o govêrno português e os Maratas, em 

Baçaim. 

1728 Morte de Ramachandra Mahadev Chaskar, governador 
de Kalyan, 

c 14 Jul. 1729 ínvasao de Pilagi Zadav Rao etn duas aldeias de Damão. 

c 17 Set, 1729 Promessa de Bagi Rao a Antagi Ragunath Kavle de que 

seria concedido a êste o sardessaiado de Panchanad, Baçaim 
e Madrapur, depois da conquista do Norte. 

9 Maio 1730 Invasão marata na Província do Norte. 

c 9 Maio 1730 O General de Bombaim envia setecentos homens ao Gover¬ 

nador de Baçaim para a defesa da ilha de Salcete do Norte. 

Junho 1730 Pilagi Zadav Rao toma aos Portugueses o forte de Kamba, 

(17 Jilcad) distinguindo.se nesta acção Antagi Raghunath Kavle, Gan- 
gagi Naik, Vithall Pant e Chimnagi Pant. 

Maio 1730 Os Maratas tomam os fortes de Kfandvi, Jivdhana, Takamak,' 
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Tandulwadi e Kamandurg. 

16 Março 1731 Os Maratas levantam o cêrco de Manorá. 

7 Abr. 1731 O capitío António do» Santos reconquista a serra de tiva. 

dhan. •' 

7 Maio 1731 Saque da aldeia de Varli pelos portugueses. 

9 Maio 1731 Saque de Bhiundi pelo capitão António dos Santos. 

c, 20 Ag. 1731 O avaldur de Bhiunddi, Apagi Pant, entabola as negocia- 
çoes de paz com os portugueses, 

3 -Oal, 1731 Saque de Panwel pelos portiigoeses. 

30 Jau. 1732 Ajuste de paa entre o general do Norte Martinho da Sil¬ 

vem de Menezes e Krishna Rao Mahade», governador de 

üalyan, feito por mediação de Roberto Coivan. 

10 Fev .1732 Estada de Bagi Rao em Kalyan. 

18 Marçol 732 Enrvirtodedo tratadode 173a, os Portugueses tonraara 
posse da serra de Chandawadi ou Santa Maria. 

20 Março 1732 Os Portugueses tomam a posse da serra de Takamak 

1732 Substituição de Krishna Rao Mahadev por Vassudev Zoshi 
Muradkar no cargo de governador de Kalyan. Krishna Rao 
passa ao serviço do Mogol, 

12Junhol732 Angriatomaa«.sa.fotle(Rajkot)doDiv5ode Cbaúl 

Jan. 1733 Antaii Eaghunath Kavle pede a Bagi Rao para iniciar a 

campanha de Baçaim, 

hm''"!!!! de Baçaim. 

17 Março 1733 Chegada do Vice-rei conde de Sandomil a Goa 

2 éMarçol 733 de Dom Buis Botelho para o cargo 

Abril 1733 ^ Dm Luís Botelho toma a posse do cargo de General do 

n1° 

0 «t. 1733 E enviado de Goa António Cardim Proes para servir de 

medianeiro de paz entre o Sidi e Bagi Rao. 

6 Março 1734 O Governador de Bombaim John Horn responde a Bagi 
Rao que nSo pode mtervir na decisão da Inquisição àcêrca da 

PeZa 

Maio e Junho Bagi Rao trata dos preparativos para a conquista de Baçaim 
1734 com Antaji Ragunath. ^ ’ 

C. 27 NOV .1734 Desavenças entre Sambhaji Angria e o seu irmão Managi. 

tendo este, em consequência, ausentado para 9 campo dí 
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Chaul dos Portugueses, receiozo de que aquele lhe tirasse a 
vida. 

c. 13 Dez. 1734 Os Portugueses pretendem apossar-se do forte de Rajkot, 
de Managi Angria, 

1734 Sob a direcção do engenheiro André Ribeiro Coutiiiho 
dá-se cotnêço às obras da fortificação cie Taná. 

2 Jan. 1735 Manaji Angria insurge-se contra os Portugueses, e alojando- 
-se em Rajkot, dirige os seus ataques contra a mesquita, 
ocupada por aqueles. 

20 Jan.' 1736 Intervenção de Bagi Rao a favor de Managi Angria na 
contenda relativa a Rajkot. 

26 Jan, 1733 O Conde de Sindoiiil manda cessar a contenda com 
Manaji Angriá, com receio de que dela possa originar a 
guerra com o Peshwa. 

c. 27 Abril 1735 Acordo entre os Portugueses e Manaji, 

Abril 1735 Cêrco da fortaleza de Govalkot de Sidi por Sambhaji 
Angria. 

Abril 1735 Lakshimibai Angria avisa o capitão da praça de Chaúl 
Caetano de Sousa Pereira, de que o Peshwa intentava atacar a 
Província do Norte. 

Agosto 1735 Sidi Abdul Riiman e Mahamad Haidar Khan comunicam 
ao Vice-rei que o Marata fazia os preparativos para a invasão 
da Província do Norte. 

Dez, 1735 Sidi Sat recupera a fortaleza de Banakot, 

Jan, 11736 Os Maratas tornam a ganhar a fortaleza de Banakot. 

30 Abril 1736 Derrota de Sidi Sát por Chimanaji Apá no campo de 
Revança. . 

10 Maio 1736 Dia clesigrmdo pelos Maratas para a invasão de Baçaim, 
e que foi adiado porChimnaji Apá estar ocupado na 
côrte de Satará. 

Agosto 1736 Bagi Rao encarrega a Chimanaji Apá da empresa de Baçaim 
e êste, por seu turno, reune o Conselho de Guerra para 
designar 0 dia para 0 início da campanha. 

c. 6 Set. 1736 Manaji A ngria, com receio do ataque dos Peshwas, guarnece 
a mesquita e o forte de Rajkot. 

24 Set. 1736 O Vice-rei comunica ao General do Norte a notícia dada 
pelo governador de Bombaim de que o Peshwa e.stava 
preparando a invasão de Baçaim. Na ilha de Salcête 
só ficam em poder dos Portugueses Bandorá e Versova, 

6 Abril 1737 Os Maratas •invadem com sucesso a ilha de Salcête pelo 
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passoséco, jDotodo íoríede S. Jetónimo, aqoe êles dSo 
por ISSO, 0 nome de Fatê Bum. 

Retirada de D. Luis de Botelho para a ilha de Garanja. 

” ” abandonado o Forte dos Reis pelos Portugueses, pas- 

sando 0 seu cabo e goarniçSo para Borabaiui. 

' " M !■ “"> Madrapur junto ao solar de 

Marbnho da Silveira de Menezes, 

8 Abril 1737 Os Maratas tomam a Ilha das Vacas. 

Abril 1737 Os Maratas ocupam a fortificação de Taná. 

*> » Ataque dos Maratas, ao forte de Bandorá. 

f Maratas, sob o comando de Honaji Balkavde 
Ift 4K -1 irran ^ José Rodrigues. ’ 

” Os Maratas põe cêrco ao forte de Bandorá, cujo capitão 

era João de Sousa Ferras. 

la Abril 1737 Chepda dos primeiros avisos da invasão de Baçaim a Goa. 

” ” , ao General do Norte D. Luis Botelho 

ordenando-lhe para fazer um grande esforço a-fim-de ocupar o’ 
a 0 e ^ ongrim por ser êste uma porta para desalojar os 
raara as de Tanáj quando houvesse forças necessárias. 

>» 0 Vice-rei pede ao Governador de Bombaim para defende: 

os portos da ilha de Salcete contra a invasão marata. 

” ” 

U Abril 1737 Os Portugueses abandonou, o forie de Parclca, do qual 
■ toma posse o cabo marata Narayana Joshi. 

>. D. Luis Botelho volta de Garanja para a praça de Baçaim- 

» „ Tomada do forte de Firanguipadd pelos Maratas. 

Abril 1737 Envio do socorro de Goa para Baçaim, na fragata Naza- 

in A,. sob 0 comando do Mestre de Campo Pedro de Melo 

19 Abril 1737 _ 0 Vice-rei entendendo que os hindus de Baçaim, quando’ 
lhes seja dada a liberdade de culto ajudariam o Govêrno 
portoguês_nu expuMo dos Marate, consulta a luquislçau 
de Goa sobre 0 assunto. 

.1 ,1 Pantagi Moreshwar toma a serra de Takmak aos portu 

gueses. ^ ■ 

24 Abril 1737 «legada dos socorros de Goa a Baçaim, com Pedro de 
Melo por comandante. 

7 Maio 1737 Segundo ataque ao forte de Varseva pelos Maratas que o 
acometeram com quinhentos homens, mas foram repelidos 
pela tropa portuguesa do com.indo de Caetano de Sousa 

Pereira que, nesta ocasião, ficou gravemente ferido. 
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7 Maio 1737 Os Maratas tomam o forte de Sabajo (Belapor) de que cra 

capitão Manuel Caetano da Gamara Coutinho, um hindu 
convertido. 

8 Maio 1737 Partida de Goa de António Cardim Frois, nomeado Gene¬ 

ral do Norte, numa nau inglesa. 

11 Maio 1737 0 cabo marata Vitol Panta toma a serra de S.t» Cruz. 

12 Maio 1737 Os Maratas tomam o forte de Mandovi. 

13 Maio 1737 Os cabos maratas Vithal Visvanath e Auji Kavde conquis¬ 

tam 0 forte de Tandulwadi. 

14 Maio 1737 Os Maratas tomam a fortaleza de Saibana. 

16 Maio 1737 Os Maratas ocupam a serra de Kaldurg, 

17 Maio 1737 Os Maratas poem cêrco à fortaleza de Manorá. 

20 Maio 1737 Chegada de António Cardim Frois a Bombaim. 

c. 24 Maio 1737 Os Maratas ocupam e fortificam o outeiro da Aguada. 

24 Maio 1737 António Cardim toma posse do cargo de General do Norte. 

26 Maio 1737 António Cardim Frois ataca os Maratas no outeiro de 

Dongrira, conseguindo desalojá-los daquele sítio. 

30 Maio 1737 Os Maratas tomam a fortaleza de Manorá, 

„ Envio do socorro de Baçaim para Manorá, o qual foi man¬ 

dado em 29 galvetas e seis sibares. 

6 Junho 1737 Os Maratas levantara 0 cêrco de Bandorá. 

9 Junho 1737 Os Maratas dão assalto à praça de Baçaim, cora mais d« 

quatro mil homens, mas são repelidos, 

13 Junho 1737 Os Maratas conquistam a serra de Santa Maria (serra de 
Chandrawadi). 

1 Julho 1737 Terceiro ataque dos Maratas ao forte de Versova, 

23 Julho 1737 Os Portugueses fortificam 0 sorretor do rio de Mordem, 

afim de impedir a passagem dos Maratas para 0 alto de 
Dongrim, 

Julho 1737 Dom Luis Botelho recolhe-se a Chaul, onde passa 0 inverno. 

15 Setembro Os Maratas acometem pela segunda vez a fortaleza de 

1737 Baçaim, com mais de oito mil homens, mas são repelidos, 

Nesta ocasião, 0 General Pedro de Melo é gravemente ferido. 
Também 0 cabo marata Bagi Bhiv Rao fica ferido. 

15 Out. 1737 Os Maratas tomam a Ilha de fôgo. 

30 Out. 1737 Segundo ataque dos Maratas à praça de Mahim, 

„ 0 Vice-rei agradece a Krisnagi Rao Mahadev Chashar, ex- 

-governador de Kalyan, pelo auxílio que prometeu dar aos 
Portugueses contra os invasores maratas em Baçaim. 

Out. 1737 Envio do socorro de Goa para Baçaim, consistente em sete 
mil fardos de arroz e munições. 

1 Dez. 1737 Regresso de Dom Luis Botelho a Goa. 

8 Dez. 1737 Partida da armada de Goa para 0 Norte, levando os socor¬ 

ros para Baçaim. 
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18 De*. 1737 aegada da noticia a Goa de q»e Venhl Rao Ghorpad, e 
Bhave estavam prestes a marchar sôbre Goa, acam. 
pando aquele cabo, com mais de mii cavalos e dous rail ho- 

Tom MP ’ 

28 Dez 1787 P ' a Pí' 

27 tn m nrr‘* ? ““ P»'“ P”tag«»e8. 

28 Í“' S o S, Mignel. 

Fev, 1738 Os generais Pedro de Melo e António Cardim Frois derro 
Iam os Maratas, no alto de Dongtim, que, em conseqüLia 
,*1, ,,.0 Portugueses. ““íoí-om 

ílarço 1738 Chimnagi Appá ataca o forte de Dongrim, mas o seu exér 

U Marco 1738 rv ““ 

íu M ' I™ "PP^ '®‘“'So para Thana 

fxM 1738 p“""“'®“““®aerradeKamandurg. 

t Carts d '"‘“1 

Urdim Frois do cargo de General do Norte, e nomeado em 
„„ ana substituição, Pedro de Melo. meado em 

-•» HF— 

*»« 

baratas acampados era Madrapor 

to socorros de Portugal a Goa, consistente em 

^30 homens com armas e munições 

Nov. 1738 E^ioílosooorcodeGoaparaBaçaimemefragatasgpalas 
Nov 1738 P“o rastanraçáo de Taná. ' 

Nov, 1738 Shankaraj. Pant Phadkê toma os fortes de Katavará 

Mumbargào, NargoleDanu ™vará, 

Dez. 1738 0 General Pedro de Melo parte do pôrto de Baçaim com 
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mil homens, embarcados era 5 palas, 30 galvetase i carcassa, 
com 0 fim de restaurar 0 forte dos Reis. 

6 Dez. 1783 Pedro de Melo chega defronte do forte dos Reis, com as 
embarcações. 

8 Dez. 1738 Pedro de Melo é morto apanhando uma bala de artilharia, 
lançada do forte dos Reis. 

8 Dez. 1738 0 Marata invade a jurisdição de Damão, com 3000 homens, 

acampando-se em Sorody. 

12 Dez. 1738 Regresso a Baçaira da armada que fora restaurar 0 forte 
dos Reis. 

„ 0 capitão da praça de Baçaim João Xavier Pereira Pinto 

assume internamente as funções de General do Norte. 

26 Dez. 1738 Os Maratas entram nas praganas Naer e Sangens. 

26 Dez. 1738 Os Portugueses abandonam as praças Solsuraba, Nargol 

e Humbargão. 

„ Os maratas tomam 0 forte de Ka travará. 

8 Jan. 1739 Martinho da Silveira de Menezes assume 0 cargo de 

General do Norte. 

9 Jan. 1739 Shankaraji Pant Phadkê ataca 0 forte de Mahim, com 

16.000 cavalos, 24.000 homens de pé, 20.000 gastadores, 40 
elefantes e 2,000 cavalos. 

16 Jan. 1739 0 General Martinho de Silveira de Menezes expede um 

Socorro para Mahim, era 2 palas, 2 manchuas e 7 galvetas. 

18 Jan. 1739 Entrada do socorro na praça de Mahim. 

20 Jan, 1739 A praça de Mahim capitula-se, passando os sitiados para 

Bombaim, 

21 Jan. 1739 Os Maratas conquistam 0 forte de Queime. 

22 Jan. 1739 Os Portugueses abandonara 0 forte de Sirigão. 

23 Jan. 1739 Invasão dos Maratas em Salcete de Goa, sob a comando 

dos generais Venkat Rao GhorpadhÔ e Dadaji Rao Bhavê 
Nargundkar. 

26 Jan. 1739 Os Maratas tomam a povoação e 0 forte de Margão, 

27 Jan. 1739 0 Vice-rei pede a paz a Venkat Rao, Faz 0 mesmo pedido 

a Shahü Chatrapati. 

4 Fev. 1739 Tomada da fortaleza *^0 Tarapor pelos Maratas, 

6 Fev. 1739 0 Vice-rei escreve a Sambhaji Maharajá de Kolapur, que 

ao tempo se achava na fortaleza de Suvarnadurga, manifes¬ 
tando-lhe os desejos de amizade. 

7 Fev. 1739 Os Maratas, acampados na Raia, dirigem os seus ataques 

contra a praça de Rachol, 

8 Fev. 1739 0 Vice-rei agradece a Nagu Saunto Boiinsuló 0 ofereci¬ 

mento que êste desejou fazer das suas tropas aos portugue^ 
ses, contra 0 exército invasor, na presente guerra. 
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M ' 17 ^ r‘T?oa facWna de Borim 

F V W SC f Wugaeses 

m. 1739 Os Maratas píe cêrco à praça de RacM 

O Vice-rei agradece a Ramactondra SauQto e Tairama 

Saunto, Sardessaia de Savanlwadi, polo facto de não terem 

0 17 Fev 1739 7“?“ ““»nestagnerra. ^ 

c. 17 Fev, 1739 Abandono do forte de Parary pelos Portngneses 

■ " „ O Gen, llartmho da Silveira recebe ordens do vice.t6Í para 

abandonar todas os fortes da província do Norte, men™ as 

17 Fev 1739 nT™ «'™' * laranja. 

Fev, 1739 O Generilissimo Chimnagi Appâ com o seu eaército aãm- 

pam^se em Madrapor. «^coacara- 

18 Fev. 1739 Molde Sousa Ferraz abandona o forte de Bandorá passaa. 

do para Bombaim, afim de negociar lá algumas provisões de 
que carecia a praça de Baçaim. ^ ^ 

, ” Ma^bSratsnfpt''”™- ° 

27 Fev. 1739 Apare» barra da Agnada de Goa nma armada 
bokndesa, composta de oito navios de guerra e de aignmas 
mbarcaçbes ligeiras. O Vice.rei ped, a es» armaL o ató 

Itnara a defesa de Goa, prometendo aos olandeies, em re- 
^°™P6usa, a praça de Cbaúl. 

arço 1739 Jenkat Rao ocupa os fortes de Pondi e Usgão ao tempo 
pertencentes ao rei de Sunda ^ >‘‘o tempo 

Março 1739 Invasao do Bonnsnló em Bardes ,ue foi ocupada sem r^is. 

tAénçm,fando em poder dos Portugueses sòmente a praça da 

10 Marco 1739 ???'’?‘’”'*"‘^*“''‘'‘”.**‘®í»e'aPauellm 

JrmaodeFondu Camotim e de vários outro,bindusd. 
Goa pelo govêrno de Goa. ^imuusae 

1 Março 1739 Partida dos emissário, Antonio Carneiro de Alcássovae 
Vetfrcl r”NT°“r'’‘^“Faga, 

2 Marçol 739 O, emissário, portugneais são recebidos no campo dos 
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13 Março 1739 
21 Março 1739 
1 Abril 1739 


15 Abril 1739 

» 

c. 16 Abril 
1739 

25 Abril 1739 
2 Maio 1739 

6 Maio 1739 
13 Maio 1739 


15 Maio 1739 

16 Maio 1739 

21 Maio 1739 

22 Maio 1739 

23 Maio 1739 
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Cessào de armas entre os beligerantes era Goa. 

Managi Angria toma posse da ilha de Caranja. 

Chega a Goa ura oficial de Shahu Chatrapati, chamado 
Sivagi Deugi, afira de conduzir para Satará a Pedro Guedes 
de Magalhães, a quem 0 Vice-rei pretendia mandar para 
aquela côrte, como seu emissário, cora 0 fim de realizar aí 
0 tratado de paz. 

Morte do General Martinho da Silveira 0 Menezes, ferido 
duma bala de artilharia inimiga. 

O capitão da praça Caetano de Sousa Pereira passa a 
governar inteiramente a província do Norte. 

João de Sousa Ferraz passa para Bombaim, afim da nego« 
ciar com 0 Govêrno inglês. 

Khandogi Mankar conquista 0 forte deDongrim. 

Assinara-se as capitulações de paz na Raia entre os Mara. 
tas e 0 govêrno de Goa que é representado por António 
Carneiro de Alcassova e Desembargador José Pedro Emans, 

Ajuste de capitulações, na Raia, sôbre a cedência de Baçaim 
aos Maratas. 

A armada marata pretende desembarcar as tropas nas 
praias de Baçaim. 

Os Maratas dão assalto à praça de Baçaim, pela brecha 
aberta por uma mina no baluarte de N. S. dos Remédios, às 
7 horas de manhã. 

Abre-se uma brecha no baluarte ds S. Sebastião, por 
onde os Maratas fazem um violento assalto à praça, mas são 
sepultados sôb as ruínas do mesmo baluarte que é arrasado 
por uma mina. 

Os Maratas pretendem escalar os baluartes deS. Pedro, S 
Paulo e Reis Magos, mas são repelidos pelos sitiados, 

Os Portugueses de Baçaim enviam 0 seu emissário Pedro 
do Rego Barreto a Chimnagi Appá pedindo as pazes, 

Ajuste do tratado da paz entre Chimnagi Appá e 0 govêrno 
português que é representado pelo governador de Baçaim 
Caetano de Sousa Pereira. 

Os Maratas levantam 0 sítio da Praça de Rachol, 

Retirada do exército marata de Salcête de Goa, guardando 
sòmente em seu poder os fortes de Cuncolira e Assolná. O 
Bounsuló continua a ocupar a Província de Bardez. 

Chimnagi Appá, com os seus, tomam posse da praça de 
Baçaim. 
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23 Maio 1739 Os sitiados da Praça de Baçaim saem dela, formados, pelas 
brechas do baluarte S. Sebastião cora as honras militares e, 
embarcando se em 140 sibares e galvetas, tomam o porto de 
Bombaim. 


Principais fontes consultadas 
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íl legeDeíSdl lis Iiiilis 

(Tese médico-social) 


Ao sen querido Amigo e distinto 
antropologista, Dr« Germano Corrêa 

I 

Os Fenómenos Hereditários-Aparências 
e realidades 

A-Hereditariedade dos caracteres normais :- 

Constatações feitas dia a dia parecem estabelecer a existência 
dura laço abstracto entre os caracteres concretos, tais como as 
superioridades físicas, intelectuais e morais ou acidentes, taras e 
doenças observadas em determinados indivíduos, e outros, mais 
ou menos análogos, encontrados-jnos seus ascendentes. E’ 0 que 
se entende por influência hereditária. 

Ora, se entre os factos sobre os quais repousa esta concepção 
alguns há que parecem comprová-la duma maneira indiscutível, é 
certo que ela não constitue regra absoluta. Assim, se é positivo 
que nunca se viu um vegetal gerar um animal ou êste procrear 
um homem, quando se trata, pelo contrário, de analogias corpo¬ 
rais, como as de estatura, coloração dos olhos e cabelos, aprc 
sentadas por dois indivíduos da mesma família em duas gerações 
sucessivas, é preciso desconfiar das coincidências, ilusões, ou 
mesmo idéias preconcebidas, e bem assim para as semelhanças 
observadas nas mesmas condições pelo som da voz, intonações, 
carácter etc. 

x6 
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^ Estara alguém no direito de concluir duma maneira cate- 
gorica que, pelo facto de existirem dois caracteres da mesma 
especie num indivíduo eseus ascendeutes, são eles devidos a 
uma ffliaçao directa e fatal, excluindo, por consequência, ,pnon 
a Ideia da intervenção de outro qualquer factor ? 

Para fixar ideias, vejamos oque se deve pensar das analogias, 
a «aioi parte das vezes constatadas, na maneira de falar dos 
filhos e dos pais. Em primeiro logar, a ausência de desenvolvi, 
rnento da linguagem articulada para os indivíduos atingidos dê 
surdez congênita ou pcoce, prova à saciedade que esta (unção, 

em nodidÕ “T q«andoa criança 

em podido, pela percepção do que vai à sua roda, reconhecer a 

existencia e as vantagens dêste modo voluntário de comunicação 
com 0 mundo exterior. E, ainda assim, ela não é capaz de 
emitii senão uns simples sons, quasi incoerentes, tendo por fim 
unicamente, atrair a atenção e exprimir algumas vagas sensações’ 
Neste ponto da sua evolução, a criança não apresenta pois' 
superioridade sobre os animais, os mais favorecidos; parece, com 
feito, bem estabelecido que o latido, graças ao qLl os cl^ 

é?ma r“i??T impressões, 

i façao, muito imperfeita aliás, dum dos seuscaracteresessen- 

feita de que esta linguagem rudimentar não se desenvolve nos 
descendentes daqueles animais levados para longe da idd 
domestica aonde só existem indivíduos selvagens^ da mesma 

raestr/r é preciso a intervenção dum 

Z os grupos convencionais de sons coor. 

denados que designam indivíduos ou coisas. A criança começa 
então gradualmente a reproduzir, isto é, a imitar a sérfa de movi¬ 
mentos elementares, graças aos quais lhe é possível chegar a 
islm' ““olijaofes, sensações auditivas análogas' 

Destas considerações resulta que, para a criança, o ciitério 
a perfeição na maneira de falar é a sua identificação tão com- 
íleta quanto possível com os indivíduos perto dos quais se faz a 
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sua evolução, ordináriamente os pais, a cujo contacto íntimo se- 
passam os seus primeiros anos. Se ela fôr, porém, educada longe 
dêstes, são as inflexões e o acento característico da linguagem 
dos educadores que se encontrarão na sua, e só depois de alguns 
meses de convívio com os seus ascendentes é que ela chegará a 
conformar o seu modo de falar com o deles. 

Não é, pois, necessário invocar um factor abstracto senão 
para explicar porque, na criança, a função tem podido aperfei- 
çoar#se cada vez mais, emquanto que, no cão, seja qual for a 
educação, não se passa de latido banal. B preciso considerar, 
porém, que trata-se neste caso da transmissão hereditária dos 
caracteres de espécie ou de raça, e não dos caracteres de famíliaj 
0 que é diferente. 

Uma análoga discussão, quanto à semelhança nas atitudes, 
gestos, carácter, etc,, levar-nos-ia a conhecer também o papel 
importante que fazem no seu desenvolvimento a imitação e a 
educação. 

Poder-se-ia mesmo ir mais longe, e perguntar, por exemplo, 
se as semelhanças na fisionomia duma criança em ^relação a do 
seu progenitor não seriara, até certo ponto, susceptíveis de mes¬ 
ma explicação. 

Com efeito, as variações fisionómicas dependera, em grande 
parte, da única habitual e especial para cada individuo. Ora, a 
imitação da fisionomia dos pais pela criança não póde parecer 
paradoxal depois do que acabamos de dizer da linguagem articu¬ 
lada. 

A única objecção que se poderia fazer a esta maneua de ver, 
seria a existência de caracteres semelhantes desde o nascimento, 
mas é preciso concordar que estas analogias são muitas vezes, 
para não dizer sempre, ilusórias, duvidosas, contraditórias ou fan- 
tasiadas, e é notório que o tipo assim reconhecido varia às vezes 
por tal forma que tal individuo, se era criança, era olhado como 
0 retrato vivo da sua mãi, chega, quando adolescente, a ter uma 
aparência geral que lembra a do pai. E seria interessante^ cons¬ 
tatar se 0 pai ou a mãe, qual dêles, tomára parte mais activa na 

educação desta criança. _ 

Não pretendemos, de resto, dar aqui a solução dum proble- 




W BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


ma Ho complexo Se o discutimos porém, é simplesmeute para 
fazer ver quantas duvidas surgem quando a gente pensa poder 
concluir com tôda a certeza u pnon , e comolma a„& 2' 
dica e esmiuçada dos factos leva-nos a conceber que, se o prin- 
hereditário, baseado principalmente sôbre a persistência 
dos caracteres da raça e da espécie é indiscutível, o seu domínü 
0 seu papel, pelo contrario, teem sido notávelmente exagerados. 

PaWogiai-Entrea estru- 

a aolrefr“"“T° dos órgãos dum indivíduo e os 

oht , T manifestações vitais 

objectiv^, a transição vai-se fazendo insensivelmente. 

inHI„w dum laço unindo entre si, para os 

nha ” ^ S™Ções sucessivas, OS caracteres desta última 
categoria, parece impossível não conceber a existência também 

Íocão dehTedrL^“ “ ponto de partida da 

d ered it . “«diato da noção 

da Iiereditaiiedade dos caracteres normais 

emv2al‘“ aparentemente esta teoria; contudo, 

em vista do que acabamos de dizer na primeira parte dêste capí- 
Wo e licito perguntar se, na génese de acidentes análogos em 
factor\s!'°'* '1“™ mesma família, não entraria como 

actor essa comunhão tão frequente no modo de viver ou ainda 
contagio posterior ao nascimento, no caso em que sé ache 
solidamente estabelecido o valor etiológico do germen infeccioso. 

Vejamos : Partindo do simples para o complexo, uma pri¬ 
meira categoria de factos deve atrair a nossa atenção ■ são aaiieles 

em que atransmissibilidade hereditária da própria doençr eÍá 
m iscuhve mente estabelecida, como na sífilis Assim se ím 
indivíduo for atmgido, os seus filhos podem trazer desde i 

a dentes espeuficos, cujos caracteres são tais queé impossíve 
supor como origem um contágio extra-uterino, ^ 
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à qual êle passa invulnerável por entre as ocasiões de contágio. 

Passemos agora á evolução infinitamente mais complexa da 
tuberculose, na génese da qual a hereditariedade é considerada 
vulgarraente como um factor etiológico importante e quási 
exclusivo. Os casos tão frequentes da manifestação desta baci^ 
lose nos filhos de indivíduos falecidos da mesma doença parecera 
côraprovar esta opinião. Há mesmo alguns, deveras sugestivos, 
como 0 caso de Hutinel: uma mulher casada teve sempre filhos 
sãos do seu marido, perfeitamente bom de saude, e tendo fugido 
com um amante tuberculoso começou a ter filhos que sucum¬ 
biram todos ao mesmo mal. 

Geralmente considerando, porém, uma larga observação e 
uma análise cuidadosa levam-nos a conclusões inteiramente 
diferentes: assim ressalta com nitidez dos últimos estudos, feitos 
por médicos e veterinários que, tanto para o homem como para os 
animais, quanto mais jovem fôr o indivíduo, mais rara é a tuber¬ 
culose, 0 que de nenhuma forma quadra com a noção da trans, 
missão hereditária, Poder-se-ia objectar dizendo que as pertur¬ 
bações trazidas pelo bacilo ao funcionamento orgânico são dema¬ 
siadamente ínfimas, no princípio da doença, para poderem ser 
objectivaraente apreciáveis ao exame. 

Porém, se isto é exacto e se o germen da tuberculose é real- 
mente transmissível por via hereditária, dada a prodigiosa fre¬ 
quência desta doença, dever-se.ia encontrar pelo menos ligeiros 
traços à autópsia dos recemnascidos que sucumbem a uma outra 
causa qualquer. Ora, sabe-se que, nestas condições, tem-se po¬ 
dido encontrar tubérculos nos órgãos sòmente numa diminuta 
proporção, tanto ao exame microscópico como à vista desarmada. 
Além disto, na prova da tuberculina, se o bacilo existe no orga¬ 
nismo êle manifesta a sua presença duma maneira positiva, isto 
por uma reacção febril. Fazendo, pois, esta experiência nos jovens 
animais ou crianças receranascidas, filhos de tuberculosos, os re- 
sultados obtidos concordam com os precedentes. Pelo contrário, 
alguns anos mais tarde, a quantidade de indivíduos, portadores da 
tuberculose, é infinitamente mais considerável, como se vê ^ .dos 
trabalhos de Grancher que, por uma auscultação sistemática, 
atenta e minuciosa, encontrou na população das escolas de Paris» 
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traços de enfraquecimento pulmonar na proporção de 14 para 100. 
E todos sabem a incrível frequência com que se encontram tu¬ 
bérculos nas autópsias de adultos, tendo sucumbido a causas, as 
mais variadas. Por consequência, se nestas condições se encon¬ 
trar ü filho dura tuberculoso, será preciso invocar uma influência 
problemática, misteriosa, quando pode ser dada uma explicação 
mais simples, mais directa e mais provável, que é a do contágio 
ulterior ? 

_ A hereditariedade do germen da tuberculose aparecemos, 
pois, em última análise, ao contrário das noções ordinárias, como 
extremamente rara e não apresentando fatalidade alguma. 

Contudo, os descendentes de tuberculosos, não deixam de 
apresentar diferenças, comparadas com os indivíduos nascidos de 
progenitores normais. Assim como sucede frequentemente com 
os animais nas experiências do laboratório êles trazem vestígios, 
umas vezes mínimos e apenas perceptíveis, outras muito nume¬ 
rosos e variados, da doença dos ascendentes: magros e delicados 
no aspecto, teera pele fina, transparente, os cabelos sedosos e com 
redexos avermelhados, os olhos velados por longas pestanas que 
dão ao olhar uma expressão particularmente doce e triste, 0 peito 
estreito e as omoplatas salientando.se para traz, em forma dumas 
azas rudimentares. E, paralelamente a êstes caracteres, constatá¬ 
veis à vista, outros há, de não menos importância, que só 0 exame 

médico pode revelar, como as lesões do coração - 0 apêrto mi¬ 
tral, sobretudo - e 0 desenvolvimento fraco do figado e do rira. 

Por consequência, é lícito supor que estas anormalidades, 
trazendo alterações de ordem funcional, fazem diminuir a energia 
e a vigilância da defeza orgânica e deixara 0 indivíduo perfeita¬ 
mente à merce das infecções, entre as quais a tuberculose, no 
presente caso, está em primeiro lugar, ' 

E ainda, mesmo assim corrigida, a fórmula clássica de Peter 
^^onnenaif tuherculem,maÍ 5 tubercuUsable'' parece ser algum 
tanto excessiva, pois, é sabido que, às vezes, os descendentes de 
tuberculosos, sobretudo aqueles cujo desenvolvimento exterior 
ou OTgâmco indica a intervenção do bacilo durante a gestação, 
opõem-lhe uma resistência notàvelmente maior do que aos outros 
gerraens mórbidos. 
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Em semelhantes casos, com efeito, a tuberculose evoluciona 
frequentemente sob formas lentas e curáveis, com localizações 
particulares, ósseas ou ganglionares, e caracteres tais que durante 
muito tempo não se reconheceu a sua verdadeira origem e che¬ 
gou-se até a crear um quadro nosológico especial, 0 da antiga 
escrófula. 

Portanto, podemos e devemos esperar ainda a possibilidade 
do desenvolvimento duma imunidade relativa para os descenden¬ 
tes de tuberculosos, vis-a-vis do bacilo de Koch, 

De resto, 0 que se passa na vacina antivariólica, pela qual a 
criança nascida duma mãe inoculada durante a gravidez, apresen¬ 
ta uma imunidade relativamente durável, e sobretudo as expe¬ 
riências feitas em animais parecem estabelecer que a imunidade 
absoluta ou relativa dos descendentes, em frente das doenças in- 
fecciosas que atingiram os seus progenitores, deve-se ^encontrar 
com uma frequência maior do que a simples observação directa 

faz supôr. . 

Ao lado, porém, da hereditariedade do germen, relativamente 

excepcional, é preciso contar com a transmissão freqüente das 
modificações que imprimem as doenças dos progenitores no fun¬ 
cionamento celular dos seus descendentes. E' 0 que^constitúe 0 
fenómeno essencial da evolução das perturbações mórbidas por 
gerações sucessivas. 

*¥ejaraos, por exemplo, 0 eczema. Estudando a história 
médica da família daquele que 0 apresenta, constatamos que se 
0 pai nunca teve a menor alteração epidérmica, sofreu na sua 
juventude frequentes cefalalgias, sobreveio-lhe uma alopécia pre* 
coce e. actualmente, que já conta os seus quarenta anos de idade, 
divisam-se nêle sintomas atenuados duma diabete. Quanto a 
mãe, sujeita durante longos anos a dores do estômago, sofre ago¬ 
ra, de quando em quando, crises dolorosas de cólicas hepáticas. 

V Esta criança não tem, pois, uma ascendência perfeitamente 
sã, Se fôrmos mais longe, descobriremos ainda que depois duma 
série de gerações, notáveis péla sua longevidade e saúde, come- 
çaram a aparecer diversos acidentes, como reumatismo, asma, 
obesidade precoce, etc. 

A’s vezes, encontram-se, nestas famílias, indivíduos que, no 
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curso da sua existência, parecem recapitular sucessivamente tôdas 
as doenças apresentadas pelos seus ascendentes. Assim, quando 
recemnascidos, apresentam variadas dermatoses; adolescentes, 
teem cefalalgias constantes, adultos, são atacados de alopécia e 
obesidade e, mais tarde, é o reumatismo que os tortura, quan¬ 
do não sejam violentos e intermitentes acessos de cólicas hepá- 
ticas ou nefríticas. 

Além disso, estes individuos teem uma grande volubilidade 
de caracter, uma propensão para a melancolia, exagêro das sen¬ 
sações, etc... E estas novas taras são o prelúdio de variadas doen¬ 
ças nervosas, gradualmente mais graves, especialmente a histeria 
e a neurastenia que irão reflectir-se na descendência, alternando- 
-se com os outros acidentes de ordem estrictamente corporal, e 
poderão finalmente ter o seu epílogo nas doenças mentais, pró¬ 
priamente ditas. 

O estudo, pois, destas famílias taradas e que estão longe de 
serem excepcionais, leva-nos a admitir a possibilidade da trans¬ 
missão com agravamento, mais ou menos rápido, segundo as 
circunstâncias, duma predisposição para inúmeras perturbações 
de saúde, variáveis quanto à forma, mas reunidas no fundo por 
um íntimo laço. 

A esta noção, já reconhecida por clássicos antigos, é que 
corresponde a palavra diátese, e, neste caso particular, trata-se da 
diátese artrítica, ou antes neuro-artrítica. 

Do que acabamos de expor, chegamos, íinalmente, à con¬ 
clusão geral, aplicável a todos os casos patológicos, de que, se 
numerosas doenças podem estudar a influência das alterações 
orgânicas que elas imprimem nos indivíduos, aos seus descenden¬ 
tes, é excepcional que esta influência se exerça sob uma forma 
idêntica. A regra é, pelo contrário, que ela se manifesta simples- 
mente por perturbações variadas e aparentemente disparatadas, 
entre as quais só uma profunda análise é que poderá descobrir 
um laço de parentesco. 
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As diferentes formas da degenerêscencia- 
Os estigmas 

De tôdas as modificações pelas quais 0 descendente dum 
indivíduo doente pode apartar.se do tipo ordinário da raça, aque¬ 
las que incidem sôbre a estrutura corporal são as mais frequentes. 
Estes estigmas anatómicos são representados por defeitos de 
conformação da cabeça, assimetria do rosto, diversas deformações 
dos maxilares, dos dentes e sobretudo por anomalias frequentes 
das orelhas, às quais se atribuem vulgarmente uma importância 
significativa. Existem também as variadas deformações do apa- 
relho genital externo, como hipospádia, epispádia, etc. 

Num grau mais elevado em extensão e complexidade, senão 
em gravidade, temos os casos em que as anomalias reftectem-se 
sôbre a figura do indivíduo, quer porque conserve tôdaa sua vida 
as formas exteriores da infância, não tendo os órgãos sexuais se¬ 
não uma evolução incompleta quer porque se assemelhe, por 
alguns dos seus atributos, ao sexo oposto, quer erafim porque 
apresente uma redução ridícula ou uma exageração monstruosa e 
mal proporcionada dos caracteres corporais. 

Tôdas as circunstâncias desta ordem, note-se, explicam-se 
por um vício no funcionamento de certos grupos de células alta¬ 
mente diferenciadas, as glândulas vasculares sanguíneas, como 0 
testículo nos casos de Fcmíuísmo, 0 ovário nos de MíiscuUsmo^ 

0 corpo tiroide e a hipófise respectivaraente, quando se trata do 
Nanismo ou do Gigantismo, 

Estas perturbações de estrutura corporal, porém,estão longe 
de ser a única manifestação : 0 Masculismo e 0 Feminismo consis¬ 
tem mais numa anomalia na maneira de pensar e nos actos con¬ 
secutivos do que no aspecto exterior; 0 anão é quasi sempre du- 
ma apatia absoluta ; 0 gigante não brilha pela inteligência e acti- 
vidade das suas funções, e, emfim, em todos os casos, existe. 
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ordiniriamente uma diminuição notável de resistência às causas 
mórbidas. 

Passemos agora aos casos em que as perturbações corporais 
sendo verdadeiramente ínfimas, o quadro é inteiramente formado 
pelas alterações das funções orgânicas. 

Em primeiro lugar, encontram-se anomalias no desenvolvi, 
mento de certas funções; retardamento da palavra e da marcha, 
estrabismo, pguez, fícs, incontinência essencial de urinas, etc,,. 

Além disso, temos as perturbações tão fracas que não se 
manifestam sem que uma causa provocadora venha romper o 
equilíbrio orgânico. E estas pertencem sobretudo ao sistema 
nervoso, que apresenta então uma predisposição particular para 
reagir à menor irritação interna ou periférica: na infância, as 
menores perturbações digestivas trazem logo convulsões, uma 
pequena irntação das vias respiratórias é seguida dum espasmo 
da glote, tosse espasmódica, etc; na adolescência, asmaisrudi. 
mentares faltas de higiene correspondem a crises de colite espas¬ 
módica e causas ínfimas, difíceis de reconhecer, trazem acessos 
impertinentes de asma. Numa idade mais avançada, temos os 
espasmos esofagianos e, às vezes, perturbações físicas, constituindo 
0 deluio, aparecem nas infecções e intoxicações, as mais variáveis 
quanto à sua natureza e graus. Vê-se, portanto, como a transição 
entre os estigmas e as doenças se faz duma maneira insensível 1 

De resto, 0 que nós acabamos de dizer para o sistema ner¬ 
voso nao e de forma alguma exclusivo, e fenómenos análogos po¬ 
dem-se dar, quanto ao funcionamento dos outros órgãos. Assim 
la famílias nas quais, a propósito de doenças variadas, como a 
sífihs, escarlatina, febre tifoide, manifestam-se complicações afec- 
tando 0 rim, o coração, etc.... Tais são as principais manifestações 
que podem sobrevir nos descendentes de individuos doentes A’s 
vezes quási tòdas elas podem mesmo encontrar-se reunidas num 
so mdividuo, como se pode dar com o idiota. Este ser cuio 
psiquismo é tão rudimentar, apresenta um aspecto realmente 

monstruoso, 0 volume da cabeça disforme em relação às outras 

partes do corpo, o enorme maxilar inferior saliente, os dentes em 

numero incompleto, mal desenvolvidos e irregularmente planta- 
■dos, grandes orelhas, exquisitase ponteagudas. Além disso, é 
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incapaz de reter as urinas, sucumbe ordináriamente muito cedo 
e, se os instintos genésicos podem ser muito desenvolvidos a pon- 
to de praticar actos criminosos, quási nunca é capaz de reprodu. 
zir. 

Partindo dos atributos normais, nós chegamos, pois, por uma 
insensível gradação à forma mais imperfeita do ser humano, no 
seu estado de decadência a mais profunda e muitas vezes encon¬ 
tramos casos em que difícil se tornava decidir onde terminava o 
estigma, isto é, a perturbação reveladora dum estado mórbido an¬ 
terior, e onde principiava a doença, quer dizer, a expressão duma 

perturbação actual em actividade. 

Tudo isto, porém, está longe de ser aplicavel a totalidade dos 
casos 1 assim, ao lado dos estigmas anatómicos intensos e variados 
pode existir uma imunidade especial do individuo em frente dos 
sérmens microbianos que infectaram os seus propnitoies Ha- 
Lia, pois, umas veses imperfeição notória e outras aperfeiçoa¬ 
mento real dos descendentes era relação aos ascendentes. 

Outra coisa a saber, de importância, é se a natureza e a gra¬ 
vidade dos estigmas e outros acidentes hereditários estão em rela- 

ção respectivamente com as variadíssimas causas provocadoras. 

Ora aobservação directa c atenta, além das experiencias de Charrin 
eFeré não permite concluir na especificidade dos estigmas em 
relação à causa provocadora, E' verdade que se tem formulado 
leis aproximativas, como a triade de Hutchinson na sífilis e 
■ fedes díAre/éé na tuberculose, mas convém não ^esquecer que 
estas deduções vindas da constatação, não teem senão ura caracter 

de pura probabilidade e nunca de certeza absoluta. 

Chegamos finalmente à conclusão de que, se a constataçao dos 

estigmas é de grande importância para mostrar que o organismo 

do indivíduo que os traz se afasta da normalidade, ela nada nos 
póde dizer sôbre a natureza exacta das perturbações que o amea- 

'*”'para bem compreender a sua significação e exacto logar nos 
fenómenos de hereditariedade mórbida, é conveniente conhecer 

as grandes leis que regem duma forma mais ou menos exacta a 

evolução. 
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ni 

As leis da distrofia d’origem Kereditária 
e 0 valor da noção da regeneração 

^ Para entrar no conhecimento íntimo dos fenómenos hereditá¬ 
rios e chegar a estabelecer o valor exacto da noção da regeneração, 
julgamos indispensável expôr em poucas palavras a doutrina bem 
conhecida do Transjormisfno. 

Sabe-se que, graças à orientação dada aos trabalhos de biolo- 
gia, sobretudo os de Laraark e de Darwin, chegou-se a encontrar 
nos diversos meios seres apresentando quási todos os graus de 
complicação, intermediários entre os dois tipos extremos, repre- 

sentados, um pelo organismo infinitesimal, o mais simples, que é 
a célula, e outro pelos animais mais elevados, constituídos por 
agrupamentos complexos de células, respectivamente e especiali. 
zadas em relação às diversas funções e sua coordenação. 

Doutro lado, tem-se' podido constatar, em períodos sucessivos 
de desenvolvimento ontogénico a partir das células germinativas, 
aspectos lembrando certos tipos aos quais acabamos de fazer alu- 

sao; da noçao da sua filiação, objectivamente constatada, dedu- 
ziu-se a hipótese dum parentesco análogo das espécies eda sua 

evolução por uma complicação progressiva através dos séculos. 

^ Esta teoria não apresentaria grande interêsse, se, pelas obser¬ 
vações sobre as quais ela se baseia, não se chegasse a reconhecer 
as leis que regem a evolução. Assim, tem-se encontrado traços da 

existencia, em certas épocas anteriores à nossa, de animais tais 

como os repteis volantes e os pássaros dentados que, por aleuns 
dos seus caracteres físicos e das funções correspondentes,aparecem 
como intermediários entre os tipos, hoje completameuté ditereu- 
ciados, que» 0peixe eo pássaro. Em vista destas aproxima, 
çoes^que estão longe de serem excepcionais, poderiamos perguntar 
se nao seriam as condições mesológicas especiais e as necessidades 
por elas creadas que regulariam as modificações sofridas pelo 
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tipo primitivo da raça: atingindo os órgãos um desenvolvimento 
especial ou passando ao estado rudimentar, segundo o seu funcio¬ 
namento fosse solicitado com frequência e actividade ou, pe o 
contrário, duma maneira rara e pouco intensa. 

Argumentos não faltam, de resto, para afirmar o valor es a 
indicação : em primeiro logar, há numerosos factos de observação, 
entre os quais citamos a ausência, ou antes, a existóncja pura- 
mente rudimentar dos órgãos visuais nas espécies animais, como 
a toupeira, cujo ciclo vital se desenrola de geração era geraçao 
nos logares onde não penetram os raios luminosos e, numa ordem 
de idéias análoga, embora com menos valor demonstrativo, a 
frequência infinitamente maior da miopia para os citadinos, cuja 
existência quasi inteira se passa no meio de objectos aproxima¬ 
dos, do que para os camponeses, que vivem no meio de 
tes extensos. Poderiamos também notar que os indivíduos 
pertencentes a famílias que se entregam aos árduos trabalhos 
manuais, teem, desde o nascimento, as mãos maiores e mais 
grosseiras do que aqueles que descendem de famílias, entregues 
a trabalhos intelectuais. 

Certos factos, aparentemente misteriosos, salientando-se à luz 
da doutrina da adaptação, podem ainda ser invocados em seu 
apoio: tal é o caso da evolução do génio especial de homens, co¬ 
mo Mozart, que era filho dum violinista, como Beethowen, que 
passara a mocidade perto dum pai, tenor distinto, como Bach que 
pertencia a uma família onde sete gerações de músicos o tinham 
precedido, como Pilon, filho dum escultor, e, finalmente, como 
Rafael e Ticiano, descendentes de pintores de talento! Percebe- 
-se com efeito, que qualquer das suas faculdades de percepção, 
aqui música, acolá pintura, ou escultura, tenha sido^ impressio¬ 
nada com mais frequência e intensidade, visto terem éles vivido 
num meio em que a harmonia das formas, dos sons ou das còres, 

era 0 objecto dum constante estudo. 

Além disso, tem-se podido, em certas circunstâncias, su^ 
preender transformações consideráveis nos caracteres morfológi¬ 
cos e funcionais de espécies determinadas. Assim transportan- 
do-se carneiros dos climas frios para os tropicais, ^tem-se visto, 
depois de algumas gerações, desaparecer o seu pêlo espesso e 
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protector, tornado inútil e até prejudicial naquele tneio de tem* 
peratura elevada. 

Da mesma forma, tendo cessado de submeter as vacas a uma 
ordenação sistemática e regular, as glândulas mamárias sofrem 
fápidamente uma notável atrofia. E as constatações desta cate* 
goria aparecem com uma nitidez infinitamente maior quando 
se faz a experiência era animais cujo ciclo vital é suficientemente 
curto para que se possa assistir à evolução dum grande número 
de gerações. 

Assim, segurando-se insectos, que viviam normalmente à 
luz solar e forçando-os a aclimatarem-se nas cavernas obscuras, 
tem-se assistido a realização de transformações consideráveis, 
aproximando-se eles, duma maneira progressivamente mais per- , 
feita das espécies autoctonas e diferenciando-se total mente do 
seu tipo primitivo j e dessas transformações, as mais importan¬ 
tes consistem numa atrofia dos órgãos visuais e no desenvolvi¬ 
mento compensador dos órgãos que são encarregados de receber 
e transmitir as percepções tactís. 

Esta evolução não e, infelizmente, muito constante; os 
indivíduos porém, que não chegam a realizar duma maneira 
suficientemente perfeita o esfôrço necessário para a adaptação, 
vegetam e sucumbem precócemente, não se reproduzem e caso 
0 façam, ■ dão à luz uns sêres incapazes de resistirem. E’ a estas 
últimas eventualidades que corresponde a segunda lei, chamada 
lei da selecção natural, a qual obedece a evolução das espécies. 

Parece, à primeira vista, que esta é muito mais frequente 
e activa do que a lei da adaptação. Não é, contudo, assim, e, 
quaisquer que possam ser as aparências, é raro que a selecção 
natural consiga trazer o desaparecimento completo duma espécie. 
E’ preciso, em casos semelhantes, evitar de ser o joguete duma 
grosseira ilusão ou vítima duma informação insuficiente : um 
indivíduo podendo, por exemplo, sofrer, depois de algumas 
gerações, tais modificações que se torne desconhecido, a filiação 
arrisca-se a passar despercebida ao observador, que não conseguiu 
reconhecer os aspectos intermediários. 

A bacteriologia poderia, de resto, fornecer-nos as provas dêste 
facto na esporulação dos micróbios nos meios desfavoráveis à. 
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sua vida activa, nas variações de forma e de reacção dum mesmo 
micro-organismo, segundo as condições de cultura, etc.. 

Não insistiremos mais sôbre estas questões puramente filosó¬ 
ficas pois julgamos ter já dito o bastante, senão para aceitar a 
teoria completa da unidade primitiva das espécies e da sua diver- 
gência progressiva a partir dum tipo comum, isto é, o transforrais- 
mo levado ao extremo, o que parece-nos duvidoso, pelo menos 
para fazer admitir a noção de grande importância para o estudo 
da regeneração de que os seres viventes _ estão longe de serem 
imutáveis e podem sofrer profundas modificações através das ge¬ 
rações sucessivas, Elas não se fazem de resto, senão muito lenta¬ 
mente sobretudo nas espécies elevadas em organizaçao, de tal 
forma que, se o descendente tem pouca probabilidade de ser o re¬ 
trato exacto dos seus imediatos antepassados, é quási sempre uma 
imagem relativamente fiel. 

Leva-nos isto, portanto, era definitivo, a não negara noçao 
da hereditariedade, mas simplesmente a fazer uma corrigenda 
importante à maneira absoluta como ela é habitualmente conce- 

Posto isto, torna-se fácil explicar a variedade dos sentidos em 
que pode ser tomada a degenerescência; considerando, com efei- 
to, os insectos aclimatados em sítios obscuros, para apreciar o seu 
estado, não é só o exame dos órgãos visuais que nos levará a opi- 
nar pela degenerescência inferior; se, pelo contrário, considerar¬ 
mos 0 desenvolvimento do aparelho táctil, é impossível negar aos 
indivíduos das novas gerações uma superioridade real sobre os 
das gerações anteriores; e, finalmente, se tomarmos em devida 
consideração as necessidades do meio, vê-se nitidamente que o 
novo tipo é 0 mais próprio para se manter e reduz ao mínimo aS 
probabilidades da morte. 

Nestas condições, não se poderia empregar um termo enér¬ 
gico para designar a sua evolução. 

E’ 0 que nós pensamos da evolução, de geração em^ geraçao, 
dos caracteres funcionais e orgânicos normais. Ora, nós já tive¬ 
mos ocasião de fazer notar que, entre êstes e as alterações patoló¬ 
gicas, existem todos os graus intermediários. 

Doutro lado, todos sabem que as doenças, quaisquer que elas 
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sejam, não dependem, em última análise, se não de particularida¬ 
des, mais ou menos conhecidas, apresentadas pelo meio e pelo 
género de vida, e, quanto aos seus sintomas, está demonstrado 
duma maneira quási absoluta, que elas não diferem dos fenóme¬ 
nos^ normais senão pelo seu grau de intensidade, a proporção 
reciproca dos actos elementares nos quais se decompõem e a sua 
apropriação às circunstâncias aparentes. 

Uma análise verdadeiramente imparcial mostra a possibili» 
dade de se explicar pela adaptação os fenómenos patológicos. 
Assim, é para registar o aperfeiçoamento ao qual chega o sentido 
do tacto para o cégo, a hipertrofia compensadora que sofre o 
miocárdio nas insuficiências dos orifícios cardíacos, a substitui¬ 
ção que faz o duodeno ao estômago para os gastrectomisados, 
etc... A cura das doenças infecciosas não passa duma adaptação 
das reacções organicas num sentido tal que o meio interior 
torna-se incapaz de permitir a vida do micro-organismo, quer 
dizer, na creação, sob a influência das necessidades especiais à 
sua pululação, duma função nova que, pelo facto de não ter 
localização própriamente dita, não deixa de ser discutível. Neste 
último caso, os resultados desta evolução favorável podem 
chegar a fazer parte dos caracteres de família, isto é de se encon¬ 
trarem num grau variável na descendência. Certamente, a 
observação diária, em vista das fatais imperfeições e do exagêro 
em que são tomados os factos desfavoráveis, não parece apoiar a 
realidade desta maneira de ver, mas, pelo contrário, ela ressalta ni¬ 
tidamente de numerosas experiências feitas sôbre os animais e 
aparece erafim, evidentemente, no caso da espécie humana, se 
em vez da obra dum tempo curto e dum pequeno número de 
indivíduos, se considera a de muitos séculos e de uma raça inteira. 

Se se compara, por exemplo, o que nos é dado observar hoje, 
relativaraente a evolução de certas doenças, vê-se que a gravidade 
delas está notávelmente diminuida. Isto é evidente, quanto à sí¬ 
filis que, nos tempos hodiernos, apresenta, em geral, manifestações 
imediatas muito mais benignas que na idade média, emquanto 
que reaparecem com fôrça os caracteres antigos de malignidade 
precoce, quando ela invade uma região até aí virgem. 

TÒda a gente sabe que a tosse convulsa, actualmente benigna». 
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fez um número considerável de vítimas na época da sua primeira 
aparição em França, no século XV. Alem disso, um exemplo 
clássico e típico, que se tem seguido com o rigor duma verdadei¬ 
ra experiência, é a evolução do sarampo nas ilhas Feroé. Esta 
doença, tão pouco vulgar em Portugal, digo, tão pouco grave em 
Portugal, onde já se aclimatou, tendo aparecido naquelas ilhas, 
indenes até então, em consequência do desembarque dum mari¬ 
nheiro infeccionado, foi eminentemente devastadora e duma gra¬ 
vidade inaudita. Depois de algum tempo, _ tornou-se endémica, 
atenuando-se progressivamente, até que, hoje, a mortalidade pelo 
sarampo naquele país não excede a dos outros. 

Esta atenuação progressiva não parece, de resto, representar 
se não o primeiro grau da evolução para uma adaptação de tal 
forma perfeita que todo o acidente chega a desaparecer por com¬ 
pleto. E parece também, cora efeito, que seja tanto desta forma, 
como pelas medidas draconianas tornadas na idade média que se 
explica 0 desaparecimento da lepra na Europa Ocidental, 

E’, pois, lícito admitir a possibilidade da adaptação e, se ela 
não aparece duma maneira mais evidente, é porque, entre os dois 
extremos, representados um pelo ponto de partida ou de vulne¬ 
rabilidade absoluta, e outro pelo ponto de chegada ou de imuni¬ 
dade rèal, há habitualmente uma série de estados intermediários 
no curso dos quais se pode exercer a selecção. 

Além disso, há momentos em que a sua intervenção faz-se 
duma maneira, não directa e imediata, mas indirecta e mais ou 
menos retardada, o que ainda contribue para obscurecer o assunto. 
Assim, é frequente ver um indivíduo, que chegou a libertar-se 
completamente do micróbio duma doença infecciosa, apresentar, 
mais tarde, uma série de perturbações persistentes, nada específi¬ 
cas, evolucionando surda e progressivamente, não se revelando 

senão tardiamente, de tal forma que, só depois duma observação 
extensa e metódica, é que podemos ligá-los á sua verdadeira causa: 
tais são, por exemplo, os fenómenos ateromatosos e esclerosos 

precoces. ■ -j j 

E’ preciso, pois, na marcha para o estado de superioridade 

real em relação a uma causa determinada que representa a adap¬ 
tação, contar com um período de hesitação orgânica, de alguma. 
18 ^ 
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forma necessário e de duração variável, podendo ir sôbre muitas 
gerações sucessivas, no curso do qual, ao lado da imunidade 
específica adquirida, existe uma denominação mais ou menos 
intensa e extensa na perfeição das funções. Encontramos, por¬ 
tanto, 0 duplo ponto de vista pelo qual se podem justificar os 
sentidos opostos, dados à palavra degenerescência na apreciação 
do estado da raça no curso da sua evolução. 

Para que a adaptação seja perfeita, isto é, não compensada 
por uma inferioridade, que dá sempre logar à intervenção da 
selecção é preciso que, não obstante a imunidade adquirida, 
tôdas as funções organicas momentaneamente desequilibradas 
tornem^se semelhantes ao que eram antes do ataque mórbido e é 
a este último estado, sucedendo a um período perturbado e inde¬ 
ciso, que corresponde, no nosso espirito, a idéia da palavra Rege¬ 
neração. 

E preciso, pois, ter o cuidado de não confundi-la com a 
palavra Regressão, que designa os casos era que as funções ou os 
caracteres corporais do individuo assemelham-se aos duma época 
antiga da vida da espécie ou simplesmente da raça, pois que eles 
marcam a tendência para a perda mais ou menos completa de 
tôdas as aquisições que se teem feito progressivamente, sob o 
império das necessidades provocadas pelas variações do meio, 
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IV 

A legitimidade e as bases da luta contra os 
fenómenos mórbidos de origem hereditária 

Acabamos de ver como as espécies viventes gosara^duma ma¬ 
ravilhosa plasticidade em relação às diversas modificações sofridas 
pelo meio ambiente ou género de vida e que, graças a elas a raça 
tem podido, quer libertar-se completamente de certos flagelos que 
a devastavam outrora, quer comportar-se, em frente de certos 
outros, de maneira tal que a sua gravidade tem consideravelmente 
diminuído. E’, porisso, permitido esperar que dar-se.á alguin 
dia 0 mesmo, quanto às doenças que dizimam a actual sociedade. 

Infelizraente, a evolução espontânea neste sentido não se faz 
senão duma forma muito lenta, a sua orientação fica às vezes he¬ 
sitante durante um tempo mais ou menos longo e, assim como, 
quando um indivíduo está em presença duma certa causa nociva, 
I funções orgânicas, pelo facto das influências contrárias que ten- 
dem a arrastá-las, uma para a adaptação, outra para a morte,^ apre¬ 
sentam perturbações de natureza, intensidade e duração variaveis, 
que podem não desaparecer senão duma forma incompleta depois 
da cura e deixar a porta aberta a novos acidentes ulteriores, assim 
também, no caso da raça, os órgãos podem apresentar durante 
muitas gerações alterações de estrutura e vícios de funcionamen¬ 
to capazes de reprodução, isto é, a intervenção duma ou doutra 
maneira essencial pelas quais se faz a selecção natural. 

Ora nós sabemos que, no primeiro caso, não é absurdo, nem 
ilógico, tem quimérico, procurar intervir afim de influenciar a 
evolução num sentido favorável, contanto que não sejam contra¬ 
riados 05 meios pelos quais procede a natureza em semelhantes 
casos. A fórmula essencial da acção do terapeuta deve, portanto, 
ser ■ provocar, dirigir, facilitar e aperfeiçoar o esforço do organis¬ 
mo,' operar sòbre as circunstâncias que poderiam torná-lo excessi- 
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vo e manter a potência orgânica à altura das necessidades do mo- 
mento. 

A aproximação que nós fizemos nos capítulos precedentes, 
entre a maneiia como as perturbações mórbidas evolucionam para 
0 indivíduo e através das gerações sucessivas, autorizamos a pen¬ 
sar, para impedir a degenerescência progressiva da família e 
apressar a regeneração, numa intervenção análoga a que se exerce 
sobre a doença. E se certos espíritos pessimistas, cépticos ou 
.timoratos, nos quiserem objectar dizendo que se vai entrar em 
luta contra uma influência misteriosa, a qual não se pode atacar 
impunemente, preestabelecida, dos fenómenos naturais, e se pro. 
voquem acidentes ainda mais graves, responderemos que o co- 
nhecimenío completo da evolução natural, tal qual a expuzemos 
nas suas hnhas gerais, será suficiente para sacudir a objecção. 

A ideia de lutar contra a hereditariedade mórbida, tanto para 
prevenir os efeitos como para atenuar os que já se produziram 
e, portanto, erainentemente aceitável. 

^ Suposto isto, a sua aplicação impÕe-se duma maneira formal, 
pois, no^curso da evolução espontânea muito lenta, a selecção não 
tem senão poucas ocasiões de se manifestar, quer pela esterilidade, 
o que nao tem inconveniente grave senão sob o ponto de vista so¬ 
cial, quer pelo intermédio de diversas doenças dizimando os indi¬ 
víduos era fases mais ou menos avançadas da sua existência, o que 
e mcomparávelmente mais grave, em vista dos sofrimentos que 
traz, tanto para as vítimas como para as suas famílias. 

Quanto as formas de lutar contra as diferentes causas que 
preparam estas perturbações, elas resultam, principalmente, do 
conhecimento da maneira como o organismo se comporta em 
relaçao a cada uma delas. Sabemos já que, quando o agente 
moibifico e 0 agente microbiano, a sua virulência tende a ate. 

nuar-se a medida que se afasta da época da sua primeira inter¬ 
venção, tanto numa família como na expressão sintética dura 
grande niimeimdelas e duma série de gerações que é a Raça. 

_ Mas os infinitamente pequenos não são os únicos capazes de 
prejudicarem a mtegridade das nossas funções e está estabelecido 
que sem o auxílio poderoso que lhes fornecem na ocasião as difi¬ 
culdades da adaptação em frente da maneira de viver e das con- 
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dições do meio, isto é, do que os antigos chamavam actã^ in^èsia 
e circumfusa^ a sua intervenção, pululação e evolução seriam 
quási impossíveis. 

Assim, resulta nitidamente de muita observação que a sur- 
mena ^6 e a aclimatação num meio novo fazem um papel conside¬ 
rável no aparecimento da febre tifóide. E parece que poder-se- 
-ia encontrar na intervenção adjuvante, aqui essencial, além 
acessória, das condições do meio, a explicação das diferenças que 
apresenta a evolução secular da sifilis e da tuberculose, ambas 
doenças antigas e tendo tendência—é verdade que duma maneiia 
desigual— a conferir a imunidade e, apesar disso, uma em via de 
real atenuação progressiva e outra em via de aumento notável, se 
considerarmos 0 conjunto da sociedade. 

O papel dos in^estu não é menos importante e 0 que se passa 
com 0 alcoolismo dá a idéia do que podem ser as perturbações 
transmitidas por êste facto à descendência. Com efeito, se 0 in¬ 
divíduo que se entrega duma maneira excessiva ao uso das bebi¬ 
das alcoólicas não apresenta sempre perturbações aparentes da 
sua saúde e chega mesmo a ter um grande número de filhos, a 
maior parte das vezes, êstes sofrera terrivelmente. Desde a pri¬ 
meira geração começam os acidentes: os recemnascidos são di¬ 
zimados por convulsões, os que sobrevivem pagara pesado tributo 
à meningite ou sucumbem às mais benignas febres eruptivas, co¬ 
mo 0 banal sarampo, cujo prognóstico, nestes casos, apresenta 
uma gravidade extrema. Quanto aos indivíduos que, em pequeno 
número, escapam a estes perigos, constituem uma prêsa fácil da 
tuberculose, à qual fornecem muitas vítimas, um seguro receptá¬ 
culo das perturbações nervosas, contribuindo assim para aumentar 
a população dos asilos, manicômios e prisões. Emfim, ordinaria¬ 
mente, êles são incapazes de procrear e, caso possam, os produtos 
sucumbem antes de verem a luz do dia ou apresentara deformações 
incompatíveis cora a vida ou ainda, tristes e lamentáveis idiotas, 
êles não se assemelham senão por traços longínquos cora a espé¬ 
cie a que pertencem. Neste caso, tão nitido e tão brutal, a selec¬ 
ção tem, pois, uma tendência quási inexorável a entrar era jôgo 
sob todas as suas formas. A adaptação é menos difícil de realizar 
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quando a causa que a solicita é desproporcional por excesso ou 
por defeito. 

No caso de insuficiência alimentar habitual, quantitativa ou 
qualitativa, é geralmente a consumpção tuberculosa que intervém. 
No caso de excesso, absoluto ou relativo, as eliminações, no fim 
dum certo tempo, deixam de ser tão activas, ou princípios nutri¬ 
tivos conservados em excesso são postos em reserva, sobrecarre¬ 
gam os órgãos, tendem a destruir os elementos nobres e diminuem^ 
por conseguinte, o seu funcionamento. A elaboração nutritiva 
vai-se tornando gradualmente imperfeita, resultando daí a passa¬ 
gem para a circulação de substâncias tóxicas que vão alterar a 
vitalidade celular e aumentar o desequilíbrio de todas as funções. 

E’ desta maneira que se explica a génese das máltiplas afec- 
ções que constituem a diátese artrítica ou neuro-artritica, e cujo 
remate é representado pelas perturbações arteriais, as quais, não 
se distinguindo das que constituem a essência—permita-se-me a 
palavra—da morte natural senão pela sua precocidade, pode 
dizer-se que o efeito supremo dos defeitos considerados é de 
precipitar a rapidez da evolução do indivíduo. 

De resto, perturbações orgânicas e acidentes análogos podem 
ser produzidos, ainda que mesmo frequentemente, pela presença 
prolongada na circulação de venenos de origem externa, como o 
chumbo, ou de natureza microbiana. E, em todos os casos, 
apresentara a maior tendência em se transmitirem sob uma forma 
de inferioridade orgânica aos descendentes de indivíduos que as 
adquiriram, de forma tal que irrompem com uma facilidade in¬ 
crível e sob a influencia de causas ocasionais, as mais ínfimas. 
Assim, desde o momento em que—e isto é frequente—as mesmas 
faltas higiénicas continuem a ser cometidas, as manifestações 
diatésicas tornara-se mais ou menos precoces, numerosas e graves, 
e 0 ciclo vital, por consequência, mais abreviado. 

Em prática, esta forma de selecção progressiva e relativamen¬ 
te lenta é, ordináriamente, tão frequente e grave para as classes 
ricas, insuficientemente activas e entregues às delícias culinárias, 
como a tuberculose para as classes proletárias, insuficientemente 
alimentadas e vítimas do alcoolismo. 

E de supor que existe Uma espécie de antagonismo entre as 
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duas ordens de acidentes, que o indíviduo de ascendência ar¬ 
trítica não contrái a tuberculose sendo duma forma relaüvaraente 
rara e que, quando seja atingido, apresenta uma evolução lenta e 
fácilraente curável. E’ preciso, todavia, ter o cuidado em não 
exagerar, pois, quando a família artrítica chegou ao grau de de¬ 
cadência avançada, ao qual corresponde o aparecimento de graves 
perturbações nervosas, fenómeno supremo para o qual convergem 
finalmente todas as taras, quando a adaptação não chegue a fazer- 
-se, nestas condições a predisposição para a tísica toma um carác¬ 
ter alarmante. Esta ultima doença representa, portanto, o meio 
mais poderoso, empregado pela natureza, para assegurar a elimi¬ 
nação dos indivíduos incapazes de perpetuar uma raça normal.^ 
Desta revista rápida da natureza e do mecanismo de acção 
das principais causas nocivas, ressalta que o perigo resultante, 
tanto para a raça como para o indivíduo, da acção dos micmbios, 
é iníinitamente menor do que aquele que resulta da acção dos 
outros factores, pois não é senão em condições relativamente raras 
que os infinitaraente pequenos, são capazes, por si só, de provocar 
acidentes. 

Além disso, é vulgar que uma primeira invasão dum micro- 
bio determinado traz frequentemente uma imunidade mais ou 
menos durável e perfeita, emquanto que as modificações de algu- 
ma importância, quanto às condições da vida e do meio, acumulara 
os seus efeitos nocivos lenta e progressivaraente e deixando traços 

especiais até depois do seu desaparecimento, de tal forma que a 

repetição não póde trazer senão uma recrudescência dos aciden¬ 
tes antes simplesmente esboçados. 

A adaptação era frente das condições desta ordem faz-se, 
pois, com uma lentidão infinitamente maior do que em frente das 

infecções. ^ j + + 

Nós somos, portanto, levados a concluir que, quando se trata 
de prevenir a transmissão das perturbações mórbidas por via da 
hereditariedade bem como de fazer a vulgar profilaxia individual, 
é preciso levar o máximo dos nossos esforços, mais para as cir¬ 
cunstâncias diversas que favorecem a acção adaptadora do orga¬ 
nismo do que para o micróbio, causa secundária e acessória. 

E’ nisto que consiste o único meio de salvaguardar o futuro 
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duma maneira quási certa, porisso que, se mãe contarmos senão 
com atenuação da virulência microbiana ou a imunidade especial 
adquirida, é para receiar que, ao lado das doenças antigas em via 
de regressão, venham outras novamente importadas, que, ein vista 
da resistência insuficiente dos individuos, poderão exercer a sua 
acção nociva com o máximo de intensidade. 

Para impedir o aparecimento das doenças, é preciso, eviden- 
temente operar, em primeiro lugar, sobre o meio. Doutro lado, 
porém, por mais completa, precisa e metódica que tenha sido a 
observação, ela nunca chegou a destruir a velha fórmula de Séne- 
ca O homem não morre, mata-se-^ quer dizer, que é sempre 
devido à má compreensão dos nossos verdadeiros interesses e 
pelas falsas necessidades que inutilmente creamos, que chegamos 
ao sofrimento e à decrepitude prematura. 

E preciso , portanto, para assegurar toda a eficácia às medi¬ 
das precedentes, que nos preocupemos principalmente com os 
remédios a dar, afim de serem modificadas as condições da vida 
actual. 

Todos os melhoramentos gerais, individuais e sociais, reco. 
nhecidos úteis para a saúde do individuo, não podem deixar 
evidentemente de influir sôbre a raça: os progenitores, sendo 
bem constituídos, produzirão uma semente mais sã e dotada dura 
dinamismo latente mais considerável do que nas condições*áctuais 
quanto aos seus descendentes, mais bem dÍsp6stpÍj\ehco'ntraf^ 
ura meio era que as suas funções só precisam dum pequeno^ús- 
fôrço de adaptação, e terão, além disso, o exemplo duma vida 
normal, era vez da aquisição, desde criança, de hábitos anti-hi¬ 
giénicos graves. 

^ Poderiamos continuar este trabalho com a exposição dos 
meios, profiláticos e terapêuticos a empregar contra as perturba¬ 
ções que indicam uma influência hereditária, mas isso pertence 
antes a ura extenso trabalho de vulgarização e não a uma resumi¬ 
da e simples dissertação, além de que, só tivemos aqui em vista 
demonstrar que não é uma utopia, como pensam muitos indiví¬ 
duos, o querer intervir duma maneira activa contra os acidentes 

mórbidos atribuídos à hereditariedade, afim de os suprimir ou, 

pelo menos, impedir a sua extensão e perpetuidade. * 

Adolfo Costa 


Relatório 

Senhor Governador Geral 

EXCELÊNCIA; 

Poi limitada a actividade do Instituto no ano findo. 

Não houve senão uma conferência e foram publicados apenas 
três números do Boletim do Instituto. 

Esta diminuição de actividade deve-se em grande parte às 
dificuldades provenientes de elevação de preços pe influiu na vida 
financeira do Instituto. 

0 primeiro número do Boletim em que se publicou um desenvol¬ 
vido relatório sôbre a Exposição de Arte com gravuras de vários 
aspectos da sala da exposição e de trabalhos premiados e doutros 
que mereciam ser postos em relêvo, consumiu-nos muito dinheiro. 

Como terceiro número do Boletim estava esgotada a verba 
destinada à impressão do nosso órgão. E, assim, vimo-nos forçados 
a não publicar o quarto número. Em última análise, essa diminuição 
de actividade é motivada por essa sangrenta conflagração mundial 


que não só cria dificuldades de ordem económica, mas enerva os j 

temperamentos, roubando energias para uma vida activa e fecunda. 

0 anseio geral por uma—Nova Ordem—que nos traga uma 
paz duradoira e uma quietude para os nossos espíritos atribulados, 
é bem patente por todos os quatro cantos do mundo. 

Não só os países que estão em guerra, se veem aflitos e 1 

preocupados com a sua triste situação, mas ainda nos países neutrais | 


se sente a repercussão dêsse sangrento fenómeno social, tornando 
incerto o futuro e angustioso o momento presente em que escasseiam 
os géneros da primeira necessidade para a vida. 

Tivemos num ambiente saturado profundamente de venenos 
morais erespiramos uma atmosfera impregnadade parasitas malignos- 
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A guerra actual, antes de pôr em movimento a armadura de aço, 
criou uma filosofia pró-guerra, fazendo a sua propaganda nos livros, 
nas escolas, nas academias e nos laboratórios do pensamento 
humano. Ela tem por fundamento teorias, aspirações, devaneios, 
duma propaganda alimentada por um núcleo de espíritos cultos 
mas pervertidos e desvairados por um nacionaHsmo doentio. 

A teoria de que “ a guerra é a ciência política por excelência” 
e 0 princípio de que-os povos mais civilizados sEo os que melhor 
pelejam-têm de ser exterminados pela Nova Ordem que se pretende 
criar. 

O Papa Pio XII, na mensagem radiodifundida pelo terceiro 
Natal fesde a eclosão da guerra, sugeriu que a futura reconstrução se 
subordinasse a certas condições fundamentais para evitar 0 malogro 
da paz que se procure estabelecer. A Nova Ordem, dizia êle, deve 
assentar numa paz permanente que não deixe alçapão para a 
violação da liberdade, integridade e segurança de outros Estados 
nem para a opressão das minorias nacionais. Dentro da Nova 
Ordem fundada em princípios morais, acrescentava, não deve haver 
margem para uma escravidão económica, total absorção para prepa¬ 
rativos da guerra ou perseguição religiosa. 

Roosevelt e Ohurchill, antes da entrada dos Estados Unidos 
na (juerra^ estabeleceram as bases da Nova Ordem na Oarta do 
Atlântico. ^ Esta Oarta, baseada em princípios democráticos e não 
na superioridade duma raça em prejuizo doutras, como quere 0 
nazismo hitleriano, não deve limitar-se sòmente às nações da Europa 
ocupadas ao presente pela Alemanha. Ela deve estender-se a todo 
0 mundo. Deve ser uma Carta do Mundo que garanta a liberdade 
e a segurança a todos os países da Asia e da América envoltos ao 
presente na fogueira crepitante da guerra. 

_ A paz estabelecida pelo tratado de Yersailles foi um fiasco. A 
Sociedade das Nações, fundada com tão louváveis intúitos, não 
conseguiu evitar que pouco tempo depois a humanidade se visse de 
novo envolvida em conflitos sangrentos de grande magnitude. Na 
mensagem que 0 Presidente Wilson dirigiu ao Congresso americano 
cm 8 de Janeiro em 1918 , exprimia-se êle da seguinte forma : 


I4f 

“Deve ser instituidauma sociedade geral.das nações por meio de 
acôrdos especiais que deem garantias mútuas de independência 
pelítica e de integridade territorial tanto aos pequenos como aos 
grandes Estados.” A sociedade organizou-se, é certo, mas não 
atingiu 0 seu fim. 

Qual a causa que tornou possível a guerra actual ? 

O notável economista Fritz Stenberg, num artigo publicado 
recentemente na revista Ásia sob 0 título World War, World 
Charter vai descobrindo essa causa na crise económica espalhada 
pelo mundo, e não no tratado de Yersailles, cujas deficiências 
motivaram a guerra, como geralmente se supõe. 

A depressão económica forçou 0 Nacional-Socialismo a ir em 
auxílio dos desempregados e Hitler subiu ao poder, principalmente, 
por causa do povo desesperado de todas as camadas sociais, que 
punham os olhos naquela instituição política para solucionar 0 seu 
mal económico. Portanto, para exterminar Hitler e 0 Nacional 
Socialismo é preciso exterminar as causas de instabilidade social 
que, embora tenha afectado a Europa inteira, afectou principalmente 
a Alemanha. 

A Carta do Mundo deve, por isso, estabelecer as linhas dum 
plano económico para tôda a Europa, um plano que garanta aos seus 
centenares de milhões de habitantes uma certa soma de segurança 
económica, um mínimo indispensável de existência. 

Ele cita 0 Emomist de Dondres que publica um artigo inti¬ 
tulado “Dynamic Democracy” em que preconiza que a democracia 
inglesa que tem sido largamente política, precisa de entrar nos mol¬ 
des da democracia social e económica. Sustenta-se no artigo que 
a moderna Declaração de Direitos deve garantir ao cidadão não só 
as suas liberdades pessoais mas 0 mínimo de bem estar e segurança 
económica que 0 habilite a gozar aquelas liberdades, isto é, a Decla¬ 
ração de Direitos deve estabelecer 0 mínimo indispensável para a 
vida doméstica. É preciso que se estabeleçam providências contra 
vários infortúnios tais como 0 desemprêgo, acidente, viuvez e velhice 
que podem reduzir a capacidade individual. Convém que se vá em 
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socorro da pobreza material que muitas vezes acompanha a riqueza 
espiritual duma família numerosa. 

Propõe-se, por isso, que a Declaraçao de Direitos políticos 
seja completada pela DeclaraçEo de Direitos Económicos. 

O que se torna necessário no momento presente é a derrota 
militar e política dos Estados fascistas; e estes só seráo derrotados 
politicamente quando os motivos que determinaram o seu acesso ao 
poder, forem exterminados. E’ porisso que a Carta do Mundo deve 
incluir além das liberdades políticas, além da Magna Carta Política, 
uma Magna Carta Económica. 

Os aliados, tendo ganho a última guerra, viveram, como se 
verifica hoje melhor, para perderem a paz. O que nos interessa ao 
presente, é ganhar a guerra e a paz. IJma Carta do Mundo, tal 
como Eritz Stenberg a descreve, será o marco müiário para ganhar 
a paz e ao mesmo tempo uma arma nesta guerra, uma arma para 
encurtá-la, para abater o peder dos fascistas e aumentar o poder 
das nações que amam a liberdade. 

Eis em traços rápidos as bases em que, segundo Eritz Stem- 
berg, deve assentar a Nova Ordem que nos garanta paz duradoira, 
tornando impossível uma nova guerra. 

Mas será isto possivel sem que haja um poder coactivo que 
possa impôr a qualquer Estado que saia fóra da Nova Ordem, o 
respeito pela Carta do Mundo ? 

Os compromissos tomados em tratados e convenções foram irre- 
verentemente desrespeitados por alguns dos Estados que os assinaram. 
Que sançáo haverá para os Estados que náo cumpram as suas 
obrigações ? No art.® 16 .° do Pacto de Paris que constitue o título 
1.0 do tratado da Paz de Yersailles, se preveem três categorias de 
sanções: económicas, militares e de caracter social. Na primeira 
categoria estáo enumeradas a ruptura imediata de tôdas as relações 
comerciais ou financeiras, a interdiçáo de tôda a ordem entre os 
nacionais dos Estados que sejam membros da Sociedade das Na¬ 
ções e os do Estado que violar o pacto, e a cessaçáo de tôdas as 
comunicações financeiras, comerciais ou pessoais entre os nacionais 
■do dito Estado e os de qualquer outro, membro ou náo da sociedade. 
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Já vimos como, na guerra entre a Itália e a Abissinia e mesmo 
na guerra actual, essa sançáo náo produziu o efeito desejado. Os 
Estados chamados neutrais só cortam as relações económicas com o 
Estado infractor quando recebem da parte deste um agravo directo. 
Além disto, um Estado que pretende agredir, antecipadamente se 
abastece, prevendo tôdas as contingências da guerra. 

Os Estados pequenos que o Estado agressor açoita furiosamente 
como 0 vento tempestuoso na sua acçao demolidora, sáo outros tantos 
celeiros para lhe garantir as subsistências económicas. 

As sanções militares não são senão a guerra entre o Estado 
agressor e os Estados que vão em auxílio do Estado agredido. 
Se todos os Estados se juntassem nesse esfôrço comum contra o 
agressor, certamente se evitariam as guerras ou rápidamento se 
conseguiria pÔr-lhes termo. Mas a maior parte dos Estados, sejam 
ou não membros da Sociedade das Nações, cons,erva-S 6 em estado 
neutral olhando como meros espectadores para a luta que se foro 
entre os Estados beligerantes. B se alguém vai em auxílio do 
Estado agredido é porque, prevendo nas consequências da luta o 
predomínio do Estado agressor, pretende evitar a sua vitória que 
será um perigo para o Estado que leva socorro ao agredido. E' o 
que estamos a presencear na luta actual. 

A sanção da censura da opinião pública internacional não tem 
influência alguma para obrigar um Estado infractor a manter-se 
dentro da ordem, 

A opinião pública internacional participa da volubilidade de 
tôdas as opiniões públicas que aprovam ou reprovam um acto 
conforme as suas simpatias ou antipatias com o autor do acto. 
Só uma sanção física poderá manter o Estado infractor dentro da 
ordem internacional da mesma forma como se obriga um cidadão a 
respeitar a ordem interna. 

A Sociedade nas Nações ruiu precisamente porque lhe faltaram 
as sanções coactivas para obrigar os Estados a respeitar os com¬ 
promissos assumidos pelo tratado de Versailles. A Sociedade das 
Nações não é um Super-Estado nem ó ura Estado federal. E' 
antes uma instituição criada por vontade de algumas nações que dela 
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podem desligar-se pando quiserem. Mo há uma fôrça coactiva 
para os mantêr dentro da Sociedade e obrigá-los ao cumprimento das 
suas deliberações. 

Mas como se poderá organizar essacoacçáo física internacional? 

Francamente, ó um problema difícil de ser resolvido. Só se 
os Estados que ditaram a Carta do Atlântico, puderem impôr a outros 
Estados as normas por êles elaboradas para a manutenção da paz 
mundial, líeste caso serEo êles os únicos detentores dessa fôrça 
física necessária para coagir os Estados ínfractores a respeitarem a 
ordem pública internacional. Os outros Estados teráo a fôrça 
mínima indispensável para a segurança da paz interna. E se sur¬ 
gir um conflito entre os Estados detentores da fôrça, quem o resol¬ 
verá ? 

Pode, ó certo, um Tribunal Internacional como o de Haia que 
se instalou em 1922 , decidir tais conflitos. Mas como se bade 
executar a decisão dêste Tribunal, quando o Estado condenado uEo 
a queira acatar ? 

Eis 0 ponto difícil do problema que talvez possa encontrar 
uma soluçEo nas causas e nas consequências da guerra actual. 

Mo basta que se ganhe esta guerra. O que se torna preci¬ 
so é que se ganhe uma paz duradoira, uma paz que torne impossí¬ 
vel uma nova guerra. 

Conferénciag 

Houve, durante o ano, apenas uma conferência subordinada 
ao tema '‘O Conüito". Poi contereHte o sr. dr. Oonstándo Mas- 
careahas que duma forna atraente e numa linguagem de impecável 
correcçíonosaemonstron que o conSito nSo pode ser considerado 
na acepçío vulgar como uma luta provocada por antagonismos cuia 
maior intensidade seria representada pela guerra, mas que no condito 
cmiu-se antagonismos que náo sáo irredutíveis eque harmonizados 
podem constituir um elemento do progresso do homem e do 
progresso social. 
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Boletim do Instituto 

Publicaram-se no ano findo apenas três números do Boletim. 

No primeiro número: 

O major 0 . R. Boxer que estuda com desvelo e competência 
os factos da nossa história rebuscando nas Bibliotecas holandesas, 
inglesas e nacionais os materiais necessários para a sua reconstitui¬ 
ção, escreveu um artigo interessante sobre 0 Almirante JoEo Perei¬ 
ra Côrte Real e a constituição da frota portuguesa das índias 
Orientais nos princípios do século XVIL E’ para admirar 0 iuterêsse 
que êste estrangeiro dedica âs coisas portuguesas. Oxalá continue 
a dar-nos a sua colahoraçEo que, na verdade, muito apreciamos. 

0 consócio Panduronga Pissurlencar publicou um trabalho sô- 
bre “Colaboradores Hindus de Afonso de Albuquerque", fruto 
da sua beneditina paciência de pesquizador dos arquivos desta 
terra. 

Deu também à publicidade vários documentos que se rela¬ 
cionam com 0 seu trabalho “Fragmentos Históricos" com que 
contribuiu para 0 número do Boletim destinado ■ a comemorar 0 
Duplo Centenário. 

A senhora D. Propércia Correia Afonso de Figneiredo, nossa 
distinta consócia, proporcionou-nos um artigo intitulado “Ospapa- 
-meninos na índia Portnguesa" em que nos descreve os papões 
criados pela imaginação popular para anfedrontar as crianças e nos 
mostra a acção nefasta desse sistema educativo. 

0 sr. Capitão Manuel António Ferreira continua a narrar-nos 
no artigo “Horas de ansiedade ” na sua prosa inconfundível e 
cheia de vida^ a nossa acçEo militar nas terras africanas. 

No segundo número: 

0 consócio Amâncio Gracias dá-nos um trabalho exaustivo e 
completo sobre “Alemâis na Mia nos séculos XV a XVIL’' 
Nao é preciso encarecer 0 valor dêste trabalho, pois quem 0 lê,- 
fica com a nítida impressão de que 0 seu autor estudou 0 assunto 
sob os seus diversos aspectos e soube expô-lo duma forma clara e 


atraente. 
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0 capitão Manuel António Ferreira descreve-nos, sob os títu¬ 
los Precalços da Guerra, Contratempos da Guerra, Leão e o Po- 
p, Coisas..O Pânico, Heróis Negros, Odisseia de um comba¬ 
tente , as proesasdo nosso exército. E’uma descrição cheia de 
emoçOes e de amor patriótico. 

No terceiro nümero: 

^ A primeira jiarte dêste número é destinada a homenagear Tago- 
re, êssí homem inconfnndlTel que viveu em contacto íntimo eom a 
Hatoezia, cantando as enas helezas, imitando-a no seu viver e procu¬ 
rando educai’ as almas juvenis nessa simplicidade de costumes e gran¬ 
deza de sentimentos que impelissem os homens para a sua perfeição. 

Pensador, artista^ e educador sdo três aspectos em que pode 
ser encarada a sua individualidade que o mundo inteiro admirou 

Na oeasiSo da sua morte, nao foi possível, por várias circuns- 

taneias, prestaidhe a devida homenagem numa sessão soleno Pres- 
tâmo-U neste número pela pena brilhante dos nossos ilustres consó¬ 
cios, Amâncio (Jracias e D. Propércia Correia Afonso de Kgueiredo. 
Aquele encarou Tagore como político e poeta, e esta como Educador. 
Assim os dois consócios completaram o estudo de Tagore duma 
orma empolgante e de maneira a dar aos leitores uma idéia nítida 

da sua personalidade e da siia obra. 

O capitao Ferreira concluiu neste númere a série de artigos 
que veio publicando no Boletim e tendentes todos a narrar o nosso 
belo esfôrço müitar e a encorajar os novos para seguirem o exem- 
pio daqueles bravos soldados. 

^ 0 consócio Pissurlencar continua a publieaçío dos documentos 

mportantes para oesWo das relações políticas e diplomáticas dos 

Portugueses com Haiclar e Tipú. 

^ 0 nosso Boletim tem continuado a merecer interêsse a várias 

msbtaições tanto nacionais como esti'angeiras; e daí vários pedidos 
que nos tem feito para a sua remessa. Vimo-nos, porém, forçados 
a nao aceder a tais pedidos por causa da exiguidade da verba one 

Lão nos permite tiragem mais larga. 
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Sócios 

A vaga deixada por Major Delduque da Gosta que se retirou 
para a metrópole e que, enquanto se conservou nesta terra, sempre 
trabalhou pelo Instituto quer colaborando no seu Boletim, quer 
comparecendo às reuniões dos Sócios,— foi preenchida pelo dr. 
Abílio Augusto de Brito e Nascimento que, sob nome de-plume de 
Euy SanfElmo, tem publicado livros em que o recorte literário anda 
aliado a um estilo próprio, de forma a confirmar o adágio de que o 
estilo é 0 homem. Como escritor de grandes recursos, a sua esco¬ 
lha para sócio do Instituto foi justamente apreciada por todos 
quantos trabalham nesta casa. É de esperar que colabore activa- 
mente no Boletim do Instituto e contribua com o seu esfôrço para o 
progresso desta casa. 

A sede do Instituto 

Continua a precisar de obras. Mas as obras indispensáveis; 
0 mictório e um W. C., e a pintura das paredes e do tecto da sala 
da reunião dos sócios. Já no relatório do ano passado fiz salientar 
a necessidade urgente de tais obras. 

Gom frequentes furtos que há ao presente convém que as 
portas 0 as janelas do edifício do Instituto estejam em condições de 
não poderem ser arrombadas com pequeno esfôrço. AS' fechaduras 
estão quási tôdas feiTugentas e estragadas. Precisam de ser 
renovadas ou arranjadas. 

Biblioteca Nacional 

A sala de leitura continua com fôrro, pintura e pavimento de 
duas espécies. 

Em breve será montada a sala com armários novos. Pode-se 
pensar depois a sério na organização do catálogo que faz tanta falta. 

O critério para a escolha de livros e revistas é o mesmo que 
expuzemos o ano passado. 

Assim no ano findo, assinamos as seguintes revistas: 
Esquire, Time, Saturday Evening Post, Ourrent History, Scientific, 

ao 
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American, National GeograpMcal Magazine, Asia, The Illustrated 
London News, World Eeview, Diário de Notícias, Diário de Lisboa, 
Seara Nova^ Diário da Manhá, Petriis Nonius, The New Eeview, 
lodern Eeview, Indnstry e Britannia Eve, e 'compramos, entre 
outros, os seguintes livros: Three Sisters by Cornelia Spenser, 
Istronomy by Harding, Outlines of the Psychology of Eeligion 
by Dresser, Inside Eed China by Wales, Guard from the Yard 
by Thompson, Moment in Peking by Yutang, An Anthology of 
Eecent Philosophy by Eobinson, The Life of Andrew Jackson by 
James, The Meaning and value of Life by Eucken, America by 
Van Loon, The EvoMon of Man by Smith, The Evoliition of 
Physics by Einstein, Creative índia by Sarkar, Eacism by 
Hirschfeld, Measuring Intelligence by Merrill, War Memoirs by 
Lloyd George, Star of Satan by Bernanos, Battle of Erance by 
Maurois, The Papacy in Politics by McCabe, The Cultural Heri- 
tage of índia by Avinashananda etc.. 

Temos hoje na nossa Biblioteca as melhores obras em todos 
os ramos da cultura. 


Foi suspensa a leitura nocturna desde Abril do ano passado. 

O ma^a adiante indicado mostra que a leitura diurna a partir 
da suspensEo da nocturna decresceu sensivelmente em relaçEo aos 
períodos diurnos dos anos anteriores. 

NEo será ousado atribuir-se essa diminuiçEo à influência da 
supressEo da leitura nocturna porque os leitores nEo podendo con¬ 
tinuar os seus estudos que iniciavam no período da manhE, deixa¬ 
ram de frequentar a Biblioteca. 

G estudante que dantes acorria com frequência E Biblioteca, 
hoje só raras vezes lá vai. É que começava os seus estudos no 
■período de manhE até as 15 } e completava-os E noite. 

Estes factos nos revelam a necessidade imperiosa do resta- 
Felecimento do serviço nocturno na Biblioteca em benefício da 
populaçEo escolar e do funcionalismo que nEo a pode frequentar 
^edia. 
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MAPA DO MOVIMENTO DOS LEITORES NOS ANOS 
DE 1940 e 1941 


De 1940 De 1941 




Diurna 

Nocturna 

Diurnã 

Nocturna 


trimestre 

4.581 

4.516 

4.184 

4.367 

2.° 

M 

3.283 

3.412 

2.781 


3.” 

í) 

4.373 

5.349 

3-132 

—, 

4.° 

)) 

2.680 

3.953 

3.27Ó 



Funcionários (la Biblioteca 

Confirmo quanto aos funcionários 0 que disse no relatório 
do ano passado. Nada mais tenho que acrescentar. 

Prémio “Br. Wolfango (la Silva” 

Foi aberto novo concurso. 

Três memórias que foram apresentadas, estEo sendo aprecia¬ 
das pelos Sócios que em breve devem pronunoiar-se sôbre 0 
valor delas. 

0 capital continua sem emprêgo e em depósito na Caixa 
Económica Postal. A incerteza do momento actual nEo permite 
que se lhe procure uma aplicaçEo vantajosa. 

Mugen (le arte numismática 

Colecçáo filatélica 

Autorizados por Y. Ex.“, compramos 0 quadro m aguarela 
“Os Trabalhadores” do nosso pintor de renome na índia Inglesa 
e na América, Angelo da Fonseca. Este quadro que é a unica 
recordaçEo que nos fica da ExposiçEo de Arte é feito com tintas 
de Goa e sôbre motivos goeses e foi premiado na Exposição com 
0 primeiro prémio. 

A exigüidade da verba orçamental nEo nos permite enrique¬ 
cer com novaâ espécies a nossa colecçEo de moedas nem pôr em 
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oriem a colecçío filatélica que o rasso SimAo Gratchol nos doou. 
® elevo, de pedra, do Castelo de Diu, com o respectivo plinto de 


Ao conduir êste relatório ouso pedir a Y, Ex,‘ que mande 
lealizar as obras urgentes a que me refiro neste sucinta exposição. 


Noya-Goa, 30 de Outubro de 1942 



ERRATAS 


Pag. 

Lin. 

Leia-se m vez do que está 

5 

34 

Pela ahisão à batalha do Panipat 

11 

6 

excessivo 

16 

29 

formigara na índia 

17 

35 

magia 

23 

21 

natnral qne em virtude dêsse estado 

35 

3 

pensamento se confundem 

39 

35 

depurada 

83 

22 

Norte, revertera 

90 

29 

congratulando-se com o Pesliwa. 
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